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Apresentação 

 

O objetivo deste documento é reunir informações que, de forma estruturada, 

possibilitem às administrações fazendárias estabelecerem caminhos próprios 

que permitam a realização de diagnóstico organizacional de maturidade em 

Gestão do Conhecimento. Nesse contexto, este manual contém além de 

conceituação relevante ao tema; resultados de pesquisa sobre a situação das 

Secretarias de Fazenda no que diz respeito à Gestão do Conhecimento; 

orientações, passo a passo, de como elaborar Termos de Referência para 

contratar consultorias pessoa física ou jurídica com recursos do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e exemplos práticos com 

experiências relatadas sobre os passos iniciais para a implantação da Gestão do 

Conhecimento em determinadas secretarias de fazenda. 
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Parte 1 – Noções de Gestão do 
Conhecimento  

 

Conteúdo  

 Sociedade do Conhecimento 

 Conceitos Iniciais 

 O Conhecimento 

 O que é Gestão do Conhecimento (GC)? 

 Práticas de Gestão do Conhecimento 

 Resultados Obtidos com a Implantação da Gestão do Conhecimento 

Objetivo 

 Ampliar a percepção sobre os principais aspectos da Gestão do 

Conhecimento (GC), com a apresentação de conceitos, práticas e 

resultados.  
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1.1. A Sociedade do Conhecimento 

Atualmente, vivenciamos mudanças em uma velocidade alucinante em razão 

dos avanços nas diversas áreas do conhecimento e da possibilidade de uso da 

tecnologia como apoio à realização das nossas necessidades econômicas, 

culturais e sociais, dentre outras. Assim, temos a sensação de que o mundo se 

tornou menor com a comunicação e o acesso globalizado às informações. 

No que diz respeito a uma organização, o conhecimento é considerado um dos 

ativos mais importantes, pois há a possibilidade de geração de valor, do 

aumento  da competitividade e da promoção da inovação. Portanto, gerenciar 

o conhecimento por meio de processos organizacionais que facilitem a sua 

identificação, criação, armazenamento, disseminação, aplicação eficiente, 

retenção e proteção é o grande desafio para as organizações que desejam se 

manter no mercado oferecendo serviços de qualidade aos clientes e, no caso 

dos órgãos públicos, aos cidadãos. 

Para entendermos a evolução dessa dinâmica, reportamo-nos à cronologia 

sobre a evolução da sociedade e seus meios de subsistência explicitada por 

Toffler (1980), que cunhou o termo “onda econômica”. O escritor  estabeleceu 

que a primeira onda (800 A.C. a 1750 D.C) é caracterizada pela sociedade 

agrária, cuja riqueza era gerada pelo cultivo da terra, para o que eram 

necessárias a noção sobre plantio e a disposição da mão de obra para o 

trabalho. Nesse período, o conhecimento era transmitido no âmbito das 

famílias, igrejas ou escolas.  

A segunda onda, a Revolução industrial, teve início no século XVIII com a 

transformação dos métodos de produção e o surgimento das indústrias. Desde 

então, tivemos o volume de produção extraordinariamente aumentado, pois a 

produção de bens deixa de ser artesanal e passa a ser maquinofaturada. 

Adicionalmente, as pessoas deslocam-se para os centros urbanos em busca de 

trabalho e as fábricas necessitam, cada vez mais, de assalariados gerando, ao 

mesmo tempo, emprego e demanda por produtos e serviços. 

Com o passar do tempo, muitos processos industriais foram automatizados e, 

como consequência, trabalhadores que trocavam sua força de trabalho por 

salário ficaram desempregados. A partir desta crise, novas soluções 

tecnológicas surgiram, mudando o cenário social e econômico e, por volta de 

1950, a necessidade de  informação e de conhecimento como fatores de 

produção se tornaram evidentes. Assim surgiu a 3ª onda. 

A 3ª onda, a "Era da Informação", fundamenta-se no fato de que a informação, 

o conhecimento e a alta tecnologia são recursos primordiais para alavancar o 

sucesso e promover a sustentabilidade das organizações públicas e privadas. 

Com o uso cada vez mais intensivo de computadores, tablets e celulares, bem 

como da internet e de redes, o acesso à comunicação síncrona diminuem, 

consideravelmente, as dificuldades geradas pelas distâncias temporal e 

geográficas.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Era_da_informa%C3%A7%C3%A3o
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Segundo Cavalcanti e Nepomuceno (2007,p. 4) a internet, inicialmente restrita 

a poucos usuários, em seus 15 anos de existência teve o seu uso 

gradativamente expandido e evoluiu para a Web 2.0. Termo ainda não 

consensado entre os especialistas em tecnologia,  foi popularizado a partir de 

2004 para designar uma segunda geração de comunidades e serviços, tendo 

como conceito a "Web enquanto plataforma".  

Como resultado de toda a evolução tecnológica, surgiram organizações que 

investem mais em tecnologia e conhecimento do que em aquisições físicas e 

estruturais. Citando, como exemplo, a Google cujo valor de mercado e de seus 

ativos são, em maior proporção, intangíveis. Seu capital intelectual está no seu 

know-how e no somatório da capacidade intelectual de suas equipes. 

Ainda, o conhecimento se transformou no maior ativo para as organizações 

que, para se manterem ativas e inovadoras no mercado, necessitam investir na 

educação continuada dos seus colaboradores e adotar a inteligência 

competitiva a fim de propiciar o lucro,  a evolução nos processos e nos serviços  

e  garantir as suas longevidades.  

1.2. Conceitos Iniciais 

Vamos primeiramente explorar alguns conceitos necessários ao 

aprofundamento do tema para avaliar como é possível realizar a gestão do 

conhecimento.  

1.2.1. Diferença entre Dado, Informação e 
Conhecimento 

Pode-se definir dado como sendo um fragmento bruto da realidade, fato 

isolado sem valor ou sentido. 

 A informação é um conjunto de dados organizados ou processados e que 

fazem sentido para o interlocutor quando relacionados de maneira 

significativa.  

O conhecimento é o resultado de várias informações organizadas de forma 

lógica e suficiente para tornar possível caracterizar e entender um evento. O 

conhecimento, ainda pode ser classificado em tácito ou explícito, como será 

visto mais adiante.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/World_Wide_Web
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1.2.2. O Capital Intelectual  

O conhecimento, material intelectual bruto, transforma-se em capital 

intelectual a partir do momento em que passa a agregar valor aos produtos e 

serviços de uma organização. 

Para efeito didático, Stewart (1998) subdivide o capital intelectual em: capital 

humano, capital estrutural e capital do cliente, todos intangíveis, conforme 

abaixo. Salienta ainda que o capital intelectual não é criado a partir de apenas 

uma destas partes, mas do intercâmbio entre elas.  

Stewart (1998), também considera que o capital intelectual não deve ser 

descolado da estratégia da empresa. Ainda, a inteligência organizacional deve 

ser cultivada no contexto da ação e aliada ao capital estrutural e ao capital do 

cliente. 

 

Capital Humano São as capacidades, as habilidades, os conhecimentos, a 

criatividade, e as experiências individuais dos empregados 

e gerentes incorporados em produtos ou serviços, que são 

o motivo pelo qual os clientes procuram a empresa e não 

o concorrente. 

Capital 

Estrutural 

É o arcabouço e a infra-estrutura que apoia o capital 

humano. Inclui fatores como qualidade e o alcance dos 

sistemas informatizados, a imagem, os bancos de dados, 

os conceitos, as tecnologias, as invenções, a 

documentação, as publicações e os processos de uma 

organização. 

Capital do 

Cliente 

Refere-se ao valor dos relacionamentos de uma 

organização com as pessoas com as quais faz negócios. 

 

1.3. O Conhecimento  

Nonaka e Takeuchi (1997) ressaltam que a organização em si não cria o 

conhecimento. Este  se origina do indivíduo e da interação que ocorre no grupo 

através de diálogos e debates,  podendo o conhecimento ser amplificado ou 

cristalizado pelo compartilhamento das experiências de cada um e da 

observação. Esta interação entre os integrantes do grupo e essa troca de 

conhecimento pessoal se transformam em conhecimento organizacional. 

Os mesmos autores sugerem três características-chave para a criação do 

conhecimento:  
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 A linguagem figurada e o simbolismo para explicar o inexplicável, ou seja, o 

uso da metáfora e da analogia para expressar intuições, fazendo com que 

indivíduos com diferentes experiências compreendam algo intuitivamente 

através de símbolos;  

 O compartilhamento do conhecimento pessoal transmitido à organização por 

meio de discussões, diálogos e debates em grupo;  

 A ambiguidade e a redundância, de onde nascem novos conhecimentos ao 

estimular o diálogo e ao criar uma “base cognitiva comum” entre os 

funcionários.  

1.3.1. O Conhecimento Tácito e o Conhecimento 
Explícito 

O conhecimento humano pode ser tácito - advindo das experiências ao longo 

da vida, ou explícito - estruturado, criptografado e armazenado, sendo possível 

sua transmissão a outras pessoas. 

Para Stewart (1998), quando o material intelectual é difícil de ser especificado 

surge o problema de enquadrá-lo na definição, já que o capital intelectual 

quase sempre é tácito, não expresso. Neste tipo de conhecimento, que é 

cumulativo e automático, estão embutidas as regras, intuições e valores 

inconscientes. Também não é encontrado em manuais e é disseminado através 

da comunicação informal entre as pessoas, e, a partir daí, examinado, 

aperfeiçoado e compartilhado estruturadamente para se tornar explícito. 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento explícito e o 

conhecimento tácito são as unidades estruturais básicas que se complementam 

e que a interação entre elas é a principal dinâmica da criação do conhecimento 

organizacional.  

1.3.2. Modos de Conversão do Conhecimento 

O entendimento sobre os modos de conversão do conhecimento idealizado por 

Nonaka e Takeuchi (1997) é essencial, pois deles – modos de conversão - 

derivam os processos do conhecimento e as práticas de gestão do 

conhecimento. Os autores identificaram 4 modos de conversão entre os 

conhecimentos tácito e explícito. 

O objetivo e importância destes modos de conversão são transformar o 

aprendizado individual em coletivo. A diferença entre estes é que o 

aprendizado coletivo permite efetuar tarefas que não podem ser realizadas 

individualmente. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Conhecimento_t%C3%A1cito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conhecimento_expl%C3%ADcito
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Para uma organização se manter competitiva, a criação de conhecimento como 

um processo  contínuo  deve ser estimulada e isto é possível quando são 

criadas as condições favoráveis à conversão do conhecimento no contexto 

organizacional da seguinte forma: 

De tácito para tácito (Socialização): troca de conhecimento e 

compartilhamento de experiências  por meio de interações verbais, diálogos 

informais, aprendizagem em palestras, ou até mesmo em uma 

confraternização em que assuntos em comum são compartilhados e 

assimilados sem registro escrito. 

De tácito para explícito (Externalização): elaboração de processos, relatórios, 

manuais, diagramas em que o que está na mente é sistematizado por meio do 

registro concreto, visível,  escrito.  

De explícito para explícito (Combinação): geração de registros escritos com 

fontes de outros escritos, aproveitando o que já era explícito e produzindo 

novos registros acessíveis para consulta. 

De explícito para tácito (Internalização): aprendizado pela leitura de 

conhecimentos documentados e sistematizados, textos, blogs, treinamentos, 

ou pela ação, isto é, realizando a tarefa, que se somam ao estoque de 

conhecimento que a pessoa já possui acumulado, gerando novas 

interpretações e conceitos.  

Resumindo, a externalização é a transformação do conhecimento tácito em 

explícito. A internalização é o processo inverso. Já a combinação é a interação 

entre conhecimentos explícitos para geração de novos conhecimentos. Por sua 

vez, a socialização é a interação entre conhecimentos tácitos. A seguir, um 

esquema dos modos de conversão do conhecimento. 

MODOS DE CONVERSÃO DO CONHECIMENTO 

Figura 1 

 

Fonte: <http://image.slidesharecdn.com/apresentaoclaudiodipolitto-curtacriativo2013-130916140314-
phpapp01/95/apresentao-claudio-dipolitto-curta-criativo-2013-13-638.jpg?cb=1379340751>acessado em 19 jul 2016 
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As conversões contínuas de conhecimento das pessoas de maneira informal ou 

formal no cotidiano da organização colaboram para o crescimento do capital 

intelectual. Nonaka e Takeuchi (1997) representam esta dinâmica e a 

denominam espiral do conhecimento, esquematizada abaixo.  

Fonte: 

<https://www.google.com.br/search?q=espiral+do+conhecimento&biw=1600&bih=775&source=lnms&tbm=isch&sa=X

&sqi=2&ved=0ahUKEwj9y6nlysbOAhUCFZAKHQiRCt0Q_AUIBigB#imgrc=X1E7lhMFRCQy5M%3A>. Acessado em 16 ago. 

2016 

1.4.  O que é Gestão do Conhecimento (GC)? 

Não há consenso quanto ao que vem a ser Gestão do Conhecimento (GC). 

Assim, os autores oferecem abordagens variadas para esta nomenclatura. 

Segundo Terra (2001), “a gestão do conhecimento pode ser definida como um 

processo amplo e criterioso de identificação, maximização, codificação e 

compartilhamento do conhecimento estrategicamente relevante para as 

organizações”. 

A GC é entendida por Fresneda et all (2013). “como uma sistemática, explícita e 

deliberada de construção, renovação e aplicação do conhecimento para 

maximizar a efetividade da organização e o retorno de seus ativos de 

conhecimento”.  

Assim, o último autor destaca a importância de inserir mudanças no 

funcionamento da organização que propiciem a incorporação de processos 

relacionados ao coonhecimento. 

Tais mudanças contemplam a utilização de práticas de GC e o desenvolvimento 

dos fatores críticos de sucesso (pessoas, sistemas, tecnologia, liderança, 

comunicação) que alavancam os processos de GC (criar, identificar, 

compartilhar, disseminar, organizar, aplicar, reter e proteger o conhecimento). 
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Cada organização ao implantar a GC pode adotar o conceito que mais se 

adequa à sua estratégia e objetivos de longo prazo.  

Nonaka e Takeuchi (1997) sugerem cinco condições capacitadoras necessárias 

a serem promovidas pela organização para que o indivíduo, no grupo, crie 

conhecimento organizacional:  

 Intenção organizacional, ou seja, a aspiração de uma organização às suas 

metas;  

 Autonomia aos membros da organização, o que introduz oportunidades 

inesperadas e possibilita a automotivação dos indivíduos para a criação de 

conhecimento;  

 Flutuação e caos criativo, que estimulam a interação entre a organização e o 

ambiente externo, possibilitando a exploração de ambiguidades, da 

redundância e dos ruídos dos sinais ambientais, aprimorando seu sistema de 

conhecimento;  

 Redundância, informações que transcendem as exigências operacionais 

imediatas dos membros da organização, aumentando o volume de informações 

a serem processadas; e 

 Variedade de requisitos dos membros da organização, o que facilita que se 

enfrentem diferentes situações. 

1.5. Práticas de Gestão do Conhecimento (GC) 

Com o intuito de promover a conversão do conhecimento, transformando-o de 

individual para coletivo, de acordo com Benezra (2015) “as práticas de GC são 

processos organizacionais que executam, de maneira sistematizada, um ou 

mais processos do conhecimento”.  

Muitas organizações possuem práticas de gestão da informação, gestão de 

documentos, mas não propriamente a gestão do conhecimento, que vai muito 

além daquelas ações gerenciais , Alvarenga Neto (2008, p.38). 

Segundo Von Krogh, Ichijo e Nonaka (2001), apud Alvarenga Neto (2008, p.38), 

para a criação do conhecimento é imprescindível que haja as condições 

favoráveis na organização , denominado “Ba” (lugar) ou contexto capacitante, 

que é um espaço físico ou virtual, mental compartilhado que propicia 

relacionamentos e trocas de experiências. Dessa forma, os softwares são 

importantes para minimizar as distâncias; possibilitar o armazenamento e a 

recuperação da informação de maneira mais prática, bem como para 

padronizar e dar visibilidade aos conteúdos. Eles não são essenciais para 

começar a implantar uma cultura voltada ao compartilhamento e à 

colaboração, mas ajudam a ampliar e dinamizar os processos do conhecimento. 

Citamos, a seguir, algumas das práticas utilizadas. 



 GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR FAZENDÁRIO 

PARTE 2 – Garimpo sobre Gestão do Conhecimento 14 14 

1.5.1. Comunidades de Prática  

Normalmente, uma comunidade é criada quando existe um grupo que trabalha 

em determinada área e tem interesse na aprendizagem, na troca de 

conhecimentos e de expertises, em resoluções de problemas, em padronização 

de processos, em criação de uma nova cultura e no aprimoramento de uma 

prática utilizada. 

Como resultado dessas interações, observa-se que os conhecimentos retidos 

corroboram para o aumento do capital intelectual, que consiste no somatório 

dos conhecimentos dos colaboradores da organização. Quando esses 

conhecimentos estão escritos e documentados, transformam-se em explícitos, 

não havendo risco de se perderem quando corretamente armazenados, e 

podem, portanto, serem consultados por outros servidores. 

Existem algumas características que devem ser cultivadas para que a 

comunidade se mantenha ativa, operante e criando produtos. Para isso existem 

alguns papéis e atribuições a serem desempenhados pelos componentes, a fim 

de garantir o interesse do grupo e um ambiente voltado à colaboração. 

Toda comunidade de prática deve ter coordenadores responsáveis pelas 

estratégias e ações, os multiplicadores para motivar as interações e os usuários 

que vão interagir, aprender e compartilhar o que sabem. 

Uma comunidade de prática exitosa deve, ainda, apresentar como elementos 

obrigatórios: o domínio (a identidade que garante o compromisso, o assunto, 

as regras e as competências), a comunidade (membros que compartlham e se 

relacionam às práticas e processos) e a prática (o assunto que é discutido, 

desenvolvido e aprimorado na comunidade). 

1.5.2. Páginas Amarelas 

Esta é uma prática que pode ser construída aproveitando-se as informações 

curriculares dos colaboradores cadastradas em bancos de dados da 

organização. Acrescentam-se ao perfil online de cada servidor as experiências, 

as áreas de conhecimento, os projetos realizados, áreas de interesse de cada 

um, talentos, habilidades e hobbies. 

Essa gama de dados fortalece a comunicação e o relacionamento interpessoal, 

bem como fomenta a criação de grupos de trabalho e de redes para o 

compartilhamento de conhecimento e a resolução de problemas na 

organização, em função da agilidade na identificação de competências e na 

interação entre os demandantes. 

Para a implementação são necessários: 

 um sistema de busca com taxonomia eficiente; 
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 incentivo da organização quanto à importância e funcionalidades da 

ferramenta; e 

 atualização das informações pelo colaborador. 

1.5.3. Narrativa/Storytelling 

Uma das formas eficientes e lúdicas que enriquecem o ambiente organizacional 

é a troca de experiências por meio de narrativas/Storytelling. Story (estória) 

significa fato e telling, o fato recriado através de imagens Castro (2013, p. 3). 

Esta prática é definida pelo autor como: 

“Um modelo de comunicação através do qual se conta uma estória 

utilizando determinadas técnicas organizadas em um processo 

consciente que possibilita a articulação de informações em um 

determinado contexto e com um fim desejado.” Castro (2013, p. 

10). 

O autor defende que o Storytelling seja implantado de maneira estratégica, 

com o propósito de uma gestão inteligente da área. Esta técnica pode ser 

utilizada pelos gestores para narrar exemplos práticos a fim de obter o 

engajamento dos colaboradores para uma eficiente execução das atividades. A 

prática contribui, também, para a construção da memória organizacional. 

Nesta dinâmica existe a conversão do conhecimento por meio da troca de 

conhecimentos tácitos entre os atores. 

Para elaborar uma narração, deve-se, previamente especificar: 

 uma introdução - personagens no tempo e no espaço; 

 um desenvolvimento - trama, desafios, emoções; e 

 uma conclusão - resultados de superação ou não do desafio. 

Castro (2013, p. 35) ainda orienta que em uma narrativa “deve-se contar a 

verdade sem dramatização,  usando de 40 a 55 palavras e evitando as palavras 

SER ou ESTAR ou FICAR ou SENTIR; COM ou que terminam em MENTE”. 

1.5.4. Melhores Práticas  

Segundo Batista (2012, p. 80), melhores práticas são procedimentos validados 

para realização de tarefas ou para solucionar problemas.  As práticas exitosas 

devem ser documentadas em bancos de dados, manuais ou compor diretrizes.  

Utilizam-se, também, de maneira presencial, seminários e mesas redondas, 

pois propiciam maior interação entre os colaboradores interessados. 
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1.5.5. Lições Aprendidas / Banco de 
Conhecimentos  

Esta prática consiste em registrar  um conhecimento obtido como resultado  de 

alguma ação, experiência, ou projeto, que geraram insucesso a fim de que a 

disponibilização deste relato evite a repetição de erros e suas respectivas 

consequências.  

Podem-se também registrar os conhecimentos que geraram sucesso a fim de 

que possam ser implementados em outras áreas de interesse, evitando 

retrabalho, perdas financeiras e de tempo e assim, gerando lições aprendidas.  

É importante primeiramente verificar se a lição aprendida já foi registrada para 

evitar repetição e, após,  descrever de forma simples o que deveria acontecer, 

o que de fato aconteceu e o que era esperado em relação ao tema em tela. 

1.5.6. Outras Práticas  

Várias práticas são utilizadas de acordo com a cultura e o nível de maturidade 

organizacional em GC. 

Para a utilização sistemática de práticas de GC, é necessária a realização de um 

diagnóstico para a identificação dos processos organizacionais que dão suporte 

aos de conhecimento e a verificação dos gaps, isto é, os procedimentos que 

precisam ser implantados para que a organização apresente resultados 

positivos.  

Na medida em que novas práticas são implemantadas, a GC toma corpo e torna 

a organização mais madura em relação ao tema.  

Como exemplo de outras práticas, podemos citar a transferência mestre-

aprendiz, backpup da posição de trabalho, mentoria, explicitação (com diversas 

mídias como apoio), revisão por pares, construção coletiva, fóruns, 

mapeamento de processos, Stand-up meetings (reuniões rápidas em pé), 

taxonomia. 

1.6. Resultados obtidos com a implantação da GC  

Batista (2012) defende que na iniciativa privada os resultados são evidenciados 

pelo aumento do lucro, maior competitividade no mercado e sustentabilidade 

da organização. No âmbito público, verificamos a eliminação de gargalos e de 

retrabalho e o aumento do capital intelectual da organização, que contribuem 

para o aumento da produtividade, da eficiência e da efetividade na qualidade 

dos serviços e na utilização dos recursos públicos, levando à excelência na 

prestação de serviços ofertados. 
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Outros benefícios para as organizações que implantam a GC são: a 

aprendizagem continuada por meio da educação corporativa, o crescimento 

dos conhecimentos estratégico e de inovação, eliminação ou mitigação da fuga 

de conhecimentos em função de aposentadoria e de desligamentos, melhoria 

na comunicação interna e formação de uma rede de conhecimento com a 

cultura do compartilhamento e efetividade no processo decisório. 
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Parte 2 – Garimpo sobre Gestão do 
Conhecimento  

 

Conteúdo  

 O que é Garimpo? 

 Resultado Comentado do Garimpo nas Secretarias de Fazenda 

Estaduais 

Objetivo 

 Identificar por meio de pesquisa, o nível de maturidade em GC nas 

Secretarias de Fazenda Estaduais, analisar os resultados e oferecer 

soluções com passos iniciais para a implantação de práticas por essas 

organizações. 
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2.1. O que é Garimpo? 

O garimpo é uma prática de GC consagrada no GDFAZ. Trata-se de ferramenta 

que visa ao compartilhamento de informações sobre questões e desafios do dia 

a dia dos gestores, em geral de RH e de escolas de governo das secretarias de 

fazenda/receita/finanças, e que são objeto de melhoria ou troca de 

experiências.  

O garimpo consiste em uma pesquisa elaborada pelo membro interessado e 

distribuída via Google ao Grupo. Após período pré-definido, os resultados da 

pesquisa são compilados e novamente distribuídos ao Grupo. Importante notar 

que os resultados do garimpo são depositados no website do GDFAZ.  

Características do garimpo sobre GC: 

 Objetivo: Identificar as unidades fazendárias que possuem iniciativas 

de GC e em que estágio se encontram sobre este modelo de gestão. 

 Período de realização da pesquisa: 12 a 26 de abril de 2016. 

 Número de questões: 23 

 Universo: 27 secretarias estaduais de fazenda 

 Respondentes: 20 secretarias estaduais de fazenda 

2.2. Resultado Comentado do Garimpo  

 

Apresentamos a seguir, por questão, os resultados do garimpo bem como 

comentários e sugestões de aplicação das práticas a fim de dar suporte aos 

processos de GC nas secretarias estaduais, membros do GDFAZ. 
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1. A sua unidade fazendária possui programa de (GC) implantado? 

 

 

 

Comentários: 

Para a implantação da GC, muitas etapas serão percorridas, mas considera-se o 

apoio da alta administração um fator primordial para iniciar a mudança. Desta 

forma, esta premissa deve estar considerada no plano estratégico da 

organização, para que haja capilaridade com as demais ações, aceitação das 

instâncias tática e operacional, assim como aderência do corpo gerencial da 

organização às novas ações.  

Portanto, sugere-se aos representantes que responderam "não" que iniciem 

fazendo visitas técnicas para avaliarem os prós e os contras em relação a 

recursos e outros fatores, convencerem a alta administração por meio da visita 

de um palestrante ou uma reunião técnica com uma consultoria especializada. 

Sugestão de leitura:  

BATISTA, F. F. Modelo de gestão do conhecimento para a administração 

pública brasileira: como implantar a gestão do conhecimento para produzir 

resultados em benefício do cidadão. - Brasília:Ipea, 2012 

Download: 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&

id=13764 
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2. Se na sua unidade já existe um programa de GC implantado, de que forma 

ele foi feito? 

 

 

Comentários: 

A implantação de um programa de GC representa uma mudança 

principalmente de cultura organizacional, pois envolve pessoas, tecnologia, 

processos, liderança, comunicação e leva tempo para ser assimilada pelos 

servidores que já estão acostumados com os procedimentos organizacionais 

antigos e, por isso, criam resistência a novos aprendizados, procedimentos, 

rotinas, além do apego pelo que já desenvolvem com destreza.  

Desta forma, é importante que essa mudança seja trabalhada com técnica, 

metodologia, com estágios de sensibilização, diagnóstico e, por fim, a execução 

dos projetos de implantação.  

É possível implantar a GC com a própria equipe Sefaz, implantando projetos 

piloto, com a utilização de práticas de GC, porém existe o risco da 

descontinuidade caso a equipe não detenha a expertise suficiente e o conceito 

se torne desgastado e rejeitado pelo grupo. Uma consultoria, pela experiência, 

metodologia e imparcialidade pode ter um efeito mais eficiente em curto 

prazo, diminuindo, em tempo hábil, os pontos restritivos e trabalhando os 

pontos que podem alavancar a mudança. 

 

Com base nas respostas acima, responda as perguntas a seguir que apontam 

algumas práticas de gestão do conhecimento (identificar, armazenar, 

compartilhar, aplicar, criar, proteger o conhecimento organizacional). 
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3. Na sua unidade fazendária já foi realizada alguma palestra sobre o tema GC? 

 

 

Comentários: 

Existem várias maneiras de se trabalhar uma nova cultura, um novo conceito 

para que as dúvidas sejam dirimidas e a resistência mitigada em uma 

organização. Dúvidas e resistências acontecem, em geral, por descrença de 

alguns servidores e descontinuidade de processos. 

Sendo assim, no caso não só de implantação de GC, mas de qualquer outra 

mudança que envolve toda a organização, deve-se trabalhar a sensibilização, 

inicialmente com a equipe técnica envolvida, com participação em congressos, 

benchmarkings, e em seguida com palestras, seminários, mesas redondas, 

tendo focos diferenciados com relação ao público alvo (estratégico, tático e 

operacional). Não menos importantes são cursos introdutórios sobre o tema, 

que podem ser presenciais ou EaD.  

A comunicação organizacional também deve ser acionada por meio de 

matérias sobre o tema, enfatizando a importância da mudança e seus 

benefícios.  Uma boa estratégia é a divulgação na intranet de entrevistas com a 

alta administração, patrocinadora do projeto. Outra é mala direta tratando do 

assunto e reforçando que todos farão parte e que a contribuição de cada um 

será necessária.  
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4. Existe na grade de capacitação algum curso de GC? 

 

 

 

Comentários: 

Muitas pessoas ouviram falar em GC, mas não tem um entendimento 

consistente sobre o assunto. Inserir na grade de treinamentos um curso 

introdutório sobre o tema é mais uma forma de angariar adeptos, sensibilizar e 

uniformizar conceitos entre gestores e colaboradores, por meio da 

aprendizagem presencial ou EaD (com tutoria). Dessa maneira, o tema pode ser 

discutido e as vantagens e benefícios bem trabalhados. Os servidores devem se 

sentir fazendo parte da mudança e não apartados dela! 
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5. O tema GC e a necessidade de implantação de um programa já foram 

abordados com a alta administração da sua unidade fazendária? 

 

 

Comentários: 

Uma das formas eficientes de sensibilizar a alta administração para a 

implantação da GC é esclarecer que resultados e benefícios podem ser 

alcançados a fim de gerar valor organizacional.  

Dentre os benefícios possíveis de se alcançar, citam-se: o aumento da 

produtividade, a criação de novos sistemas corporativos para racionalizar o 

tempo e os recursos, a eliminação de retrabalho, a incorporação de bases de 

dados com as práticas de sucesso, a melhoria da comunicação interna, a 

liderança mais participativa, o entendimento de gestores e de colaboradores 

sobre os benefícios obtidos com a visão sistêmica de processos e a cultura de 

compartilhamento de informação.  
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6. Vocês já realizaram visitas técnicas em organizações que possuem GC 
implantada? 

 

 

Comentários: 

Uma das formas de iniciar o tema na organização é realizando o Benchmarking 

por intermédio de visitas técnicas com o intuito de conhecer as melhores 

práticas e respectivos benefícios, fatores de sucesso e de insucesso. 

Conhecendo as experiências os resultados alcançados pelas organizações que 

utilizam a GC, pode-se fazer um comparativo com a situação atual de sua 

organização e os problemas que podem ser solucionados com a aplicação de 

práticas identificadas na organização visitada.  

Recomenda-se a leitura sobre GC e planejar como será a visita e um rol de 

questões para que sejam obtidas respostas concretas e correlacionadas à sua 

situação e/ou problema a solucionar. No momento do agendamento é 

importante esse esclarecimento para que a apresentação do profissional 

atenda aos objetivos da equipe visitante. 

De acordo com (Batista, 2012) faz-se necessário entender que para a 

implantação de GC, algumas etapas são obrigatórias: Diagnosticar (diagnóstico) 

- Planejar (Definição da estratégia, projetos, governança) - Desenvolver 

(projetos piloto e avaliação) - Implementar (definição de fatores críticos de 

sucesso, manutenção dos resultados, plano de comunicação, estratégia de 

avaliação contínua). 

Leia mais: https://pt.wikipedia.org/wiki/Benchmarking 

BATISTA,F.F. Modelo de gestão do conhecimento para a administração 

pública brasileira: como implantar a gestão do conhecimento para produzir 

resultados em benefício do cidadão. - Brasília: Ipea, 2012. 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&

id=13764 
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7. Existe no planejamento estratégico da sua organização alguma ação sobre 
implantação de GC? 
 

 

 

Comentários: 

Como já relatado, para a implantação da GC em toda a organização, faz-se 

necessário não apenas o apoio da alta administração, mas que a intenção 

esteja expressa no plano estratégico da instituição.  

A ausência de envolvimento da alta gestão não deve impedir que uma equipe 

técnica conheça as práticas voltadas à GC e as implante gradativamente com o 

objetivo de melhorar determinado processo organizacional, ou em uma 

unidade de negócio específica, a título de projeto piloto. Neste caso, devem-se 

conhecer os temas críticos (imprescindíveis ao funcionamento e geração de 

resultados) da unidade e os pontos fortes e fracos, por meio de entrevistas, se 

possível gravadas, com os colaboradores que executam as tarefas. A partir dos 

resultados de diagnóstico, utilizar as práticas de GC mais adequadas para 

solução dos problemas encontrados. 
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8. Algum servidor da SEFAZ costuma participar dos congressos anuais KM Brasil 

(Congresso Brasileiro l de Gestão do Conhecimento) e/ou Congep (Congresso 

Nacional de Gestão do Conhecimento na Esfera Pública), ou similares? 

 

 

 

Comentários: 

Os congressos KM Brasil (Congresso Nacional de Gestão do Conhecimento) e 

CONGEP (Congresso Nacional de Gestão do Conhecimento na Esfera Pública) 

são realizados pela SBGC (Sociedade Brasileira de Gestão do Conhecimento) e 

acontecem com periodicidade bianual, de maneira intercalada. Esses eventos 

são imprescindíveis para quem conhece ou necessita conhecer as práticas de 

sucesso em GC que têm sido utilizadas nas organizações públicas e privadas, 

bem como as produções acadêmicas entre outros.  

Nesses eventos, são oferecidos cursos, workshops e algumas práticas em 

grupo. Portanto, recomenda-se a participação dos representantes do GDFAZ a 

fim de aprimorar a expertise no tema aqui tratado, conhecer profissionais, 

fazer networks e possibilitar o agendamento de visitas técnicas.  

O KM Brasil 2018 (http://www.kmbrasil.org/) será realizado em São Paulo, no 

período de 18 a 20 de setembro. 

Visite o site para mais informações sobre o tema: http://www.sbgc.org.br/ 
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9. O quadro funcional da sua unidade fazendária apresenta índice de servidores 

em fase de aposentadoria acima de 40%? 

 

 

 

Comentários: 

Atualmente, um dos maiores problemas nas organizações públicas é a perda do 

conhecimento, um importante ativo organizacional, em razão do alto 

quantitativo de servidores em fase de aposentadoria.  

Essa situação se agrava nas instituições há muito tempo sem concurso público, 

pois cada servidor quando deixa a organização leva consigo toda a expertise e 

conhecimento acumulado e deixa enclausurado no computador o que utilizou 

durante toda a sua vida laboral. Esse é um dos motivos pelos quais a torna-se 

desejável a implantação da GC, ou de pelo menos algumas práticas ou 

mecanismos de GC com o objetivo de explicitar o conhecimento tácito, reter o 

conhecimento prestes a ser perdido.  

As ferramentas indicadas são manuais de procedimentos, mentoria, trabalho 

em pares, backup e narrativas. Enfim, deve-se escolher a prática mais 

adequada ao tipo de conhecimento que o colaborador domina. 
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10. A sua unidade fazendária possui um quadro de instrutores internos? 

 

 

 

 

Comentários: 

O investimento em capacitação voltado para o desenvolvimento de uma 

equipe de instrutores internos também se configura em um ativo do 

conhecimento. Esses servidores possuem conhecimento aprofundado e 

também a competência para disseminar o que sabem.  

Face à evolução do EaD, é necessário que esses servidores possam também 

elaborar cursos a distância, fazer vídeos com aulas e narrativas, ajudar na 

elaboração de manuais de procedimentos e rotinas e escrever casos. 

Ainda, é importante que a organização possua repositórios a fim de que os 

servidores interessados no assunto, assim como os novos servidores tenham 

acesso a todo esse conhecimento, já que os instrutores se aposentarão.  

Por fim, um estúdio de gravação ou mesmo a filmagem de aulas presenciais 

seria uma prática de retenção e de disseminação do conhecimento eficiente e 

uma boa gestão do capital intelectual da organização.  
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11. Foi realizado concurso público nos últimos 5 anos? 

 

 

 

 

Comentários: 

A renovação gradativa do quadro de servidores concursados facilita a 

preservação do conhecimento organizacional e fomenta a prática da 

aprendizagem organizacional constante, já que além da capacitação, pode-se 

também utilizar outras práticas de GC com os novos, tais como:  

 mentoria - o servidor experiente transmite seus conhecimentos tácitos 
e explícitos para o mais novo-, e este mais novo pode ficar responsável 
por documentar o aprendizado em um manual.  

 tutoriais em vídeo ou podcast no decorrer do processo de 
transferência e disseminação do conhecimento. 

 

Quando a organização demora muito para realizar concurso, o experiente se 

aposenta e, não havendo a prática de GC, o conhecimento é perdido por não 

ter a quem transferir.  

Na impossibilidade de renovação do quadro por meio de concurso, 

normalmente a organização contrata um terceiro para alguma função 

estratégica, que está associada à alta rotatividade, gerando perda do 

conhecimento. 
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12. Existem manuais de procedimentos e rotinas escritos e disponibilizados em 

pastas públicas ou intranet para que possam ser continuamente atualizados 

pelas respectivas áreas? 

 

 

 

 

Comentários: 

Muitas vezes um servidor é transferido de setor, de atividade, entra de férias, 

de licença ou se aposenta e não existe registro das atividades desenvolvidas 

para serem transmitidas ao sucessor.  

Desta forma, os gestores devem incentivar e acompanhar a explicitação do 

conhecimento na elaboração de manuais de procedimentos com revisões 

constantes e redesenho dos processos organizacionais, a fim de não gerar 

descontinuidade no trabalho.  

É importante, ainda, que esses manuais sejam virtuais e disponibilizados na 

intranet, para que todos na organização possam acessá-los, principalmente no 

caso da Sefaz, que possui vários postos de atendimento e atividades 

padronizadas nas áreas fim e administrativas.  
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13.  Existe algum plano, programa ou política para que o servidor, na iminência 

de se aposentar, possa compartilhar o seu conhecimento adquirido e deixá-lo 

registrado, por meio do uso de ferramentas tais como: narrativas, elaboração 

de manual ou outro registro explícito, trabalho em pares, mentoring? 

 

 

Comentários: 

Como já citada, a narrativa (Storytelling) pode ser utilizada por meio da 

gravação de vídeo ou áudio, em que o funcionário descreve todos os passos 

para a execução das atividades.  

Esta forma é eficiente e possui critérios técnicos para a utilização, pois no 

discurso, o colaborador discorrerá a forma peculiar de fazer, de acordo com a 

experiência acumulada, ou seja, o conhecimento tácito, que não está escrito.  

Os manuais também têm esse papel de uma maneira mais formal, mas, de 

maneira geral, não expressam o tácito (o pulo do gato). No trabalho em pares, 

os servidores desenvolvem a atividade, sendo que um faz e o outro confere, 

portanto, os dois sabem fazer as atividades de ambos. É uma forma de 

retenção do conhecimento e que também evita erros, o retrabalho e aumenta 

a qualidade.  

O mentoring pode se utilizado para a transferência e disseminação do 

conhecimento para quem vai ser responsável pela atividade. Quem recebe a 

informação deve anotar e pode ficar como o responsável para fazer o manual, 

ou um checklist, um roteiro.   

Em algumas organizações, quando o servidor está prestes a se aposentar, ele 

fica com essa incumbência de documentar o que sabe, utilizando, para essa 

tarefa, parte da carga horária diária. É um programa ou política 

institucionalizada que pode ser inerente à aposentadoria.  
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14. A sua unidade fazendária ou algum setor costuma utilizar comunidades de 

prática presenciais ou virtuais como forma de compartilhar conhecimento? 

 

 

 

Comentários: 

O GDFAZ, além de ser um grupo de trabalho, é também um grupo que busca a 

disseminação do conhecimento. Dessa forma, seus encontros também 

funcionam como uma comunidade de práticas presencial.  

Na Sefaz existem grupos de trabalho, equipes multidisciplinares que podem se 

comunicar, trabalhar em determinado projeto de maneira presencial ou virtual. 

Podem produzir algo utilizando a tecnologia, evitando reuniões em excesso. 

Com isso, no caso da comunicação virtual e discussões em busca e explicitação 

de soluções, existe a criação do conhecimento e a sua explicitação por meio 

dos fóruns, chats.  

Nas reuniões presenciais, existem as atas, as tarefas do grupo que são 

concretizadas de forma escrita também e guardadas em arquivos. O 

AVAmoodle é utilizado na Sefaz Bahia para a oferta de cursos EaD, mas 

também é utilizado na criação de comunidades de prática e de grupos de 

trabalho, aproveitando as ferramentas didáticas para fazer repositórios e 

construções de rotinas, lições aprendidas, biblioteca virtuais, discussões que se 

transformam em conteúdos de cursos etc. 

A utilização de comunidade de prática contempla vários processos de GC: 

criação, organização, armazenamento, disseminação, retenção, proteção, 

aplicação do conhecimento. Também gera outros produtos intelectuais que se 

façam necessários para a memória organizacional. 

Leia mais: http://www.sbgc.org.br/sbgc/blog/afinal-que-e-uma-comunidade-

pratica 
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15. Quando da participação de servidores em eventos externos com outros 

órgãos e em congressos, existe a prática de disseminação das informações e 

conhecimentos obtidos no evento para os demais colegas? 

 

 

 

Comentários: 

A participação dos servidores em eventos objetiva o desenvolvimento ou 

aprimoramento de competências do participante, assim como a captura de 

práticas e de ferramentas que venham a gerar valor para organização quando 

da aplicação, e também em função da transformação do conhecimento 

individual em conhecimento coletivo.  

Portanto, o processo “disseminar conhecimento" deve ser institucionalizado na 

organização, inserindo a prática de apresentações para o grupo interessado no 

tema, em café da manhã ou reunião técnica etc para que o conhecimento seja 

compartilhado com os demais servidores do grupo.  

Os autores Takeuchi e Nonaka (2008), defendem essa prática, pois esta é uma 

das formas de conversão do conhecimento (tácito para tácito = socialização), 

assim como pode fazer um resumo dos principais pontos e fornecer aos colegas 

(explícito para tácito = Internalização). 
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16. Existe algum tipo de treinamento para capacitar novos instrutores internos, 

multiplicadores ou tutores? 

 

 

 

Comentários: 

Com o objetivo de fomentar a gestão do capital intelectual, manter uma equipe 

de instrutores internos com experiência em andragogia é necessário.  

Muitos servidores detêm muito conhecimento e têm disposição para repassar 

os conhecimentos adquiridos, mas não possuem a didática para fazê-lo.  

O curso de instrutoria interna tem o intuito de desenvolver a competência para 

a docência neste público alvo.  

Aproveitar o conhecimento de fontes internas é também uma forma de 

incentivo à colaboração, à aprendizagem organizacional, à valorização com 

compartilhamento de informação e ao reconhecimento das competências dos 

servidores.  
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17. Na sua unidade fazendária existem repositórios virtuais na intranet, blog ou 

site para que os servidores possam disponibilizar estudos de caso, boas 

práticas, trabalhos acadêmicos? 

 

 

 

 

Comentários: 

Os servidores costumam armazenar muito conhecimento nas memórias dos 

computadores e em e-mails. Essas práticas levam o conhecimento à 

estagnação, pois não é consultado por outras pessoas que podem enriquecer o 

conteúdo inicial, nem geram novas discussões, nem compartilhamentos etc.  

Assim, a organização desconhece o quanto ela sabe. O conhecimento é um 

ativo.  A disponibilização de repositórios divididos por categorias ou áreas de 

conhecimento e tendo um motor de busca incentivará nos servidores o 

interesse em compartilhar o que produzem, seja um texto acadêmico, um caso 

de sucesso, orientações, manuais, relatórios, memória organizacional etc., 

transformando o conhecimento individual em coletivo.  

Algumas organizações públicas têm obtido sucesso na utilização desses 

repositórios, bancos de dados, blogs, eles podem ser acessados por intranet e 

internet. Cada setor pode ter um gestor de conteúdo. Existem softwares livres 

com essa função. 
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18. Existe a prática de trabalho em pares, a fim de melhorar a qualidade da 

atividade que está sendo executada e validada por dois servidores? 

 

 

Comentários:  

O trabalho em pares (revisão por pares) é uma prática que visa à execução das 

atividades por duas pessoas, sendo que uma executa e a outra revisa, com o 

objetivo de garantir a qualidade da atividade, eliminando o retrabalho.  

Para a unidade de negócio é providencial, pois quando um está de férias, ou 

ausente por quaisquer motivos, a atividade pode ser desenvolvida pelo outro 

(que passaria a atuar como backup).  

Dessa forma, uma tarefa nunca deixará de ser executada pela ausência do 

responsável.  

Além disso, há o benefício adicional de ser uma forma de o fluxo da atividade 

estar sempre sendo revisado e melhorado, em razão da interação diária e da 

troca de experiências, otimizando o tempo e recursos.  
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19. Existe alguma norma na organização que institucionalize a elaboração de 

manuais de procedimentos e rotinas em todas as unidades de trabalho? 

 

 

 

Comentários: 

No serviço público muitas ações são realizadas e mantidas por força da 

formalização.  

Para a implantação da GC ou de algumas práticas, a institucionalização terá 

uma resistência inicial, mas poderá fornecer o subsídio necessário à 

perpetuação e à manutenção das práticas que gerenciam o capital intelectual 

da organização.  

Na Sefaz Bahia existe o PRS (Procedimentos e rotinas da Sefaz) que se mantém 

atualizado em rotinas de algumas áreas mais críticas, mas em outras áreas 

houve uma descontinuidade já apontada no diagnóstico de maturidade de GC 

realizado em 2015.  
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20. Existem áreas (finalística ou de apoio) que se reúnem sistematicamente 

para compartilhar conhecimentos por meio de seminários, reuniões técnicas ou 

workshops? 

 

 

 

Comentários: 

O conhecimento está na mente das pessoas, de forma tácita, de acordo com as 

experiências de vida e profissional. Portanto, pode-se gerenciar este 

conhecimento, promovendo formas de interação bem estruturadas e com 

propósito definido, para que as pessoas interajam e se engajem.  

Pode-se também trabalhar a cultura para a valorização do conhecimento dos 

servidores, independente da escala hierárquica ocupada. Essas interações 

ocorrem quando o trabalho em equipe é incentivado ou quando a organização 

tem um modelo de gestão mais participativo, que prestigia o que cada servidor 

tem a oferecer. Nesse sentido, os seminários internos, as reuniões técnicas, as 

equipes multidisciplinares, a formação de multiplicadores, os workshops para a 

construção coletiva de conhecimento, assim como as comunidades de prática 

presenciais e virtuais, os fóruns, as mesas redondas etc., têm essa função.  

Quanto maior o número de pessoas trocarem ideias em contextos mais 

informais, quanto mais conversarem, até mesmo em eventos de 

confraternização, mais o ciclo de conversão do conhecimento se apresenta. 

Esses espaços criados intencionalmente para a interação são os chamados 

contextos capacitantes ou Ba (espaço).  

Leia mais: 

http://revista.intranetportal.org.br/2012/03/a-gestao-do-conhecimento-

depende-de-um-ba/ 
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21. Marque a seguir, as práticas, iniciativas, programas que já identificaram em 

sua unidade fazendária ou em alguns setores, ainda que em pontos isolados da 

organização: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comentários: 

A identificação das práticas supracitadas sistematizadas por diversos setores 

pode ser subsídio para outros que não as conhecem ou adotam. Dessa forma, 

gradativamente, o nível de maturidade em gestão do conhecimento se eleva, 

pois, essas práticas têm como resultado a gestão do capital intelectual, que 

considerando as peculiaridades de cada prática e de cada área, contribuirão 

para a criação ou a melhoria dos processos do conhecimento (identificar, criar, 

armazenar, organizar, disseminar, compartilhar, reter, proteger, aplicar).  

Uma sugestão é que as áreas realizem intercâmbio das práticas para que uma 

possa aderir à prática da outra e com isso aumentar a quantidade e qualidade 

de práticas de GC utilizadas. 
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22. Na sua unidade fazendária existe algum sistema de gerenciamento da GC?  

 

 

Comentários: 

Normalmente, os sistemas são adquiridos e customizados conforme as 

necessidades da organização na etapa em que o programa de GC está sendo 

implementado e, portanto, com os fatores críticos de sucesso (liderança, 

comunicação, pessoas, sistemas, processos) mapeados e desenvolvidos. Nesse 

sentido, o sistema de GC oferece o suporte tecnológico necessário aos 

processos já redesenhados.  
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23. Para finalizar, segundo a sua percepção, em uma escala de 1 a 7, sendo 1 o 

nível menos importante e 7 o nível mais importante, que nível de importância 

você considera que a alta administração da SEFAZ atribui à GC?

 

 

Comentários: 

O fator primordial para a implantação da GC é o patrocínio do projeto pela alta 

administração, isto é, a cúpula entende que o conhecimento estratégico é um 

ativo organizacional e deve ser preservado para garantir a sustentabilidade da 

organização.  

Dentre os resultados podem-se destacar: preservação do conhecimento 

organizacional, aumento da produtividade e qualidade dos serviços, promoção 

do desenvolvimento organizacional, inovação em processos, produtos e 

serviços, economia de tempo e recursos. 
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Parte 3 - Relatos de Experiência 

 

Conteúdo  

 Caso SEFAZ/BA 

 Caso SEFAZ/MA 

 

Objetivo 

 Compartilhar as experiências de realização de diagnóstico organizacional 

quanto à maturidade para a implantação de GC com as secretarias de 

fazenda, finanças, receita e tributação dos estados e do Distrito Federal 

membros do GDFAZ. 
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3.1. Caso Sefaz Bahia 

Autora 

 Silvana Ferreira Lima 

Objetivo 

GC na Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia: Diagnosticando problemas e 

buscando soluções.  

Este trabalho apresenta o caminho percorrido pela Sefaz-BA como organização 

pública pioneira na iniciativa de aumentar a efetividade dos processos organizacionais 

por meio da implantação da gestão do conhecimento: 

 elencando os resultados obtidos com o diagnóstico; 

 mostrando o modelo estruturante aplicável e o Programa de GC alinhado ao 

seu plano estratégico; 

 apontando a solução customizada para a Sefaz-Ba em GC a ser implantada 

em 2016, com a identificação de 7 projetos a serem executados nas áreas de 

pessoas, tecnologia, processos e liderança, com o envolvimento de todos os 

servidores e dos comitês de execução.  

Este trabalho serve de exemplo para qualquer organização pública que busca 

aprimorar o modelo de gestão e proteger o seu capital intelectual de forma efetiva e 

participativa. A Sefaz-Ba, portanto, é um exemplo concreto  que, no momento, inicia a 

implantação dos projetos orientados pela estratégia e diretrizes organizacionais 

definidas no diagnóstico para o programa de GC. 

3.1.1. Cenário Inicial 

Na Sefaz Bahia, o interesse pelo tema GC e sua aplicabilidade é antigo. Data da criação 

da Universidade Corporativa do Serviço público (UCS) - unidade Fazenda, em 2005, 
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quando, em sua estrutura, já previa a Coordenação de Planejamento e Gestão do 

Conhecimento (Cplan).  

A GC se fundamenta em  três pilares: Pessoas, Processos e Sistemas. A UCS, desde a 

sua implantação, tem a missão de Promover, coordenar e executar ações de 

capacitação, formação dos servidores e a gestão do conhecimento, visando o alcance 

das metas estratégicas da Secretaria.  

Toda mudança organizacional requer um tempo de maturação e oportunidade para 

que o cenário se torne propício e necessário às transformações desejadas.  

Na atual gestão, a necessidade se tornou evidente desde a participação da Diretoria 

da UCS no Congresso Nacional de Gestão Conhecimento, em 2013. Nesse evento 

houve a oportunidade de se conhecer os casos de sucesso de organizações públicas e 

a expertise dos palestrantes. Assim, muitas respostas se tornaram conclusivas à 

dúvida: “Se a gestão do conhecimento atenderia às expectativas da Sefaz/Ba e se a 

organização apresentava o cenário que justificasse um esforço de convencimento e 

sensibilização para que a alta administração inserisse em seu plano estratégico a 

implantação deste modelo gerencial.”  

Atualmente a Sefaz/BA apresenta um cenário preocupante com um quantitativo 

elevado de servidores altamente especializados e aptos à aposentadoria - em torno 

de 60% do seu quadro efetivo, incluindo muitos instrutores internos experientes-, 

incorrendo em perda de habilidades e conhecimentos críticos. Além disso, muito 

conhecimento é armazenado nos computadores de cada servidor e não existem 

mecanismos institucionalizados para o compartilhamento e a retenção deste ativo em 

um determinado repositório.  

Neste contexto e com o objetivo de sistematizar os processos do conhecimento e de 

preservar a memória organizacional, a direção UCS convidou uma consultora para 

fazer uma apresentação sobre o tema voltado às organizações públicas. Tal iniciativa 

gerou interessse e apoio da superintendência de Desenvolvimento da Gestão 

Fazendária (SGF) que culminou na inserção de um programa de GC, na agenda 

estratégica da Sefaz. 

3.1.2. Seleção e Contratação de Consultoria Individual 

Após a aprovação do Secretário da Fazenda e da Assessoria de Planejamento e Gestão 

- APG,  as ações para implantação de GC foram inseridas na agenda estratégica da 
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Sefaz - Projeto Profisco, com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). O recurso para esta ação está contemplado no Contrato de Empréstimo 

2914/OC-BR com o BID e tem o objetivo de financiar um conjunto de ações com vistas 

à modernização organizacional para cumprimento da agenda estratégica da Sefaz/BA.  

As ações de implantação do programa de GC foram planejadas para cumprimento em   

duas etapas:  a primeira ação, já concluída, consistiu na contratação de consultoria 

individual para a realização de um diagnóstico de maturidade organizacional em GC. A 

segunda ação, em andamento,  consiste na implantação definitiva de um programa de 

GC, formatado para o atendimento das necessidades e a eliminação das lacunas 

identificadas no diagnóstico. 

Para o cumprimento da primeira ação, o diagnóstico de maturidade em GC,  foi 

realizado um processo concorrencial para escolha de consultoria individual, pelo 

critério de notória especialização, tendo como selecionada, dentre 3 candidatos, uma 

consultora que melhor atendeu aos critérios previstos pela comissão formada por 3 

membros. A seguir, a tabela adotada pela comissão de seleção para análise 

profissional dos candidatos: 

QUADRO 1 – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
 

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

FORMAÇÃO 

ACADÊMICA 

(N1) 

A – Tempo de Graduação (não-cumulativo) 25 

Até 5 (cinco) anos (inclusive) 10 

De 5 anos (exclusive) até 10 anos (inclusive) 15 

Acima de 10 anos (exclusive) 25 

B – Especialização (não-cumulativo) 05 

Especialização ou Pós-Graduação 02 

Mestrado 03 

Doutorado ou Pós-Doutorado 05 

N1 = A + B 30 

EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL 

(N2) 

C –Consultoria e Elaboração de Projetos em Gestão do 

Conhecimento (não-cumulativo) 
40 

Até 5 anos (inclusive) 30 

De 5 anos (exclusive) até 10 anos (inclusive) 35 

Acima de 10 anos (exclusive) 40 

D – Experiência Profissional Específica 30 

Elaboração de modelo de avaliação de maturidade em práticas 

de Gestão do Conhecimento 

20 

Desenvolvimento de projetos e implantação de metodologias 

de Gestão do Conhecimento 

10 

N2 = C + D 70 

NOTA FINAL N1+N2 100 
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Observações: 

1. A especialização a ser pontuada foi em lato sensu ou stricto sensu; 

2. A experiência profissional pontuada foi aquela indicada no currículo do consultor em trabalhos 

que envolveram atividades relacionadas à Consultoria em diagnóstico de maturidade de GC, 

elaboração e desenvolvimento de projetos de GC. 

 

Após a aprovação, foi elaborado o Termo de Referência (Anexo I) para compor o 

processo de contratação e após assinatura da Ata de Negociação, ficaram acordadas 

as seguintes entregas para a primeira etapa:  

 

SERVIÇOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E EXECUTADOS NA 1ª ETAPA 

1. Elaboração de diagnóstico do estágio de maturidade em GC na SEFAZ-BA, 
tomando por foco avaliação de pessoas, dos processos, dos sistemas e dos 
fatores críticos de sucesso; 

2. Identificação de estratégia mais adequada de implantação de ferramentas de 
GC para a SEFAZ-BA; 

3. Proposição do modelo de implantação; 

4. Definição de um programa de GC para a SEFAZ-BA; 

5. Definição de diretrizes estratégicas para a execução do programa de GC na 
SEFAZ-BA; 

6. Elaboração de relatórios necessários para a fase de implantação de GC na 
SEFAZ-BA, inclusive elaboração de Termo de Referência; 

7. Elaboração de roteiro e proposição de medidas necessárias ou úteis para a 
transferência de conhecimento para a equipe SEFAZ-BA; 
 

Em seguida, a consultora construiu uma proposta para a realização do diagnóstico  

com justificativa e a definição dos serviços a serem executados, cronograma e 

orçamento e esta foi aprovada pela Assessoria de Planejamento e Ação.  

A administração enfatizou, também, a necessidade de implantar um programa que 

propiciasse aos gestores Sefaz a capacidade de dar continuidade na melhoria de 

processos e mecanismos implantados com autonomia, não necessitando, assim, de 

novas contratações com tal objetivo. O projeto foi iniciado em julho/2015 com o 

diagnóstico de maturidade organizacional em GC. 
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3.1.3. O Diagnóstico de Maturidade em GC 

O diagnóstico de maturidade em GC iniciado em julho de 2015 propiciou o 

entendimento da situação, identificando os fatores críticos de sucesso, as práticas e 

os processos já existentes. 

Esta etapa contemplou a realização de entrevistas semi-estruturadas  presenciais com 

93 gestores e detentores de conhecimento estratégico, realizadas no prédio sede, na 

Diretoria de Administração Fazendária metropolitana, Região Sul e Norte, no período 

de  21 de julho a 19 de outubro. As entrevistas foram gravadas a fim de garantir maior 

fidelidade no diagnóstico, isto é, na identificação de lacunas, dos gargalos, dos 

problemas cujas soluções requerem novos sistemas corporativos, e dos desafios em 

gestão de pessoas.  

As  séries de perguntas foram divididas de acordo com as seguintes classificações, 

mantendo um caráter flexível e de fácil adaptação aos níveis de gestão (estratégico, 

tático e operacional): 

Questionário aplicado no diagnóstico: 

 Identificação do Entrevistado 

 Percepção organizacional da GC e da liderança 

 Descrição da superintendência/Gerência/coordenadoria 

 Sobre conhecimentos críticos 

 Sobre as práticas de GC 

Questionário para diagnóstico dos Fatores críticos de Sucesso - FCS: 

 Tecnologia da Informação 

 Pessoas 

 Processos  

 Comunicação 

Esta etapa teve o objetivo de compreender o contexto organizacional, identificar  os 

processos de GC adotados pelas diversas áreas da organização e identificar o seu grau 

de maturidade. 

No diagnóstico, foram identificadas 60 práticas que envolvem os processos de criação, 

geração, compartilhamento, organização, armazenamento, disseminação e retenção 

do conhecimento, evidenciando níveis de maturidade de gestão do conhecimento que 

variam de 1 a 3, em uma escala de 1 a 5, de acordo com o modelo de maturidade do 

CBOK (Guia Prático de Gerenciamento de Processos de Negócio) nas áreas financeira, 

tributária, administrativa, assessorias e demais áreas da estrutura organizacional da 

Sefaz/BA. 

Cada nível representa um conjunto de requisitos. Sendo assim, o nível 1 - Inicial, o 

nível 2 - Gerenciado, o nível 3 - Padronizado, o nível 4 - Previsível e o nível 5 - 

Otimizado.  
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Os resultados do  diagnóstico de GC organizacional  foram apresentados  com a 

seguinte estrutura: análise do contexto organizacional, análise particular de cada 

área, pontos fortes e pontos fracos para a execução do projeto de GC. Ficaram 

evidenciados alguns problemas decorrentes da falta de gestão de um dos seus 

recursos mais críticos: O CONHECIMENTO.  

 

Quadro 2 - Critérios de Análise do Diagnóstico de Maturidade em GC 

 

Análise do Contexto 

Organizacional 
Análise Particular de cada Área 

 Gestão do conhecimento 
organizacional 

 Estratégia organizacional 

 Força de trabalho 

 Mudança organizacional 

 Estrutura organizacional 

 Conhecimento crítico 

 Aquisição de conhecimento 

 Perda de conhecimento 

 Compartilhamento do conhecimento 

 Armazenamento do conhecimento 

 Proteção do conhecimento 

 Identificação do conhecimento 

 

Nesta análise foram identificadas na estrutura Sefaz as práticas que 

envolvem os processos de identificação, criação, disseminação, 

compartilhamento, armazenamento, geração, retenção e proteção 

do conhecimento e classificados por níveis de maturidade, sendo o 

menor  1 e o maior 3 em uma escala de 1 a 5. 

Pontos Fortes  Pontos Fracos 

 Apoio da alta administração 

 Ambiente organizacional 
voltado para mudanças e 
melhoria contínua 

 Políticas organizacionais 
para o contínuo 
aprendizado 

 Cultura de 
compartilhamento de 
conhecimentos e 
colaboração 

 Apoio das áreas detentoras 
dos FCS 

 Algumas áreas com práticas 
de GC 

 Iminente perda de ativos do 
conhecimento 

 Em algumas áreas faltam 
pessoas para receberem o 
conhecimento a ser transferido 

 Grande número de mudanças 
em andamento 

 Desmotivação do quadro 
funcional 

 Políticas de incentivo e 
reconhecimento insuficientes 

 Políticas de carreira e 
remuneração precisam de 
revisão 

 Processos documentados, mas 
desatualizados 

 Falta de visão sistêmica 
organizacional pelo quadro 
funcional 

 Falta de ferramentas para 
geração de repositórios 
organizacionais de 
conhecimento 

 Ativos de conhecimento 
explícito ainda em papel ou em 
unidades de armazenamento 
pessoal 

 Alto número de terceiros com 
gestão externa 

 Regime laboral e afastamento 
físico dos fiscais 

Fonte: Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

    

A seguir, a representação gráfica dos resultados do diagnóstico feito com base na 

metodologia mostrada no Quadro 2. 
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Fonte: Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

3.1.4. Quantitativo de Práticas e Processos de GC 
Existentes X Nível de Maturidade 

 

O nível de maturidade possui uma escala discriminada conforme os critérios a seguir: 

Nível  1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 

Inicial Gerenciado Padronizado Previsível otimizado 

Não consistente e 

sem previsão de 

resultados 

Esforços 

equilibrados, 

satisfatórios 

executados sem 

padrão 

Consolidados em 

melhores práticas. 

Propiciam 

aprendizado 

Intermediários. 

Processos 

padronizados e 

com estatísticas 

Buscam 

Inovações, 

eliminam Gaps 

 

Os 60 processos identificados foram classificados por nível de maturidade, 

apresentando os seguintes resultados: 

Nível de maturidade em GC Quant. Processos de GC 

Nível 1 - Inicial 11 

Nível 2 - Gerenciado 37 

Nível 3 - Padronizado 12 

Nível 4 - Previsível 0 

Nível 5 - Otimizado 0 

Total 60 

Fonte: : Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA                                 

1 5
7

6

15

25

1

Quant. por  processos de GC

Identificar

Criar

Gerar

Compartilhar

Armazenar

Disseminar

Reter
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O trabalho da consultoria assinalou, também, a necessidade de se iniciar o mais 

rápido possível a segunda etapa, que consiste na implantação do programa 

estruturado de GC, especialmente pelos pontos abaixo em destaque: 

 Aproximadamente 60% do quadro funcional poderá estar em processo de 
aposentadoria nos próximos 5 anos. Muitos deles já gozando de licença 
prêmio com o objetivo de dar início à solicitação formal do benefício 
aposentadoria. Este último fato já está causando uma grande perda 
irreversível de capital intelectual; 

 Aproximadamente 20% dos instrutores internos, fonte disseminadora de 
conhecimento, está em processo de aposentadoria; 

 Elevado número de terceiros com longo tempo de casa. Muitos deles ocupam 
cargos altamente estratégicos no que diz respeito ao conhecimento por eles 
retido. Parte deste grupo, em torno de 15%, já está próximo à solicitação do 
benefício da aposentadoria;  

 Os Fatores Críticos de Sucesso (FCS) são condições fundamentais a serem 

cumpridas para viabilizar as práticas de GC. O modelo estruturante 

customizado para atender às necessidades de gestão da Sefaz apresentam 

liderança, processos, pessoas, comunicação e TI como fatores relevantes a 

serem trabalhados para garantir a sustentabilidade organizacional. Tais 

fatores devem ser promovidos pelas práticas de GC a serem 

institucionalizadas, gerando como resultado a salvaguarda do conhecimento 

estratégico por meio dos processos de criação, identificação, aplicação, 

compartilhamento, organização e proteção. 

 

Em seguida, com o resultado do diagnóstico, a consultora obteve os elementos 

necessários para a definição de um modelo estruturante de GC a fim de favorecer 

a implantação do programa, de acordo com a cultura organizacional Sefaz e o 

nível de maturidade já identificado nas unidades de negócio.  

3.1.5.  Estratégia para Implantação 

A seguir apresentam-se os elementos necessários para a execução do programa. 

Propõe-se  dois eixos:  I  - Execução dos projetos de GC e II  - Desenvolvimento da 

Equipe de GC, a serem executados conjuntamente, sendo que para cada prática 

foi definida uma estratégia de institucionalização. Um aspecto importante é que 

essa estratégia visa a garantir a continuidade das atividades de GC pelos gestores 

Sefaz após a conclusão dos trabalhos de consultoria. 
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Fonte:  Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

O eixo I consiste na execução, pela nova consultoria, dos 7 projetos já definidos 

pela consultora na primeira etapa, que trabalhará juntamente com a equipe 

Sefaz, capacitada com base nos critérios e competências técnicas de acordo com 

o eixo II.  

O eixo II prevê a capacitação da equipe que dará suporte à GC Sefaz, formada 

pela equipe técnica, comitê executivo e o de apoio, com membros da alta 

administração e gestores de cada unidade de negócio, respectivamente.  

A seguir, tabela resumo da estratégia de implantação de cada projeto do 

programa GC Sefaz/BA: 

 

PROJETO OBJETIVO PROCESSO ESTRATÉGIA DIRETRIZ 

Retenção de 

Conhecimento I 

Retenção de 
Conhecimento 
associada ao evento 
“Aposentadoria” 

Aposentadoria 

programada 

Criar processo de aposentadoria 
programada em que são 
determinados diferentes 
estágios para retenção de 
conhecimento. 

Introduzir um movo 
plano programado 
de aposentadoria 
para servidores. 

 

 

 

 

Retenção de 

Conhecimento 

II 

 

 

 

Retenção de 

Conhecimento 

associado a 

diferentes 

processos e práticas 

organizacionais. 

Metodologias de 

Gestão de Projetos 

Introduzir práticas de retenção 
de conhecimento nas 
metodologias de Gestão de 
Projetos utilizadas. 

Determinar o uso da 
metodologia em 
atividades dos 
projetos 

Troca de posição de 

trabalho 

Associar às práticas gerenciais 

um novo processo de 

programação na troca de 

posição de trabalho. 

Introduzir um plano 
nas atividades 
vinculadas à troca 
de posição de 
trabalho. 

Backup de posição 

de trabalho 

Associar às práticas gerenciais 

um novo processo de formação 

de pessoas de Backup para cada 

posição de trabalho.  

Introduzir como 
prática associada às 
atividades de cada 
área. 

 

 

 

Aperfeiçoando 

atividades e 

produtos 

 

 

 

 

 

Construção coletiva Associar práticas de construção 
coletiva para produtos 
organizacionais identificados 
como críticos oriundos de 
conhecimento multidisciplinar. 

Produtos críticos 
somente serão 
liberados quando 
houver o consenso 
geral dos 
envolvidos. 

Processos 

transversais 

Associar práticas de construção 
coletiva para processos 
organizacionais que integram 

Integrar às 
atividades de 
melhoria de 



 GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR FAZENDÁRIO 

PARTE 4 – Passo a Passo para elaboração de Termo de Referência 53 53 

 

 

Criação e aplicação 
de conhecimento na 
busca de qualidade 
e produtividade de 
processos e 
produtos. 

diferentes áreas organizacionais  processos. 

Institucionalização 

de ferramentas de 

TI 

Associar práticas de geração de 
conhecimento ao processo de 
institucionalização de 
ferramentas de TI. 

Incorporar ao 
procedimento 
organizacional. 

Revisão por pares Associar a produtos críticos 
organizacionais a revisão 
qualitativa feita por um par. 

O produto será 
considerado 
“pronto” após 
revisão realizada. 

Rotação de posição 

de trabalho 

Associar às práticas gerenciais 
um novo processo direcionado 
ao desenvolvimento da equipe 
e produtividade da área. 

Definir eventos 
onde o processo 
necessariamente 
será executado. 

Atendimento ao 

Cliente 

Inserir na rotina diária e 
associada à gestão de 
chamados, práticas de geração 
e disseminação de 
conhecimento. 

Determinar como 
rotina, 
procedimentos da 
equipe de 
atendimento ao 
cliente. 

 

 

Comunidades 

de 

Conhecimento 

Geração, 
compartilhamento e 
retenção de 
conhecimento e/ou 
melhores práticas 
organizacionais 
associadas a 
processos criticos 
de alto impacto 
organizacional, 
promovendo o 
aprendizado, a 
melhoria continua e 
a inovação. 

Comunidades de 

Prática ou de 

Conhecimento. 

Uma prática semelhante já é 
executada usando fóruns de 
discussão. Propõe-se a criação 
de uma estrutura de 
governança de acordo com os 
objetivos e também 
mecanismos de gestão e 
acompanhamento. 

Participação 
associada ao plano 
de desenvolvimento 
organizacional. 

Definição da 

estrutura 

organizacional 

para GC  

Definição da 
estrutura 
organizacional que 
dará continuidade 
às atividades de GC 

Inserção da nova 
estrutura na 
estrutura 
organizacional 
(definir atividades 
modelo de gestão e 
governança, 
alinhamento 
estratégico) 

Workshops e atividades que 
trabalharão na definição do 
modelo envolvendo os gestores. 
Os gestores trabalharão na 
disseminação. 

 

Inserção da nova 
estrutura na 
estrutura 
organizacional 
vigente. 

Identificar 

ferramentas de 

GC 

Conhecer as novas 
ferramentas que o 
mercado apresenta 
para construir as 
especificações do 
processo de 
licitação 

   

Definir projeto 

para 

Institucionaliza

ção da 

Ferramenta de 

GC 

Definir um plano de 
institucionalização 
que será 
concretizado após a 
instalação da 
ferramenta 

Práticas de GC Adaptar as práticas que já 
estejam em execução e planejar 
a incorporação de novas. 

 

fonte:  Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

 

A implantação contempla treinamentos e dinâmicas de sensibilização, auditorias 

de processos, gestão dos processos institucionalizados e mecanismos de melhoria 

contínua. 
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3.1.6. O Modelo Estruturante 

O modelo estruturante customizado para a Sefaz Bahia apresenta a seguinte 

composição: 

Quadro 3 - Desenho do modelo de GC para a Sefaz /BA

 

Fonte: Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

A consultoria identificou as seguintes situações referentes a cada fator crítico de 

sucesso:  

Liderança: está sensibilizada com o tema GC e à perda do capital intelectual e por 

isso apoia o projeto, mas o conceito de GC ainda não está amplo o suficiente. O 

plano de desenvolvimento incentiva a aprendizagem continuada. Os líderes 

realizam reuniões para acompanhamento e transferência de conhecimentos com 

as equipes. Existe estímulo ao compartilhameto informal de conhecimento em 

algumas áreas e alguns gestores já implementam práticas de GC.  

Processos: Parte dos processos está documentada, porém a maioria está 

desatualizada. Algumas áreas desenvoveram trabalhos independentes de 

definição e de documentação. Não existem mecanismos institucionalizados de 

auditoria, de gestão e de melhoria. Há um projeto de transformaçao 

organizacional em fase licitatória.  

Pessoas: Mecanismos de incentivo e reconhecimento não são efetivos, quadro 

desmotivado, muitas pessoas aguardam determinações da liderança para 

executar as atividades, mecanismo de avaliação necessitando de revisão,  grande 

parte dos funcionários no último nível do plano de desenvolvimento profissional,  

e com teto salarial. Há avaliação de desempenho por competência, mas este 

modelo não está presente nos processos organizacionais. Há metas que não 

incentivam a produtividade. Há um grupo de terceirizados cuja gestão é realizada 

por empresa externa. 
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Comunicação: há área formal de comunicação interna que utiliza vários canais 

internos:  boletim quinzenal, intranet, murais, porém não existem métricas de 

efetividade. O quadro "Por dentro de cada unidade" incentiva interação entre as 

áreas. Há canal de sugestões, sem acompanhamento. Algumas reivindicações 

ainda não atendidas. Há Twitter e facebook para comunicação externa. Existem 

recursos de apoio à GC.  

Tecnologia da Informação: Todos os funcionários acessam computador e internet 

com alguns setores com dificuldade de infraestrutura. Suporte via helpdesk e blog 

de informações úteis para usuários. Há previsão para aquisição de equipamentos 

de vídeo conferência. Versão de SharePoint instalada. A área de TI pode oferecer 

suporte para compra de ferramentas de GC.  Existe motor de busca disponível, 

portal de acesso ao cidadão, intranet com repositórios, sistemas e blogs.  

Os Direcionadores do Modelo Estruturante: 

Indicam a origem das necessidades, problemáticas ou metas necessárias ao 

atendimento dos objetivos.  Neste modelo, além dos estratégicos, foram levados 

em consideração os táticos e operacionais para garantir maior aderência e 

atendimento aos objetivos do programa.  

Os Objetivos da Sefaz Bahia a serem alcançados com a GC: 

Com a implantação do programa de GC, a Sefaz visa à preservação do 

conhecimento organizacional, ao aumento da produtividade e da qualidade dos 

serviços, à promoção do desenvolvimento organizacional e à inovação em 

processos, produtos e serviços.  

A Cultura Organizacional:  

É um fator relevante para apoiar os componentes do modelo estruturante de GC 

da Sefaz, que deverá ser respeitado em todas as ações vinculadas a atividades de 

GC. A cultura está presente nas práticas, crenças, símbolos, hábitos, valores e 

atitudes que regem o comportamento das pessoas na organização e como as 

atividades serão desenvolvidas (BENEZRA, 2015).  

3.1.7. O Programa de GC Sefaz/Ba  

O programa de GC propõe o desenvolvimento de sete projetos contemplando os 

fatores críticos de sucesso: Liderança, Processos, Pessoas, Tecnologia da Informação, 

Comunicação, conforme quadro 4, a seguir:  
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       Quadro 4: Projetos de GC para a SEFAZ Bahia. 

PROJETOS OBJETIVO 

Reter Conhecimento I Retenção de conhecimento direcionado ao evento “aposentadoria”. 

Reter conhecimento II Criar mecanismos organizacionais sistemáticos para problemas endêmicos de 

retenção de conhecimento. 

Melhorar atividades e 

produtos 

Criar mecanismos voltados à melhoria da qualidade e ao aumento da 

produtividade vinculados a produtos e processos que se encontram 

comprometidos face a lacunas de conhecimento. 

Comunidades de 

conhecimento 

Conceber mecanismos organizacionais para criar e compartilhar 

conhecimento voltado à melhoria de processos, à criação e aplicação de boas 

práticas organizacionais e à inovação. 

Identificar ferramentas 

de GC 

Identificar e conhecer as novas ferramentas que o mercado oferece para 

apoiar a execução das atividades de GC. 

Elaborar projeto para 

instit. ferramenta 

Desenho do projeto para institucionalização da ferramenta de GC. 

Institucionalizar a 

estrutura organiz. para 

GC 

Desenhar e institucionalizar a estrutura organizacional que dará 

prosseguimento às atividades de GC uma vez finalizada a execução do 

Programa. 

Fonte: Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 

Esses projetos visam a atender a preservação do conhecimento organizacional, ao 

aumento da produtividade e qualidade dos serviços, à promoção do desenvolvimento 

organizacional e à inovação em processos, produtos e serviços. 

Espera-se que, segundo a proposta apresentada pela consultora, todos os projetos 

sejam implantados em dezenove meses, conforme apresentado no Quadro 5.  

 

Quadro 5: Cronograma de Implantação da GC na SEFAZ 

Projeto / Tempo 

Meses 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

PREPARAÇAO                    
IDENTIF. FERRAMENTA                    
PLANEJAM . INST. 

FERRAMENTA 
                   

RETENÇÃO I                    
RETENÇÃO II                    
MELHORIA                    
COMUNIDADES                     
ESTRUTURA ORG.                    

Fonte: Plano estratégico para implantar GC Sefaz/BA 
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3.1.8. Diretrizes Estratégicas para a Execução do 
Programa de GC 

O conhecimento é um ativo organizacional e as diretrizes estabelecem as formas de 

como executar o programa de acordo com o contexto organizacional Sefaz. As 

diretrizes, portanto, nortearão as ações de implementação. Elas deverão ser avaliadas 

e aprovadas pela alta gestão para em seguida, integrarem o programa de GC.  

Com base na visão processual e alinhado ao modelo estruturante definido, o conceito 

de GC aplicado à Sefaz traduziu-se conforme segue: 

"Gestão do Conhecimento é um meta-processo sistemático, integrado e 

transorganizacioal que promove atividades, chamadas Práticas de GC, voltadas a 

identificar, armazenar, compartilhar, aplicar, criar e proteger o conhecimento 

organizacional; estabelecendo mecanismos de gestão que garantam a obtenção de  

resultados desejados de acordo com direcionadores estratégicos, tático e/ou 

operacionais".  

Foram estabelecidas 13 diretrizes  que, em resumo,  vinculam o conhecimento como 

um recurso de alto valor, requerendo o comprometimento das lideranças para o 

incentivo do uso dos princípios e práticas de GC, a fim de que os colaboradores e 

gestores estejam dispostos a contribuir com conhecimento e expertise,  de forma 

colaborativa, pois a GC é uma ferramenta aliada ao processo de mudança 

organizacional e, por fim,  de fomento à inovação. 

A consultoria executará os projetos do programa de GC com o apoio de equipe de 

servidores Sefaz com a seguinte composição: 

Equipe Técnica: 3 servidores com conhecimentos técnicos intermediários em GC, 

gestão por processos e gestão de projetos, que acompanharão com a consultoria e os 

comitês as atividades de todos os projetos; 

Comitê de Apoio: composto de 29 representantes das coordenações e gerências, que 

consiste em equipe técnica com o objetivo de disseminar a nova cultura de GC e 

também viabilizar a aplicação das novas práticas de GC e os projetos piloto.  

Comitê Executivo: Composto por representantes da alta administração, consultoria e 

equipe técnica, com a responsabilidade de liberar os recursos associados aos fatores 

críticos de sucesso (FCS): Pessoas, processos, TI, comunicação, liderança.  

3.1.9. Lições Aprendidas 

Com base no diagnóstico, considera-se de caráter urgente colocar em prática a 

segunda etapa do projeto, que é a implantação da GC na Sefaz, a fim de que, 

primeiramente, seja eliminada a fuga de conhecimentos em razão da aposentadoria.  
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1. Entre a conclusão da primeira etapa e início dos procedimentos para a seleção de 
empresa de consultoria para implantar os projetos supracitados e a elaboração do 
processo a ser tramitado nos setores pertinentes da organização, estima-se o prazo 
de 1 ano para dar início à segunda etapa. Portanto, este fato se constitui em 
descontinuidade e agravamento da situação crítica da Sefaz no quesito aposentadoria 
e, consequentemente, fuga do conhecimento organizacional. 
 
2. Descontinuidade importante no que tange à passagem de informações, explicações 
do que foi realizado, justificativas das escolhas de projetos pela primeira consultora. 
Este é um fator crítico e que acarreta demora, comprometendo o caráter de urgência  
para a implantação efetiva da GC. 
 
3. As exigências do BID impediram nova contratação da primeira consultora, portanto 

a contratação deveria ser única, com o objetivo geral de implantação de programa de 

GC, sendo a etapa de diagnóstico contemplada no projeto. Assim, seria possível fazer 

todo o trabalho com a mesma profissional, sem haver descontinuidade e burocracia 

descritas nos itens 1 e 2.  

3.1.10. Práticas para Otimizar os Processos de GC 

Os sete projetos serão executados e durante o trabalho de implantação será definida 

uma ferramenta de TI que será institucionalizada a fim de dar suporte ao programa e 

autonomia à Gestão da Sefaz para a perpetuação desse modelo de gestão. 

Com base nas práticas de GC já utilizadas por algumas unidades de negócio, 

identificadas no decorrer das entrevistas de diagnóstico, foram definidas as abaixo 

relacionadas para o projeto de GC: 

Mentoring - o sucessor realizará a documentação dos procedimentos absorvidos. 

Explicitação - utilizando diversas mídias. 

Absorção de conhecimento em equipes de projetos - principalmente na área de TI, 

em que existe rotatividade de força de trabalho; 

Troca da posição de trabalho - já existe em algumas unidades (piloto). Quando o 

colaborador mudar de função deixará registro das atividades desenvolvidas para 

garantir a continuidade pelo novo ocupante. 

Backpup da posição de trabalho - já existe em algumas unidades (piloto). Os 

integrantes de uma unidade devem transferir mutuamente os conhecimentos 

necessários à prática das atividades do setor, pois melhora a produtividade, 

qualidade, desenvolvimento de equipe etc. 

Construção coletiva - já existe em algumas unidades (piloto). Gerar o conhecimento 

coletivo com no mínimo 2 pessoas, para a criação de algum ativo  organizacional. 

Rotação de Posição de Trabalho:  já existe em algumas unidades (piloto). Quando um 

novo servidor chega a um setor, deve entender sobre as atribuições do setor, as 
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atividades que envolvem os processos orgnizacionais e aprender a realizar as 

atividades da equipe, a fim de se integrar com o grupo e  trabalhar com qualidade e 

produtividade.  

Revisão por Pares: já existe em algumas unidades (piloto). Pessoas com competências 

semelhantes trabalhando juntas visando à qualidade do ativo produzido. Evita o 

retrabalho e aumenta a produtividade. 

3.1.11. Considerações Finais 

A execução de todo o trabalho definido pela primeira consultoria será realizada por 

empresa vencedora da licitação, já em fase de seleção, para, em seguida, ser montado 

o processo para contratação, desta vez por empresa de consultoria, cujos critérios 

definidos pelo BID apresentam maior complexidade em relação à contratação 

anterior, que foi de consultoria individual.  

A empresa selecionada será convidada para a apresentação de proposta de acordo 

com o Termo de Referência (TdR) do Programa de Implantação de GC Sefaz, assim 

como a documentação para compor o processo.  Estima-se que o trabalho iniciará em 

2017, de acordo com o previsto no Relatório Final relativo ao Plano Estatégico para 

Implantar GC SEFAZ/BA. 

Com a implantação do programa, a Sefaz Bahia concretizará os objetivos propostos 

que são: a preservação do conhecimento organizacional, o aumento da produtividade 

e da qualidade dos serviços, a promoção do desenvolvimento organizacional e a 

inovação em processos, produtos e serviços.  
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3.2. Caso Sefaz Maranhão 

Autora 

 Kiola Rocha Oliveira 

Objetivo 

Apresentar exemplo de Termo de Referência (TdR) para Contratação de Consultoria 

Especializada para Definição e Implantação do Modelo de Gestão Estratégica do 

Conhecimento, de acordo com as orientações e padrões determinados pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

 

3.2.1. Termo de Referência (TdR) – Exemplo e 
Considerações 

PREÂMBULO 
A SEFAZ/MA encontra-se em fase de implementação de um novo modelo de gestão e 

necessita iniciar o Desenho e implantação do Modelo de GC da SEFAZ dotado de um 

conjunto de processos e de ferramentas capazes de possibilitar e de suportar o 

armazenamento, a disseminação, a avaliação, a aplicação, o refinamento e a criação 

de conhecimento relevante com fins estratégicos para a Secretaria. 

Esse modelo deverá ser desenhado em harmonia com os conceitos da gestão 

institucional como a orientação para resultados, o gerenciamento por processos, o 

desenvolvimento e participação das pessoas, a aprendizagem e inovação e a melhoria 

contínua. 

O objetivo é criar valor para a gestão da entidade, desenvolver e melhorar as 

competências organizacionais bem como os ativos de conhecimento para o 

cumprimento do propósito institucional. 

 
1.TERMINOLOGIA, DEFINIÇÕES, SIGLAS E CONCEITOS BÁSICOS 



 GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR FAZENDÁRIO 

PARTE 4 – Passo a Passo para elaboração de Termo de Referência 61 61 

Este tópico irá facilitar o entendimento a respeito do objeto da contratação, vínculos 

dos demandantes dos serviços e outros aspectos que serão considerados ao longo de 

seu desenvolvimento. 

 

2. OBJETIVO  
“Desenho e Implantação do Modelo de Gestão do Conhecimento da SEFAZ/MA 

dotado de um conjunto de processos e ferramentas capazes de possibilitar e de 

suportar a captura, o armazenamento, o uso e a proteção, a disseminação, a 

avaliação, a aplicação, o refinamento e a criação de conhecimento relevante com fins 

estratégicos para a Secretaria.” 

 

3. METAS E ALCANCE  

 Definição e desenho de um Modelo de GC para a SEFAZ/MA, integrado ao 
Modelo de Gestão por Resultados em fase de implantação. (Meta 1) 

 Definição dos processos de GC na SEFAZ/MA. (Meta 2) 

 Identificação de ferramentas-tipo para apoiar a GC na SEFAZ/MA (Meta 3) 

 Implantação do Modelo em paralelo com a implantação do Programa de 
Desenvolvimento das Competências Fazendárias. (Meta 4) 

 

4. FASES E ETAPAS 

4.1 Desenho do modelo de GC 

O desenho do modelo de gestão estratégica do conhecimento que será integrado ao 

Modelo de Gestão da SEFAZ e ao Programa de Desenvolvimento das Competências 

Fazendárias deverá incluir um conjunto de processos e de ferramentas que permitam, 

de forma dinâmica: 

 Identificar as necessidades de conhecimento 

 Identificar e analisar as diferentes formas de conhecimento existentes, 
(identificar os recursos de conhecimento) 

 Adquirir, criar ou eliminar conhecimento relacionado com os recursos e 
processos. 

 Acessar (recuperar), aplicar e compartilhar conhecimento 

 Armazenar o conhecimento da organização 

 Promover uma cultura orientada à aprendizagem, à criação e ao 
compartilhamento de conhecimento. 

 
4.2 Definição dos processos de GC 

Serão definidos os processos para:  

 Identificação, descoberta e detecção de conhecimento 

 Organização e avaliação de conhecimento 

 Compartilhamento de conhecimento  

 Reutilização de conhecimento  
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 Criação de conhecimento 

 Aquisição de conhecimento 
 

4.3 Identificação de ferramentas tipo para apoiar a GC 

Serão identificadas, avaliadas e propostas algumas ferramentas-tipo para a GC, 

segundo as necessidades e requerimentos da SEFAZ. Entre estas podem ser 

mencionadas:  

 Sistemas para colaboração em grupo (Groupware systems) 

 Intranet e extranet 

 Armazenamento e mineração de dados (Data warehousing and data mining) 

 Sistemas para apoio nas decisões (Decision Support Systems) 

 Sistemas para administração de conteúdos (Content management systems) 

 Sistemas para administração de documentos (Document management 
systems) 

 Sistemas de suporte baseados em conhecimento  

4.4 Acompanhamento para a implantação do modelo de GC 

Serão realizadas atividades para a implantação do modelo e o acompanhamento da 

SEFAZ, em paralelo com a implantação do programa de desenvolvimento de 

competências fazendárias. 

 

5. LOCALIZAÇÃO E ÁREA ABRANGIDA PELOS SERVIÇOS 

Os serviços serão desenvolvidos no domicílio da consultoria e na SEFAZ/MA, de 

acordo com o item 10 -Cronograma físico de execução sugerido neste TdR. 

 

6. ESCOPO DOS SERVIÇOS  

O escopo dos serviços consiste em: 

 Desenho do modelo de GC 

 Definição dos processos de GC 

 Identificação de ferramentas para apoiar a GC 

 Acompanhamento para a implantação do modelo de GC 
 

7. INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS E ESTUDOS EXISTENTES 

7.1 Dados Básicos e Estudos Disponíveis 

 Diagnóstico Situacional da SEFAZ/MA – Produto I do Modelo de Gestão – 
Consultoria CIAT- 2012 

 Desenho da Arquitetura do Modelo de Gestão – Produto II - Consultoria CIAT- 
2012 

 Documentos que norteiam a Política de Desenvolvimento de RH – Consultoria 
Boucinhas & Campos 
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7.2 Local e Horário para Consulta 

Local: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, Av. Prof. Carlos Cunha s/n, 

CEP:65.074-905– Calhau no Prédio da Administração Tributária em Sao Luis-MA. 

Fone:  (98) 3217-4512 e 3217-4507 

E-mail:  xxxx 

Horários de atendimento: de segunda a sexta-feira das 13h às 18h.  

 

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / LEGISLAÇÃO 

A consultoria deverá aplicar as políticas, as normas e os procedimentos técnicos 

definidos em documentos de suporte da área de Desenvolvimento de RH que 

norteiam a política de RH na SEFAZ/MA e a disseminação de conhecimento 

atualmente na SEFAZ, produzidos com apoio da Consultoria Boucinhas & Campos: 

 Modelagem e Implementação de Estrutura Organizacional e de Sistema 
Integrado e Estratégico de Gestão de Pessoas;  

 Relatório de Desenvolvimento Técnico dos funcionários da GERE; 

 Plano de Carreiras, Cargos e Salários (Nº 7.583/00) - Sistema de Avaliação de 
Desempenho. 

 

9. RELATÓRIOS E PRODUTOS 

9.1 Relatórios e Produtos 

A consultoria deverá entregar os seguintes produtos: 

 Modelo de Gestão Estratégica do Conhecimento 
 Desenho do Modelo de Gestão Estratégica do Conhecimento para a 

SEFAZ/MA 
 Processos de GC (identificação, descoberta e detecção; organização e 

avaliação; compartilhamento e reutilização; criação e Aquisição) da 
SEFAZ/MA definidos. 

 Ferramentas-tipo para apoiar a GC na SEFAZ identificadas, avaliadas e 
propostas. 

 Apoio e acompanhamento para a implantação do novo modelo para 
monitoramento e controle. 
 Informes de acompanhamento, identificação de riscos e recomendações 

 
9.2 Forma de Apresentação  

Os produtos e relatórios referentes ao Modelo de GC deverão ser elaborados, 

acompanhados e entregues em meios eletrônicos pertinentes. 

9.3 Discussão da Minuta do Relatório Final ou Documento Final 

Será realizada uma reunião específica para a discussão da Minuta do Relatório Final 

ou Documento Final. Após a aprovação da minuta, a Consultoria, em prazo a ser 

acordado com o Contratante, fará a entrega do Relatório Final correspondente, 



 GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR FAZENDÁRIO 

PARTE 4 – Passo a Passo para elaboração de Termo de Referência 64 64 

impresso e contendo todas as informações solicitadas pelo Contratante quando da 

análise da minuta. 

 

10. CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO SUGERIDO  

Os trabalhos deverão ser desenvolvidos em um prazo de 12 (doze) meses, contado a 

partir da assinatura do contrato, com o seguimento de mais 12 (doze) meses para 

apoio à SEFAZ visando a assegurar adequada implantação do Modelo de Gestão 

Estratégica do Conhecimento. 

 

  

Atividade Produto Resultados Esperados 
Prazo de 

Execução 

Critérios de 

aceitação 

Elaboração do 

Modelo de Gestão 

estratégica do 

conhecimento 

 

Modelo de 

gestão 

estratégica do 

conhecimento   

 Conjunto de processos e de 
ferramentas que permitam: 
 Identificar as necessidades de 

conhecimento 
 Identificar e analisar as 

diferentes formas de 
conhecimento existentes, 
(identificar os recursos de 
conhecimento) 

 Adquirir, criar ou eliminar 
conhecimento relacionado com 
os recursos e processos 

 Acessar (recuperar), aplicar e 
compartilhar conhecimento 

 Armazenar o conhecimento da 
organização 

 Promover uma cultura orientada 
à aprendizagem, à criação e  ao 
compartilhamento de  
conhecimento 

 Serão definidos os processos 
para: 
 Identificação, descoberta e 

detecção de conhecimento 
 Organização e avaliação de 

conhecimento 
 Compartilhamento de 

conhecimento  
 Reutilização de conhecimento  
 Criação de conhecimento 
 Aquisição de conhecimento 
 Documento de identificação de 

ferramentas para apoiar a GC 

2 meses  Aprovação pelo 
Comitê do 
Projeto 

 Aprovação pela 
Câmara de 
Planejamento e 
Política Tributária 

Acompanhamento 

para a implantação 

do modelo de GC 

Informes de 

acompanhamen

to, identificação 

de riscos e 

recomendações 

 Modelo implementado com 
acompanhamento de parte do 
CIAT. 

 Revisão periódica da 
implantação e documento de 
identificação de riscos e 
recomendações. 

12 meses  Aprovação pelo 
Comitê do 
Projeto 

 Aprovação pela 
Câmara de 
Planejamento e 
Política Tributária 
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11. SUBCONTRATAÇÃO  

Os dados e informações obtidos não poderão ser utilizados pela Contratada fora do 

contexto do contrato e do previsto no TdR. 

Os dados e informações levantados durante a realização do serviço são de 

propriedade intelectual da Contratante, cabendo somente à Contratante o seu direito 

autoral. 

É proibida qualquer veiculação, na mídia de qualquer natureza, de informações 

relativas à presente contratação, seja em caráter publicitário ou qualquer outro. 

Todas as informações geradas no contexto da contratação são consideradas 

classificadas e de circulação restrita, e deverão ser utilizadas apenas na forma como 

estabelece o TdR. 

 
12. QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA 

12.1 Equipe Chave  

A Equipe Chave para realizar o Desenho e a implantação do Modelo de GC da 

SEFAZ/MA deverá ser composta por: 

CARGO EXPERIÊNCIA MÍNIMA (EM ANOS) 

Gerente de Projeto Experiência em Administração de Recursos Humanos - 5 anos 

Experiência em Administração Tributária - 2 anos 

Consultor em GC Experiência em utilização moderna de sistemas de engenharia de 

conhecimento, GC ou administração compartilhada de conhecimento - 

3 anos.  

Experiência em administração orientada a resultados - 3 anos. 

12.2 Equipe de Apoio 

A Consultoria e a Equipe do Projeto contarão com o apoio de: 

 Assessoria de RH na identificação dos servidores e grupos da SEFAZ  

 COTRH/Treinamento na logística dos treinamentos 

 Área de TI nas informações de sistemas 
 

13. INSUMOS A SEREM FORNECIDOS PELO CONTRATANTE 

Serão fornecidos pelo Contratante: 

(a) 2 (três) mesas redondas com cadeiras 

(b) Acesso à INTERNET 

(c) Auditório e/ou salas para realização de reuniões, palestras, treinamentos e 

eventos similares de apresentação e de divulgação 
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14. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão desenvolvidos no domicílio da consultoria e na SEFAZ/MA, de 

acordo com o item 10 -Cronograma físico de execução sugerido neste TdR. 

 

15. COORDENADOR DO CONTRATANTE  

O acompanhamento, a fiscalização e a recepção dos trabalhos serão realizados sob a 

coordenação da UCP/ PROFISCO - Assessoria de Gestão de Projetos, tendo como Líder 

do Projeto Kiola Rocha Oliveira. 

 

16. ENDEREÇO DO CONTRATANTE 

Secretaria de Fazenda do Estado do Maranhão, Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, 

Bairro Calhau, São Luis- MA, CEP 65074-905, 1º andar, setor Assessoria de Gestão de 

Projetos – ASPRO, Telefone: (98) 3217-4507. 
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Parte 4 – Passo a Passo da elaboração 
de TdR para Contratação de 

Consultorias Individual e Pessoa Jurídica 

 

Conteúdo  

 Elaboração do Termo de Referência 

 TdR para contratação de Consultor Individual (Pessoa Física) 

 TdR para contratação de Empresa de Consultoria (Pessoa Jurídica) 

 Elaboração de Orçamento para Consultoria Individual 

 Elaboração de Orçamento para Pessoa Jurídica 

 Montagem do Processo de Contratação e Encaminhamentos 

 Cadastramento da Consultoria na Secretaria de Administração do Estado e 

Início do Processo 

 Seleção da Consultoria Individual ou Pessoa Jurídica 

 Elaboração da minuta do Contrato 

 Fase de Negociação para Contratação 

 Elaboração do Contrato Final 

 Término da Montagem do Processo para Tramitação 
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Autoras 

 Juray Nascimento de Castro – Sefaz/BA 

 Silvana Ferreira Lima – Sefaz/BA 

 

Objetivo 

Descrever os passos para a elaboração de TdR para contratação de consultorias 

individual e de pessoa jurídica, de acordo com as orientações e padrões determinados 

pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
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4.  Elaboração do Termo de Referência (TdR) 

Este texto foi construído por meio de transcrição de áudios gravados de entrevista 

realizada por Silvana Lima com o servidor fazendário, Juray Nascimento de Castro, 

detentor do conhecimento e responsável pela elaboração dos TdRs e contratos de 

consultorias para atenderem aos objetivos inseridos no plano estratégico da Sefaz e 

no Programa Profisco, que estejam sob a responsabilidade da Superintendência de 

Desenvolvimento da Gestão Fazendária (SGF) e Universidade Corporativa do Serviço 

Público – Unidade Fazenda (UCS). 

4.1. Considerações iniciais 

A elaboração de um TdR é uma atividade complexa e exige uma visão sistêmica para a 

sua construção. O interessado em contratar através do BID, ao preparar um TdR de 

contratação de consultoria individual ou de pessoa jurídica, deve partir de um 

“modelo referencial” fornecido pelo banco. Não existe nenhum modelo objetivo. 

Cada modelo será reestruturado de acordo com as necessidades e funcionalidades 

daquilo que se deseja contratar tomando por base o modelo referencial. 

4.2. Mas afinal, o que é um TdR?  

O TdR é a descrição de serviços necessários para execução das ações previstas nos 

Planos de Ação e de Investimentos e replicados nos Planos de Aquisições. O TdR é, 

também, conhecido TOR (Term of Reference). Entretanto, na condução dos nossos 

processos de contratação e elaboração do Termo de Referência optamos por 

identificá-lo como TdR. 

Faz referência ao serviço a ser contratado, compõe o edital, equivale à especificação 

técnica ou projeto básico. Deve descrever o que se quer contratar, com detalhes que 

permitam a quaisquer técnicos conhecer as especificações, as etapas a serem 

cumpridas, os produtos esperados, o tempo de execução, os critérios para seleção do 

executor e a forma de pagamento. Deve ser apresentado de forma simples e concisa. 

A composição dos custos deverá ser encaminhada em anexo ao TdR, não sendo parte 

integrante do mesmo. 

O TdR deve ser desenvolvido na ótica do serviço a ser realizado e não na do consultor 

ou da empresa a ser contratada. O TdR não deve ser utilizado para contratar um  

determinado consultor ou empresa, mas para contratar um serviço. 
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4.3. Como o Elaborador do TdR inicia o seu trabalho? 

Para que o elaborador do TdR mantenha a isenção da proposta, em um primeiro 

momento, não será ele quem irá buscar os subsídios iniciais.  O elaborador do TdR 

entrará em contato com o tomador do serviço ou área interessada naquela aquisição 

para saber detalhadamente do que se trata e se o conteúdo da contratação é de seu 

domínio, fato que irá facilitar a produção do TdR. Não sendo conteúdo de seu 

domínio, irá obter especificações técnicas e esclarecimentos fornecidos pelo setor 

demandante, qual o objetivo da compra, qual o alcance desse processo, fatos que irão 

subsidiar a elaboração do TdR. Assim, fica subentendido que o contato com o 

mercado buscando valores referenciais ou consultorias referenciais deve ser realizado 

pelo próprio setor demandante.  

Será necessário identificar três, quatro ou mais empresas (consultoria pessoa jurídica) 

ou consultores individuais, e contatá-los informando que a SEFAZ tem interesse em 

adquirir um determinado produto ou serviço. Nesta oportunidade, o setor 

demandante deve apresentar, em linhas gerais, quais as especificações deste produto 

ou serviço, as expectativas do setor com relação a esta aquisição, para que aquela 

consultoria apresente uma proposta. Deve-se ter em mente que esta ainda não será 

considerada uma proposta definitiva, mas fornecerá informações suficientes para que 

se proceda à elaboração do TdR. 

4.4.  Construção do TdR - Modelos 

Conforme definido no modelo referencial disponibilizado pelo BID, existem alguns 

tópicos a serem considerados na elaboração do TdR destinado à contratação de 

pessoa jurídica (de elaboração mais complexa) e outros na elaboração do TdR 

destinado à contratação da consultoria individual. Inicialmente, vamos abordar a 

produção do TdR destinado à contratação da consultoria individual. 

Cabe lembrar que o TdR é um conjunto de informações e prescrições estabelecidas 

preliminarmente pelo órgão Executor (contratante) com vistas a definir e caracterizar 

as diretrizes, o programa e a metodologia de um determinado trabalho ou serviço a 

ser contratado.  

Deve-se ter em mente ainda que o TdR deve ser apresentado de acordo com os 

“modelos próprios”, facilitando a compreensão e análise das propostas, bem como 

para possibilitar a apresentação das propostas pelos consultores interessados. 

Para os diversos tipos de serviços foi desenvolvido um “modelo referencial” de 

formulários de TdR, visando facilitar a descrição dos diferentes tipos de serviços a 

serem contratados e dos diversos tipos de consultores e prestadores de serviços. 

Embora estejam disponíveis outros modelos, os que nos interessam são: 

 TdR PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA – utilizado para a descrição de 

serviços que devem ser desenvolvidos por um especialista individual, pessoa 

física, que não requeira uma estrutura organizacional (empresa) para tanto. 
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 TdR PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA – utilizado para descrição de 

informações e prescrições estabelecidas preliminarmente pelo Contratante 

para definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a metodologia de 

determinado serviço ou trabalho, a ser executado por uma empresa. 

Devemos ter sempre em mente que TdR faz parte de um conjunto de documentos 

que serão submetidos à análise e aprovação do BID, conforme procedimentos pré-

definidos, e portanto, deve estar estritamente alinhado com as orientações do banco. 

4.5. TdR para Contratação de Consultor Individual 
(Pessoa Física) 

A contratação de consultor individual (Pessoa Física) será cabível quando a prestação 

de serviços a serem contratados não requeiram estrutura organizacional de uma 

empresa, e que possam ser executados por um especialista individual, que esteja 

participando de um processo seletivo ou, caso sejam selecionada, para uma 

contratação direta1.  

A partir do Modelo Referencial fornecido pelo BID, existem alguns tópicos 

importantes e necessários a serem observados. As instituições interessadas podem 

pesquisar modelos de TdR na internet e mais precisamente o modelo utilizado pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), por ser o que melhor encaminha a 

proposta de seu desenvolvimento. 

Preliminarmente, deve-se esclarecer que o TdR não fornecerá informações sobre o 

contrato, critérios de escolha do consultor individual, cronograma de pagamentos 

etc:, não devendo portanto ser demasiadamente detalhado ou inflexível. Por vezes, o 

setor interessado quer garantir o resultado desejado esmerando-se no detalhamento. 

Entretanto, devemos considerar que, por orientação do BID, o TdR não deverá ser 

assim tão minucioso a ponto de inviabilizar a apresentação de propostas por parte 

dos concorrentes. Será no momento seguinte, quando o consultor for selecionado e a 

ele forem apresentados os termos do contrato proposto, é que se descerá ao nível 

mais detalhado de demandas para esclarecer do que a Sefaz necessita.  

O BID também esclarece que se deve definir claramente no TdR todos os serviços a 

serem executados pelo consultor individual, e com este foco, alguns itens específicos 

devem ser inseridos no TdR.  

No final, após a escolha do consultor, esse TdR e a minuta do contrato serão 

encaminhados ao consultor, apresentando-lhe os esclarecimentos necessários. 

                                                             
 

 

 

1As contratações diretas somente são admitidas com prévia anuência do Banco. 
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4.5.1. Tópicos do TdR para Contratação de Consultoria 
Individual (Pessoa Física) 

Visando a facilitar o processo de elaboração do TdR, apresentaremos cada tópico, de 

acordo com as orientações do modelo referencial. 

 

Título do TdR 

Deverá estabelecer de forma clara e precisa a especificação da atividade a ser 

contratada. O título deve se referir à atividade e não ao nome do contratado. 

Tópico 1 – Siglas e conceitos 

Após a sua Capa de Apresentação, o TdR na sua página inicial deve trazer a 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO A SER ADQUIRIDO, e em sequência, a DEFINIÇÃO DE 

SIGLAS E CONCEITOS BÁSICOS UTILIZADOS NAQUELE TdR. Essas medidas irão facilitar 

o entendimento a respeito do objeto da contratação, vínculos dos demandantes dos 

serviços e outros aspectos que serão considerados ao longo de seu desenvolvimento. 

Tópico 2 – O objetivo  

Em seguida, o técnico responsável pela elaboração deverá informar o OBJETIVO da 

aquisição. O BID, em seu modelo referencial, sugere que o objetivo seja apresentado 

no máximo em três parágrafos, definindo claramente o propósito daquela 

contratação individual. 

OBS: Processos de aquisição mais complexos poderão apresentar Objetivo Geral e 

Específicos. 

Objetivo Geral - Descrição concisa e clara do objeto do TdR, tendo como referência o 

diagnóstico e a situação, bem como os objetivos a serem alcançados. 

Objetivos Específicos - Descrição detalhada dos objetivos, metas físicas a serem 

alcançadas pelo TdR. 

Tópico 3 – Justificativa 

Trata-se de uma visão geral das demandas existentes, imediatas ou legitimadoras de 

fatos portadores de futuro, que por sua importância justifiquem a necessidade da 

contratação. 

Tópico 4 – Metas e Alcance 

Aqui serão indicadas as propostas de alcance pretendidas com a execução daquele 

serviço. 

Tópico 5 – Fases e etapas (opcional) 

Fases 
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Dada a complexidade dos produtos a serem entregues pela consultoria, a descrição 

de FASES a serem cumpridas se torna justificável quando a continuação de uma fase 

subsequente depender da aprovação da anterior. 

Etapas 

Uma fase poderá ser compreendida por diversas etapas, e neste caso caberá a 

descrição de cada uma delas para a perfeita compreensão da dimensão do trabalho a 

ser desenvolvido. 

Tópico 6 – Localização e área a ser abrangida pelo serviço. 

Neste tópico deve-se levar em consideração que em alguns casos o produto a ser 

adquirido envolverá diversas unidades administrativas distribuídas em espaço 

geográfico amplo (interior e capital) e isso deverá ficar bem esclarecido. 

Tópico 7 – Escopo dos Serviços 

Considera-se aqui a sua abrangência; a) atividades desenvolvidas na sede e b) 

atividades desenvolvidas em campo, e deverá ser compatível com os recursos 

financeiros disponíveis e com as diversas etapas e fases dos trabalhos, e portanto, o 

tomador dos serviços ou aquele que propõe a aquisição deverá estar consciente 

quanto ao total de recursos disponíveis para desenvolver o trabalho.  

Deve-se salientar que será por ocasião daqueles primeiros contatos com os três, 

quatro ou mais consultores, que o tomador do serviço irá ter acesso aos valores do 

mercado, e nesta oportunidade, ele já deverá adequar a proposta de aquisição aos 

recursos disponíveis para este fim, talvez até informando que a proposta do 

fornecedor está bem além do que se pretende investir no momento e propor que 

melhor customize e ajuste a sua proposta para produtos/serviços e valor mais 

aderentes às expectativas. 

Tópico 8 – Especificações Técnicas e Legislação 

Indicar, caso aplicável, as Especificações Técnicas (ou Legislação) a serem observadas 

pelo Consultor Individual na execução dos trabalhos. 

Ao considerar este tópico, podemos apresentar ao consultor informações técnicas 

necessárias que servirão de referência ao produto que está sendo solicitado. O 

produto pode ser uma atividade meramente de consultoria simples ou pode ser uma 

consultoria para elaboração de um programa mais amplo que tenha contextos 

técnicos a serem observados e respeitados em função do suporte requerido pela 

unidade.  Então, neste caso, essas especificações técnicas necessariamente deverão 

ser informadas ao consultor individual para que ele apresente uma proposta coerente 

com o que o setor demandante deseja. 

Tópico 9 – Relatório e Produtos a serem fornecidos 

Relatórios e produtos 

Ao definir a apresentação de relatórios no TdR, deve-se deixar claro para o consultor 

que ao desenvolver as suas atividades ou consolidar os trabalhos, deverão ser 
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apresentados relatórios não só com a descrição dos passos e dos procedimentos 

realizados para a conclusão do trabalho apresentado, mas também com as 

referências necessárias e suficientes para a condução dos programas, planos ou 

processos a serem implementados a partir daquele momento. Ou seja, o corpo 

técnico da instituição terá noção da abrangência e da forma como foi desenvolvida 

aquela consultoria, instrumentalizando-se para conduzir a sua continuidade em um 

momento posterior.  

No que tange ao relatório, deve-se considerar que consultorias para finalidades 

distintas agregarão necessidades distintas. Assim, podemos pensar, a título de 

exemplo, que a depender do tempo de desenvolvimento dessa consultoria, o 

consultor poderá precisar apresentar um ou mais relatórios de andamento mensal 

para que o setor demandante tenha conhecimento do que e como está sendo feito. 

Por sua vez, uma consultoria mais enxuta com previsão de dois meses de atividade 

talvez demande somente um relatório final com o resultado do trabalho 

perfeitamente descrito. Já no caso de uma consultoria mais longa ou ampla, podemos 

contar com os relatórios mensais e um relatório final que condense todo o contexto 

fazendo referência aos diversos volumes anteriores.  

Nesses relatórios poderá estar agregado o material para capacitação e workshops 

inseridos naquele processo que ele desenvolveu. Poderão, também, conter memória 

de cálculo, se a área técnica exigir, planilhas com resultados de pesquisas de 

diagnósticos, orçamentos ou outros produtos que o setor demandante julgar 

necessário.  

Será através destes relatórios que o consultor apresentará esclarecimentos não só 

quanto à sequência das suas atividades, como sobre o desenvolvimento do produto 

que ele estará entregando.  

Discussão da Minuta do Relatório Final 

Ainda considerando o tópico RELATÓRIO, um quesito a ser abordado é a discussão da 

minuta do relatório final ou de um documento final a ser apresentado. Nesta 

oportunidade podemos informar a necessidade de uma reunião específica para 

discussão daquele relatório final ou de um documento final, pois como se trata de 

uma aquisição, esperar que o consultor desenvolva o seu trabalho e que ao término 

dele entregue um relatório final e vá embora, pode gerar algumas frustrações. 

Considere-se, por exemplo, que alguma abordagem importante não tenha sido 

incluída no relatório? Então, deixar estabelecido no TdR a necessidade de uma 

reunião para acordar o conteúdo daquele relatório, através da avaliação de uma 

minuta é extremamente importante, uma vez que este relatório final será 

encaminhado a alguém do staff superior na instituição, e a expectativa em torno do 

mesmo é que atenda ao que foi autorizado a ser feito e que apresente ao gestor as 

soluções que se esperavam obter com a prestação do serviço. 

Tópico 10 – Apresentação 

Nessa oportunidade, também deverá estar especificada a forma de apresentação, ou 

seja, o número de vias, que deverá ser definido de acordo com as necessidades da 
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área demandante, a forma de encadernação e os arquivos eletrônicos pertinentes 

para que haja manuseio desses conteúdos no futuro.  Esse é o contexto do relatório a 

ser descrito no termo de referência para perfeito esclarecimento do consultor 

individual. 

Após a aprovação da minuta, o consultor individual, em um prazo a ser acertado 

previamente com o contratante, fará a apresentação do relatório final entregando a 

versão definitiva.  

Tópico 11 – Prazo dos Trabalhos e Cronograma de Execução  

Este tópico é importante, pois ainda não se discutiu a forma de pagamento, e como 

no serviço público existe uma responsabilidade com respeito a pagar o que 

efetivamente é executado ou entregue, dedicar especial atenção ao elaborar este 

cronograma de forma detalhada para que se conheçam as atividades ou produtos a 

serem entregues facilitará a forma de pagamento dos serviços.  

Note que não vamos abordar neste relatório valores de serviços. Contudo, já 

estaremos preocupados com que os produtos estejam previstos no cronograma de 

execução, de modo que haja condições de parcelar o pagamento, garantindo que esse 

consultor venha a perceber, periodicamente, ao longo do desenvolvimento do 

trabalho, parte referente ao desenvolvido ou entregue da proposta de trabalho. 

Assim, na medida em que informamos os produtos a serem entregues, informamos 

também o prazo estimado de execução. Quantos meses? 2 meses, 3 meses, 18 meses 

.... Enfim, aquela expectativa prévia levantada com aqueles quatro ou mais 

consultores irá ajudar a definir agora, na elaboração do TdR, qual o tempo necessário 

para a consecução de trabalho específico.  

Exemplo: Admitindo, hipoteticamente, que o setor demandante sondou seis 

consultores como referência. Dois apresentaram prazos extremamente longos, 18 

meses; dois apresentaram prazos curtos, com expectativa de 4 meses e os demais 

apresentaram prazos medianos, 8 ou 9 meses. Vamos examinar então, em conjunto, 

as propostas destes consultores. Se estas propostas estão conciliadas com o prazo 

que sugeriram em cada caso, podemos avaliar qual dessas propostas agrega uma 

melhor relação custo-benefício para nossa expectativa do que será entregue. Com 

essa avaliação, se necessário, voltamos a inquirir essas empresas ou consultores 

abordados para dirimir qualquer dúvida com respeito à definição desses prazos e 

então poderemos trazer para o TdR informação consistente, coerente e viável.  

Não podemos esquecer que uma proposta de contratação como essa não deve exigir 

um prazo tão curto que inviabilize o desenvolvimento. Então, ao construir esse 

cronograma serão levados em consideração os mesmos princípios aplicados à gestão 

de projetos quando do desenvolvimento do cronograma. Devemos pensá-lo de forma 

que ele seja viável e descrever as suas etapas de maneira que fique subentendido, 

claramente, onde elas começam e onde elas terminam, pois isso facilitará não só o 

acompanhamento da instituição no que diz respeito ao que está sendo realizado, se 

de fato está sendo concluído de modo a atender à proposta como também facilitará a 

remuneração deste trabalho, pois em uma contratação curta talvez se possa 

concentrar o pagamento em uma só vez. Entretanto, se considerarmos uma 
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contratação com cronograma de execução extensa, não podemos imaginar que o 

consultor trabalhe 10, 18 meses e, ao longo desse período, ele não venha a receber 

remuneração alguma, até porque, de alguma forma, será necessário haver um fluxo 

financeiro que alimente seus custos operacionais, de viagens e hospedagens, dentre 

outros.  

Poderíamos abordar o detalhamento de atividades e produtos a que nos referimos no 

cronograma, mas não será pertinente neste breve manual, pois cada contratação tem 

o seu objetivo específico. Entretanto, podemos relacionar, a título de exemplo, os 

principais produtos e relatórios a serem demandados ao Consultor Individual: 

Exemplo: 

(a) Plano de Trabalho atualizado; 

(b) Relatórios Mensais de Andamento; 

(c) Minuta do Relatório Final; 

(d) Relatório Final; 

Além disso, pode-se definir, entre outras coisas, o prazo em que os produtos serão 

entregues. Pode-se incluir a indicação do momento em que o consultor irá 

estabelecer contato com uma determinada comissão da instituição indicada para 

acompanhamento e/ou condução de programas previstos, quando o consultor, então, 

apresentará para discussão relatório preliminar a respeito do trabalho. Pode-se, 

ainda, indicar o momento de apresentar o relatório final.  

Esses relatórios, dos quais já fizemos referência, são documentos com entrega 

programada no cronograma, funcionando como uma espécie de prestação de contas 

do que está acontecendo.  

Enfim, o cronograma deve indicar, de forma detalhada, as entregas a serem realizadas 

e produtos a serem desenvolvidos para que a instituição tenha uma visão de onde 

começa o trabalho daquele produto, quando termina e a sequência do 

desenvolvimento de todo o serviço contratado. 

Tópico 12 - Insumos a serem fornecidos pelo contratante 

O propósito deste tópico é estabelecer de forma clara ao consultor quais os insumos o 

contratante se propõe a disponibilizar como medida facilitadora na condução dos 

trabalhos de consultoria. Exemplo: 

 O consultor sai de outra unidade federada deslocando-se para o nosso 

Estado. Ele vai ter um carro à disposição para deslocamento às diversas 

unidades? Ou este veículo deverá ser uma providência dele?  

 Quais instalações o consultor irá utilizar? Irá alugar um auditório para fazer 

um workshop ou a instituição tem um auditório e vai ceder esse espaço?  

 Quanto a equipamentos, computadores, mídias e demais elementos 

necessários para o desenvolvimento dos trabalhos, ficarão a cargo de quem?  
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Será necessário, portanto, indicar os insumos a serem fornecidos pelo contratante, 

caso aplicável, por exemplo: 

(a) veículos; 

(b) instalações; 

(c) equipamentos; 

(d) impressão de relatórios e produtos; e etc. 

Note que, embora se trate de uma peça inicial do processo de contratação, este 

conteúdo como aqui está não deve ser entregue ou revelado ao consultor em um 

momento inicial. Nós podemos até discutir linhas gerais do que desejamos, mas não 

apresentamos sequer uma minuta do TdR àqueles primeiros consultores abordados 

na obtenção de referências para elaboração do TdR.   

O que podemos fazer, nesta primeira abordagem, é pontuar uma visão geral do que 

pretendemos adquirir e especificações técnicas para tal, de modo a servir de 

referência ao consultor para que ele saiba exatamente o que se pretende adquirir. 

Obviamente, em momento oportuno, o consultor terá acesso ao TdR, uma vez que 

precisará saber o que ele terá de suporte técnico ou de insumos para desenvolver o 

trabalho junto à instituição e o que haverá de suporte ou demanda de insumos da 

parte dele e que, portanto, ele deverá providenciar para desenvolvimento do 

trabalho. 

No final, talvez caiba ao consultor a impressão de relatórios, de produtos a serem 

entregues, estudos e dados disponíveis e tantos outros itens que possam ser 

utilizados ou aplicados no desenvolvimento do trabalho. Então, ao inquiri-lo sobre 

essas demandas, nós já podemos ter uma ideia de informações necessárias à 

instrução do nosso TdR, onde deixaremos claro o que será demanda do contratado e 

o que será do contratante. Quaisquer questões ou dúvidas relacionadas à proposta 

poderão ser equacionadas e negociadas no momento apropriado do processo, 

quando da apresentação da minuta do contrato ao consultor. 

Tópico 13 – Definição do Local de Execução dos Serviços 

Será necessário indicar claramente o local ou os locais onde deverão ser executados 

os serviços. 

(a) no escritório do Consultor Individual e/ou  

(b) nas instalações do Contratante  

(c) na área abrangida pelos serviços, indicada no TdR. 

Caso a contratação feita vise a atender uma unidade de pequena dimensão geográfica 

(região metropolitana, por exemplo), talvez isso não seja um grande problema, mas 

em se tratando de áreas geográficas maiores (todo estado, por exemplo), é 

importante que a abrangência do local de atuação seja previamente definida, 

indicando claramente os locais onde deverão ser executados os serviços. Se 

tomarmos como exemplo o Estado da Bahia, deveremos considerar que temos a 

Diretoria de Administração Tributária, DAT Metro, que abrange a região 
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metropolitana de Salvador e temos mais duas diretorias correlatas: a DAT Norte e 

DAT Sul.  

Vamos considerar, hipoteticamente, que uma consultoria contratada inclua no escopo 

dos seus trabalhos, um workshop, um treinamento ou até mesmo um diagnóstico 

mais amplo das atividades de um determinado setor. Há de se considerar que ficaria 

economicamente inviável trazer todo o corpo funcional até a sede para participar 

desses eventos, quer seja pela questão financeira, quer seja pela demanda de tempo. 

Portanto, definir o local vai nos levar a entender os custos de deslocamento, 

hospedagem, alimentação e tudo deverá ser mensurado nesse tópico. Se os serviços 

serão executados no escritório do consultor, com menor demanda financeira, ou se 

serão nas instalações do contratante, ou ainda se o consultor se deslocará pelas áreas 

abrangidas pelos serviços, todas estas informações obrigatoriamente deverão ser 

indicadas no TdR. Deste modo, ficará o consultor consciente de que ao longo desse 

trabalho haverá demandas de viagens e deslocamento para outras áreas com custos a 

serem computados. 

Tópicos 14 – Honorários e Despesas Reembolsáveis pelo Consultor 

ESTAS INFORMAÇÕES NÃO CONSTARÃO DO TdR PARA CONTRATAÇÃO DE 

CONSULTOR INDIVIDUAL, DEVENDO SER APRESENTADA EM FORMULÁRIO DE 

ORÇAMENTO ANEXO AO PROCESSO. 

Aqui vamos indicar o valor total a ser pago ao consultor e o tipo de contrato que será 

apresentado. O contrato pode ser pelo preço global ou por hora trabalhada ou por 

produtos entregues. Dificilmente efetuamos contrato por hora trabalhada, a não ser 

que, por uma especificidade, assim seja necessário. A experiência tem nos mostrado 

que é mais viável fazer por preço global ou por entrega do produto.  Esse valor global 

será desdobrado de acordo com os produtos, e quitado na medida em que eles forem 

entregues. O detalhamento destes valores não chega a ser especificado aqui no TdR, 

mas em um orçamento a ser apresentado em anexo ao TdR. Entretanto será preciso 

ter conhecimento destes valores para haver coerência entre TdR e orçamento. 

14.1 - Definição do Valor 

Importante abrir espaço para falar sobre a definição do valor. Quem elabora um TdR, 

no final, acaba ficando com uma responsabilidade subjetiva porque embora os valores 

já estejam previstos no plano de aquisições (P.A.) da instituição, quem atribuirá o 

valor àquele trabalho e sua cotação orçamentária naquele TdR é o responsável pela 

sua elaboração. Consequentemente, não há óbice que no futuro o Tribunal de Contas 

revendo os processos de aquisição entenda que deva solicitar deste funcionário 

explicações quanto e como foi que chegou à proposta de custo, como mensurou 

valor/hora da consultoria ou despesas operacionais etc. Assim, visando resguardar-se 

diante desta possibilidade, sugerimos que seja feita uma avaliação de mercado com 

respeito ao preço pago por hora de trabalho de consultoria para aquela atividade 

específica. Deste modo, ainda que seja incluído no orçamento um valor que esteja 

bem além daquele estabelecido pelo mercado, teremos, a partir daí, argumentos que 

justifiquem o valor da hora de trabalho “X” e a carga de hora atribuída ao longo do 
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cronograma, ponderando, por exemplo, que o dimensionamento de horas atende à 

proposta solicitada.  

Também devemos considerar que o valor global inclui não só o valor da hora 

trabalhada deste consultor, mas inclui também o valor de todas as despesas 

(transporte, hospedagem, alimentação, suporte técnico que irá apresentar, 

impressão, encadernação etc). Deste modo, teremos domínio de conteúdo para 

discutir com quem quer que venha questionar o porquê do valor ali colocado. Essas 

observações se devem à necessidade de resguardar a legalidade e a lisura do processo 

de elaboração do TdR.  

É oportuno sinalizar, também, esclarecimentos quanto ao percentual destinado a 

impostos para que não haja dúvida de quem é responsável por este valor. Para o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, os impostos devidos pela instituição 

contratante deverão ser incluídos no valor da contratação global.  

Então, se há tributos a serem pagos pelo contratado e pelo contratante, estes valores 

já estão incluídos neste empréstimo global que está sendo tomado.  A instituição 

pública não vai tirar dinheiro do seu caixa para pagar esses impostos e isso precisa 

ficar esclarecido para o consultor contratado. Isto se faz necessário, uma vez que, ao 

falarmos de um valor global, o contratado poderá acreditar que daquele valor, 

abatido os seus gastos e impostos pessoais, todo o restante será dele, 

desconsiderando a necessidade de computar os impostos devidos pelo contratante 

também no valor global. Por isso, mostra-se oportuno tecer os necessários 

esclarecimentos quanto ao destino dos valores descritos e detalhados em orçamento 

para que mais à frente não haja dúvidas quanto ao valor dos honorários, de despesas 

operacionais e de impostos. 

Tópico 15 – Identificação do Coordenador do Contratante 

A identificação do coordenador do contratante para fins de acompanhamento, 

fiscalização e recepção dos trabalhos deve ser estabelecida para saber quem vai 

coordenar a condução deste serviço contratado. 

O consultor vai desenvolver o trabalho a partir do momento em que ele recebe uma 

ordem de serviço para este fim. Mas isso não poderá ser feito à revelia da instituição. 

Então, deverá ser designado um responsável, um representante não só para 

acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, mas para atender às demandas 

pontuais que possam existir no curso da prestação dos serviços. Este representante 

da organização também será o responsável por validar o pagamento das ordens de 

serviço pelo fato de acompanhar todo o desenvolvimento do processo e estar 

habilitado para este fim.  

Neste documento, não se deve personalizar o representante.  Como se trata de uma 

organização pública, o representante deve ser aquele indivíduo que exerce o cargo 

estratégico para o acompanhamento da prestação do serviço. Então, ao invés de 

colocar no TdR que o seu representante é “Seu João de Deus”, deverá informar que o 

representante legal será o diretor de determinado setor, ou o coordenador, o 

superintendente etc., de forma que este coordenador indicado para este fim 
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específico acompanhe o desenvolvimento dos trabalhos, podendo delegar a 

subordinados que acompanhem ou verifiquem, mas estando ciente que ele estará 

assumindo a responsabilidade, assinando documentos e acompanhando resultados 

finais como autoridade indicada para este fim.   

Tópico 16 – Endereço do Contratante 

É preciso informar o endereço do contratante indicando: sala, telefone, e-mail, fax, e 

todas as formas de comunicação disponíveis para que, a partir da recepção do TdR 

pelo consultor selecionado, o mesmo tenha ciência quanto a quem se reportar 

diretamente e onde.  

Tópico17 - Anexos 

Para finalizar as considerações sobre a elaboração do TdR, devemos observar a 

necessidade de reunir e fornecer alguns anexos que facilitem a continuidade de 

compreensão do seu texto além daqueles previamente definidos como obrigatórios. 

Também deverão ser incluídos, se necessário: 

(a) documentos padrão 

(b) cadernetas de campo  

(c) fichas de cadastro  

(d) questionários, levantamentos, pesquisas 

OBS: 

O consultor selecionado, inicialmente, após receber o TdR irá apresentar suas 

observações (se concordou, se achou válida a proposta, se está faltando algum 

esclarecimento, se algum elemento importante não foi pautado no TdR e precisa 

estar explicitado). Então, a partir deste momento, a comissão de licitação, estando na 

condução do processo de seleção, irá travar contato mais próximo e efetivo com este 

consultor, promovendo esclarecimentos e ajustes necessários, caso considere 

pertinentes as observações realizadas pelo consultor. Para finalizar as considerações 

acerca do TdR, devemos alertar a necessidade de fornecer alguns anexos 

esclarecedores da proposta. 

Exemplo: que tipo de consultoria será feita? Demanda anexação de mapas? De fotos? 

Então esses mapas e fotos deverão estar incluídos no TdR e quaisquer outros 

elementos que se provem necessários. 

O elaborador do TdR, por isso, precisa se informar detalhadamente junto ao 

demandante do serviço, dirimindo todas as suas incertezas em torno daquela 

contratação, para que dentro de uma visão sistêmica, ele possa identificar e 

selecionar aquilo que deve constar do TdR e aquilo que deve ser anexado para maior 

esclarecimento. A esses anexos, alguns documentos padrões deverão ser juntados a 

posteriori, para instrução junto ao banco: cadernetas de anotações ou planilhas, se 

necessário, questionário, os levantamentos e pesquisa, legislação aplicável e outros 

documentos.  
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Esses anexos deverão ser decididos, paulatinamente, mais à frente na condução e 

análise do trabalho, não só pelo elaborador do termo, como pela equipe técnica que 

colaborou para a sua produção. Ou seja, ao final da elaboração do TdR, o funcionário 

encarregado levará esse termo para apreciação do setor demandante para que 

técnicos da área ou consultores do BID disponíveis para este fim analisem o conteúdo. 

Exemplo: Nós temos uma consultoria que demanda área de TI e esta tem suas 

especificidades que nem todos dominam. Então, neste momento deve-se trazer esse 

técnico para avaliar o termo, ver se ele está conciso e com todos os esclarecimentos 

necessários. Então, a partir daí nós teremos o TdR pronto e disponível para seguir.  

 

Uma vez concluído o TdR e validado pela área de interesse na execução do trabalho, 

qual o próximo documento a ser elaborado para ser anexado ao processo em 

construção? 

O TdR é um documento complexo, embora ele se encerre na construção dos 

conteúdos apresentados até aqui, outros conhecimentos, informações, documentos 

compõem sistemicamente o seu contexto. Por exemplo, não podemos afirmar que o 

TdR está concluído sem inserirmos nele os dados de um orçamento. Quando falamos 

do valor global, este foi apresentado a partir de um orçamento estabelecido. Quando 

citamos que na composição do valor levaremos em consideração os valores de 

transporte, diárias e de outras despesas, não teríamos a definição dos percentuais 

desses valores na composição daquele valor global sem um orçamento, que é um 

elemento desafiador. 

4.6. TdR para Contratação de Empresas de Consultoria 
(Pessoa Jurídica) 

De modo geral, o TdR é um conjunto de informações e prescrições técnicas 

estabelecidas preliminarmente pelo contratante, com o propósito de definir e 

caracterizar as diretrizes, programa e metodologia relativos ao serviço de consultoria 

que será executado. 

Ao elaborar o TdR deveremos sempre fundamentar seu conteúdo nas orientações e 

normas de contratação estabelecidas pelo BID de modo a instruir adequadamente a 

consultoria selecionada no alinhamento de sua proposta ao TdR e aos critérios 

preestabelecidos pelo banco. 

O TdR constitui aquele elemento que consta na seção 5 da solicitação de propostas 

contido nas orientações do banco e, segundo essas orientações, o TdR em regra geral 

não deve conter informações sobre assuntos tais como: contrato, apresentação e 

julgamento das propostas, orçamento dos trabalhos e cronogramas de pagamento. 

Notem que quando nos referimos ao TdR do consultor individual, indicamos que 

fizemos um orçamento para fundamentar os valores que nele estavam inseridos. Mas 

devemos esclarecer que em ambos os casos esse orçamento é um documento à parte 
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do TdR. Ele é feito no mesmo momento, no mesmo período, para fundamentar o 

conteúdo ou os limites de valores estabelecidos pelo TdR, mas ele não está inserido 

no termo.  

O TdR também vai trazer o cronograma de entrega de cada produto e, em alguns 

casos, indicar, inclusive, o respectivo percentual de valor para pagamento a cada 

produto entregue. Os percentuais serão definidos pelo tomador de serviços e pela 

comissão de licitação em uma avaliação técnica do que é mais adequado para 

preservar os interesses do poder público.  

O TdR não pode ser extremamente detalhado e inflexível de forma a impossibilitar 

que a consultoria apresente uma metodologia própria e pessoal, devendo conter-se a 

esclarecer os serviços a serem executados pelo consultor.  Percebe-se, portanto, que 

há de existir um esforço em explicitar completamente os serviços a serem executados 

sem detalhá-los demasiadamente, tornando a execução inflexível.   

Muitas vezes, quando lidamos com a comissão que vai avaliar os currículos, alguém 

levanta a questão: Por que não ser mais específico, mais detalhado? O banco 

recomenda que se tome esta cautela a fim de não engessar demais a proposta. 

4.6.1. Tópicos do TdR para Contratação de Consultoria 
(Pessoa Jurídica) 

Considerando o modelo referencial de TdR proposto pelo BID, verificamos que em 

algumas situações caberá adaptações a este modelo referencial. Já em outras 

situações, há quesitos não aplicáveis. Então, ao considerar os itens previstos no 

modelo referencial, compreendemos que nem todo e qualquer TdR tenha que 

contemplar todos os quesitos.  

 

Tópico 1 – Terminologias, Definições e Siglas. 

Tanto no TdR para contrato de consultor individual como no destinado a empresa de 

consultoria deve estar inserido o tópico terminologias, definições e siglas, com 

conceitos básicos que permitam identificar setores, departamentos e programas de 

forma clara na leitura do documento.  

Tópico 2 – Objetivo 

Este deve ter, no máximo, três parágrafos para que se defina claramente, de modo 

conciso, qual o propósito da contratação. 

Tópico3 - Justificativa 

Trata-se de uma visão geral das demandas existentes, imediatas ou legitimadoras de 

fatos portadores de futuro, que por sua importância justifiquem a necessidade da 

contratação. 

Tópico 4 – Metas e Alcance 
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Este é um quesito obrigatório em qualquer TdR uma vez que nele serão indicadas as 

metas pretendidas com a execução do serviço. Considerando que este tópico é 

responsável por apresentar elementos de convencimento da necessidade de 

aquisição de um produto ou serviço, mostra-se indispensável, pois, para o contratante 

ou o representante maior do contratante, o Secretário da Sefaz, por exemplo, 

autorizar. É preciso saber quais são as metas e alcance que se pretendem com essa 

contratação para que a alta administração valide, ou não. 

Tópico 5– Fases e Etapas 

Este tópico é opcional no TdR para consultoria individual. Entretanto, tratando-se de 

contratação de empresa de consultoria atuante em projetos de maior complexidade, 

com um custo maior e especificações técnicas mais apuradas, será necessário que se 

estabeleça a conexão entre suas etapas, desde as iniciais de diagnóstico e 

implantação, por exemplo, passando pela predefinição de fases e vínculos de 

interdependência entre estas, de modo a esclarecer, por exemplo, que uma fase 

subsequente depende de uma fase anterior.  

Consequentemente, precisam-se estabelecer etapas claras que possam ser 

acompanhadas, observadas e controladas ao longo da execução da contratação. Daí a 

importância de se definir fases e etapas, em uma determinada contratação, 

permitindo agregar maior controle do processo e dos resultados.  

Se a contratação de gestão do conhecimento, por exemplo, fosse feita de forma 

integral, teriam duas etapas bem definidas no TdR. A primeira etapa seria o 

diagnóstico e a próxima etapa seria a fase de implantação do projeto básico. E isso 

estaria descrito em forma de fases. 

A definição das ações a serem executadas em um projeto pode ser estabelecida por 

um modelo com três passos. Em primeiro lugar, tem de se criar etapas. Em segundo 

lugar, criam-se fases dentro dessas etapas. Em terceiro lugar, ligam-se essas etapas e 

fases, como um fluxo de trabalho de extremidade a extremidade. Estabelecidas as 

etapas, define-se a execução de fases inseridas em uma dinâmica em que uma poderá 

ser feita simultaneamente a outra, superpondo-se, se possível e necessário, em 

espaços temporais.  

Salvo melhor juízo, se a contratação não contiver delimitação de fases e etapas, seja 

um projeto único, uma entrega única, então não será incluído esse tópico de fases e 

etapas no TdR. O que se deve ter em mente é que a descrição da proposta no TdR, 

embora não detalhada a ponto de engessar as ações do consultor como já foi 

alertado, seja o mais completa possível para que fiquem perfeitamente 

compreendidas as expectativas de desenvolvimento e entregas. 

Tópico 6 - Localização e a Área de Abrangência dos Serviços 

O propósito é informar a área a ser abrangida pelos serviços a serem realizados e a 

localização dessa área para que o consultor tenha a dimensão do esforço necessário à 

execução do trabalho, avaliando custo de viagens e ou demanda de mais horas de 

trabalho.  
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Quando se propõe uma contratação para um serviço específico e a consultoria não 

dispõe destas informações, poderá entender imediatamente tratar-se de uma 

contratação local. Pode entender que estando a sede da Sefaz na capital do Estado, o 

serviço se esgotará nessa localidade. Entretanto, caso tome conhecimento 

previamente de que o desenvolvimento do trabalho exigirá deslocamento para outras 

unidades distantes da capital, sem dúvida, a consultoria fará uma avaliação mais 

precisa da demanda de esforço que terá que empreender para desenvolver o 

trabalho. 

Outra consideração importante ao se determinar o local e a abrangência dos serviços, 

é que o consultor poderá retornar ao seu estado de origem para realizar as atividades 

necessárias de levantamento de informações, diagnósticos, análise e elaboração de 

relatório, que não necessitem ser realizados na instituição contratante.  A demanda 

específica é que vai determinar se o consultor precisará permanecer para colher 

informações complementares e conhecer a condução de determinados processos em 

desenvolvimento na instituição, ou se pode voltar à sua base, e, caso precise obter 

informações adicionais, possa recorrer a um dos membros da comissão lotados na 

instituição contratante.  

A carga horária de trabalho não está definida só em função do tempo em que o 

consultor está presente na instituição. Inclui toda a demanda de tempo e esforço 

necessário ao longo da prestação do serviço para que ele entregue o resultado final. 

Por exemplo, na compensação dessa carga horária trabalhada deve-se considerar o 

tempo gasto na organização bem como o tempo gasto na base dele (seu escritório) 

desenvolvendo o relatório, por exemplo, junto com membros de sua equipe para 

entregar o resultado final. Isso faz parte do contrato. Falamos, portanto em hora 

trabalhada, somente como referência para mensurar o quantitativo de carga de 

trabalho e não para cobrar ou fiscalizar se ele efetivamente dispendeu seis horas por 

dia, por exemplo.  

Tópico 7 – Escopo de Serviços 

O escopo de serviços deve ser compatível com os recursos financeiros disponíveis e 

com as diversas etapas ou fases de trabalho. Consiste, portanto, na descrição do que 

a equipe de consultoria vai fazer no escritório e em campo e o detalhamento 

necessário. Se não houver demanda para realização de trabalho em campo, não 

haverá a necessidade de lançar no escopo de serviços. 

Tópico 8 - Informações Disponíveis e os Estudos Existentes 

Em relação às informações disponíveis e os estudos existentes, o contratante ou o 

elaborador do TdR, neste momento, deve indicar a bibliografia com dados básicos e 

estudos disponíveis, se houver, e que sejam relevantes para as consultorias 

componentes das listas curtas e que irão apresentar proposta.  

A título de exemplo, é cabível apresentar o conjunto de orientações técnicas e normas 

adotadas pela área de TI, por exemplo, ou o conjunto de orientações técnicas e 

normas legais que precisam ser obedecidas pela área financeira. Neste caso, esses 

dados e estudos disponíveis serão referenciados nesse tópico e anexados ao TdR, ou 
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nele serão instruídos onde e como encontrar essa informação para que, de posse 

desses dados, a consultoria avalie, de modo abrangente, a proposta de trabalho. 

Tópico 9 - Local e Horário para Consulta 

Diferentemente do TdR para consultor individual, começamos agora a tecer mais 

detalhes. É preciso que se indique o local e o horário para consultas formuladas pelo 

consultor Pessoa Jurídica, bem como o setor e telefone, e-mail da pessoa para 

contato.  

OBSERVAÇÃO 

No caso de contatos preliminares em busca de insumos para elaboração do TdR, em 

função de sua complexidade e considerando a responsabilidade e risco em expor 

informações privilegiadas, talvez seja necessário, ao manter contatos de 

esclarecimentos com uma empresa que está sendo consultada sobre o que ela 

poderia apresentar de proposta, fazê-lo estritamente por telefone ou e-mail, se 

necessário, e guardando a devida impessoalidade, sob pena de não sermos isentos na 

condução do processo, fato que implicaria prejuízo em relação aos demais 

concorrentes que se apresentarão mais à frente. Então, esse telefonema inicial deve 

servir para dirimir as dúvidas que a área demandante possa ter sobre o serviço a 

contratar.  

Qualquer dúvida sobre contextos mais complexos, que não seja necessária ser 

esclarecida nessa ocasião, deve ser vetada. A melhor estratégia é dizer que só temos, 

até o momento, essa informação para dispor.  

Tópico 10 – Especificações Técnicas 

O tópico de especificações técnicas será utilizado quando aplicável. A contratação em 

tela demanda especificações técnicas para melhor esclarecer ou orientar o contratado 

com respeito ao que ele vai ter que entregar?  

Exemplo 1: Contratação de uma demanda de videoconferência.  

Ao definir uma aquisição como esta, uma informação técnica importante é se a 

estrutura de TI que vai prover a videoconferência será da instituição ou da empresa 

que vai oferecer o serviço, porque isso implicará na disponibilidade de equipamentos 

com especificações adequadas para atender o trabalho a ser desenvolvido. Cita-se 

como exemplo: pode ocorrer que a transmissão de dados pelos equipamentos da 

instituição tenha um limite de saturação, e nesse caso, ao utilizar equipamentos 

próprios, a estrutura de TI da instituição poderá sofrer sobrecarga ou até mesmo 

colapso, implicando em não ocorrer a entrega do produto como especificado porque 

o equipamento disponível não atende à necessidade. É por motivos como estes que 

as especificações técnicas são importantes. Deve estar claro para a empresa o que ela 

deve ofertar e o que não, assim como o que está sendo exigido dela em relação 

àquela proposta apresentada.  

Exemplo 2: Contratação de coleta de serviços de água e análise.  
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Para a contratação desses serviços deverão ser seguidas as especificações técnicas da 

Secretaria de Recursos Hídricos em concomitância com as da Companhia 

Distribuidora de Águas e Controladora de Esgotos (conforme o caso de cada unidade 

federada). Sendo assim, quando esse serviço for contratado, sem dúvidas, será 

preciso lançar mão dessas informações para que o contratado possa se municiar de 

informações necessárias e assim apresentar proposta consistente com as 

especificações que o contratado deve cumprir. 

Tópico 11 – Relatórios e produtos a serem entregues  

Aqui estão contemplados relatórios e produtos a serem entregues pelo contratado. 

Esses relatórios, tanto exigidos no contrato para consultor individual, como também 

para consultoria de empresas pessoa jurídica, estarão presentes nesse tópico.  Este 

item é a exigência de certa prestação de contas e esclarecimento de etapas que estão 

sendo executadas ou concluídas ao longo de um processo maior. Caso eles não 

estivessem inseridos no TdR, isso poderia levar o contratante a entender que ele foi 

contratado para entregar um serviço e, portanto, nada impede que quando estiver 

pronto, ele entregue a fatura e espere ser remunerado.  

Então, a critério das especificidades da consultoria que está sendo contratada, 

poderíamos incluir, por exemplo, um plano de trabalho atualizado. Assim sabe-se se o 

trabalho está no ritmo previsto no cronograma ou se está atrasado e, caso esteja 

atrasado, quais as intervenções necessárias para sanar o problema de modo que o 

plano retorne ao original. O acompanhamento de um relatório descritivo das diversas 

etapas de um plano de trabalho, por exemplo, poderá esclarecer se fomos nós, 

contratante, que deixamos de entregar ou de dispor elementos para que um 

determinado processo fosse concluído ou se a falha foi de responsabilidade do 

contratado. Portanto, é importante que sejam apresentados relatórios ou planos de 

trabalho atualizados.  

Podem ser inseridos, também, relatórios mensais de andamento, ou se for um 

contrato menor, que não exija a demanda de tantos relatórios, no mínimo, uma 

minuta e um relatório final onde se possa verificar que tudo quanto foi descrito, 

estabelecido e proposto no TdR foi cumprido à risca, e isento de falhas até o final.   

Caso a consultoria tenha como resultado a entrega de novas orientações técnicas, 

deve-se prever a entrega deste material bem como quaisquer materiais de 

capacitação e workshops desenvolvidos a partir dessa demanda. Portanto, se é uma 

gestão de mudança de rotinas dentro da instituição, este é o momento em que essa 

proposta é bem-vinda. Ela será consolidada na forma de orientações técnicas, 

manuais, diagnósticos, apresentações, relatórios ou quaisquer outras ferramentas 

que possam ser incorporadas nas rotinas caso o contratante avalie oportuno. 

Se há uma memória de cálculo, ela deveria estar presente neste tópico também, bem 

como cadernetas com planilhas dos resultados de serviços de campo ou ainda 

quaisquer outros produtos obtidos a partir desse trabalho de consultoria. Tudo deve 

ser contextualizado e entregue de forma escrita em relatório de modo que se 

construa uma memória daquele processo, tão importante para a gestão do 

conhecimento. Serve como referência de tudo a ser realizado e disponibilizado, de 
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como será aplicado e de como será construída uma proposta da consultoria dentro da 

instituição. 

Tópico 12 - Descrição da Forma de Apresentação 

Deve-se indicar o meio, o número de vias, como será encadernado, e todos os 

produtos que irão compor a apresentação desses relatórios ou desse material técnico. 

Qualquer produto ou relatório que a consultoria venha a entregar será formalmente 

entregue, encadernado e aqui se estabelece o número de vias impressas e inclusive 

cópia em mídia digital. 

Exemplo: o produto é para um setor que se desdobra em três áreas específicas. Essas 

áreas deverão, a partir da entrega, seguir as orientações técnicas ou os resultados 

obtidos pela consultoria. Consequentemente, será necessária uma via para cada um 

desses setores, outra via para guardar com gestor principal e talvez, uma via para 

apresentar com aquele que autorizou a contratação. 

Assim, ao definir a forma de apresentação dos trabalhos, a área demandante deve 

discutir com seus pares visando definir a quantidade de vias impressas, inclusive o 

fornecimento desse conteúdo em meio magnético, garantindo assim um backup, um 

armazenamento à parte, que possa ser resgatado novamente no caso de algum 

imprevisto.  

Tópico 13 – Cronograma físico de execução sugerido 

Com este tópico estaremos nos antecipando na elaboração de uma proposta para a 

contratação. Sem este tópico, é possível que mais à frente, quando da contratação 

efetiva e apresentação da minuta de contrato, o provável contratado talvez conclua 

que o tempo para a conclusão dos trabalhos não será suficiente, ou sabedor de que 

ele tem a dinâmica necessária para fazer em um tempo menor, conclua que para ele 

um tempo extenso implicaria em terminar o trabalho na metade do tempo previsto, 

podendo resultar em questionamentos quanto à confiabilidade do trabalho e, assim, 

enfrentar questões protelatórias para pagamento. Dessa maneira, uma vez 

apresentado à consultoria selecionada o TdR juntamente com o cronograma, esta 

poderá se manifestar quanto ao tempo necessário e negociar sua contraproposta. 

Note-se que esta proposta original de cronograma foi fundamentada na consulta 

àquelas três ou quatro empresas de consultoria de mercado, que no escopo geral 

apresentado a elas, solicitamos que nos dessem uma ideia da dimensão de tempo 

necessário para realizar o serviço. Então, o processo é de estimativa, que nos leva a 

um cronograma físico de execução sugerido.  

No cronograma, os trabalhos podem ser descritos de modo a indicar que serão 

desenvolvidos em dias, semanas ou meses (conforme cada caso), contados a partir da 

expedição da ordem de serviço. O cronograma, assim, indicará quais são as atividades 

ou produtos que aquela consultoria deverá entregar, qual o prazo de tempo em que 

ela vai desenvolver cada um desses produtos, definindo, inclusive, se alguns deles 

começarão em paralelo ou sequencial, tendo o primeiro como pré-requisito, e assim 

por diante. 
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Exemplo: Digamos que a consultoria apresente um cronograma de trabalho em que 

segundo sua expectativa, um determinado programa deva ser desenvolvido ao longo 

de seis meses, e que o consultor deverá apresentar mensalmente um relatório de 

andamento. Esse programa ainda não aconteceu no primeiro mês, pois neste 

momento ainda estará se definindo o plano de trabalho. Fica implícito que o relatório 

referente a esse programa só será apresentado, a partir do momento em que começa 

a execução.  

Assim, no cronograma irá constar que a partir do segundo mês a consultoria deverá 

entregar os relatórios de andamento mensais. Além dos relatórios, a consultoria deve 

passar a apresentar análises, críticas, ações ou intervenções através de workshops, 

atividades de coaching. Enfim, vai inserir todos os produtos e serviços, bem como 

suas respectivas fases e etapas, explicitando o tempo de desenvolvimento e data de 

entrega de cada produto, para que esse cronograma fique delineado o mais próximo 

das expectativas e das necessidades.  

Tópico 14 – Subcontratação 

Outro tópico que não consta no TdR para contratação de consultor individual, mas 

que deverá estar presente no TdR para contratação de consultoria pessoa jurídica é o 

item subcontratação. É importante informar que não será permitida subcontratação 

para atividades fim. Se houver alguma situação específica em que a contratação seja 

permitida, deve ser informado, de maneira clara onde, no processo, caberá a 

subcontratação. 

Exemplo: Digamos que um curso de capacitação de grande porte para a gestão 

pública, a exemplo do Programa de Desenvolvimento de Gestores (PDG) seja 

contratado e, neste caso, provavelmente haverá um volume grande de capacitandos a 

serem atendidos.  

Consideremos que estes capacitandos ficarão um longo tempo nas dependências de 

uma determinada área, submetendo-se a treinamentos e oficinas, e isso, 

provavelmente, por diversos dias, em turno integral. Provavelmente a consultoria 

contratada deverá propor o fornecimento de alimentação no local, para melhor 

aproveitar o tempo útil de funcionários que se deslocaram de unidades distantes 

(Vitória da Conquista, Juazeiro, etc). Enfim, a empresa se propôs a arcar com o ônus 

do uso de um serviço secundário, que vai fornecer alimentação.  Neste caso, observe 

que embora a contratada se proponha a entregar este serviço completo, ela não irá 

fornecer serviço de alimentação uma vez que esta não é a sua atividade finalística, 

mas sim, dispor dos serviços de uma empresa que faça o catering, suprindo assim a 

necessidade de alimentação dos participantes. 

Dessa maneira, ao propor contratar outra empresa para participar de alguma forma 

do processo, desde que não seja para executar a atividade finalística, será possível a 

subcontratação para este fim específico. Contudo, a contratada terá que definir quais 

são as atividades que estarão sendo subcontratadas e solicitar a anuência prévia. 

Portanto, como contratante, ao elaborar o TdR devemos exigir que a contratada nos 

informe, previamente, quem ela propõe para atender esta subcontratação, para que, 

como contratante possamos avaliar o interesse e a viabilidade.  
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Talvez haja outras questões que o contratado não saiba e que o contratante entenda 

que a participação de determinada empresa seja nociva ao contrato ou aos interesses 

da organização.  Assim, esses critérios de subcontratação devem estar inseridos de 

forma clara, de modo a não haver dúvidas de que não será permitida a 

subcontratação para as atividades fim, e que subcontratações para atividades 

secundárias devem ser previamente informadas e aprovadas pelo contratante. 

Tópico 15 – Qualificação da Equipe Técnica Necessária 

Esse tópico não consta no TdR para consultor individual. Aqui haverá o detalhamento 

das exigências para esta equipe chave. O banco estabelece que se defina a formação 

acadêmica exigida ou necessária para esta equipe, bem como o tempo de experiência 

na execução de serviços similares.  

Essas informações deverão ser descritas de forma clara, talvez mediante um quadro 

sinótico no TdR onde se esclareça que a equipe chave para supervisão de um 

determinado trabalho deverá ser composta por pessoas com determinada 

capacitação acadêmica e experiência, definindo o perfil de cada um desses 

participantes.  

Exemplo: Imagine que para desenvolvimento de determinado projeto, objeto do TdR 

em elaboração, seja necessário na composição do grupo de trabalho um engenheiro 

residente. Ao preparar o TdR, descreveremos no tópico referente às definições de 

qualificação da equipe técnica, a experiência mínima desejada como perfil deste 

profissional com o intuito de atender satisfatoriamente nossos interesses como 

contratante. Ex: Profissional sênior com formação como mínimo de 5 anos na 

supervisão de obras civis etc. Será prudente descer a essas várias especificações, pois 

a descrição de perfis do quadro técnico nos permite saber sobre o dimensionamento 

de carga de trabalho e a certificação de competências para seu desenvolvimento.  

Na contratação de uma consultoria, podemos, a título de exemplo, considerar a 

inclusão na equipe de trabalho, de um consultor master, um consultor sênior e um 

consultor júnior. O proprietário de uma empresa de consultoria pode ter o status de 

consultor master, mas não fará esse trabalho sozinho. Terá necessariamente uma 

equipe a ser composta por um consultor sênior, talvez com menos tempo de 

experiência do que ele, mas que julga competente para desenvolver o trabalho sob 

sua supervisão e dentro do projeto que delimitou. Por sua vez, este projeto tem seus 

desdobramentos que podem ser acompanhados por um consultor júnior. Este, 

embora não tenha a experiência do consultor sênior, nem tampouco do master, 

poderá, sob orientação, cumprir o seu papel satisfatoriamente, garantindo a execução 

dos processos de consultoria de forma que se consolidem de maneira eficaz.   

Por sua vez, devemos precisar, talvez, de um assistente técnico, e não de um 

consultor para atender demandas da área técnica de TI. Este profissional deverá 

constar da equipe técnica, e como precisamos de um técnico que atenda tão somente 

à necessidade de instalar equipamentos, então será necessário especificarmos as suas 

qualificações. Caso precisemos de um técnico que entenda de programação para fazer 

algumas correções e customização de um sistema, então deveremos definir o nível 

hierárquico de experiência e conhecimento. Deveremos, portanto, assim proceder 
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com relação a cada um desses profissionais que nós estamos exigindo na equipe 

chave.   

Esta é uma forma de garantir que uma empresa não participe do certame sem contar 

com uma equipe capacitada para execução do trabalho, para que mais à frente, no 

momento que ela seja contemplada, não acabe contratando, a grosso modo, qualquer 

um para inserir no processo sem garantir a qualificação necessária para a entrega do 

trabalho com a qualidade desejada.   

Neste caso, a consultoria tem a obrigação de avaliar a qualificação do corpo técnico 

que está oferecendo, e justamente por este motivo é que se exige que estas 

qualificações estejam perfeitamente descritas no TdR. 

 

Tópico 16 – Equipe de Apoio  

Embora o BID afirme que o TdR não precisa ser muito detalhado, ele identifica quais 

detalhes não devem deixar de ser considerados. Note por exemplo que em se 

tratando do TdR relativo à contratação de pessoa jurídica, começamos a descer a um 

outro nível de detalhamento para garantir o resultado da contratação.  

Ao considerar o item “equipe de apoio”, embora a princípio esteja a critério do 

consultor, poderá, se oportuno, ser sugerida pelo contratante.  

Neste caso, sabendo que dispomos de uma equipe de apoio que pode trabalhar junto 

com essa consultoria, e que trabalhando com ela obteremos informações necessárias 

para a continuidade daquele projeto ou programa na instituição, então oferecer a 

nossa equipe de apoio será interessante para a consultoria e para a organização.  

Podemos informar a essa consultoria que a equipe de apoio técnico poderá ser 

oferecida por nós, contratante. Por outro lado, se a inserção de uma equipe de apoio 

em nada atende a interesse da organização, só servindo à consecução das atividades 

de consultoria e tendo a mesma como oferecer a equipe de apoio dela, então 

deixaremos claro que a equipe será disponibilizada pela contratada.  

 

Tópico 17 – Insumos a serem fornecidos pelo Contratante 

Deve-se pensar em tudo o que seja necessário para a execução dos trabalhos da 

consultoria ao longo do período em que estiver prestando os serviços à organização. 

O que será necessário para a execução dessa consultoria? Quais são os insumos 

(veículos, instalações, equipamentos, equipe de apoio, equipe técnica)? 

Outra consideração interessante: Na implantação de um determinado programa que 

tenha continuidade na organização, o consultor irá desenvolver o processo de 

implantação, mas depois irá embora. Como a organização prosseguirá a condução 

desse trabalho daí por diante?  Por garantia de continuidade será necessário que uma 

equipe com pessoal de contrapartida esteja disponível para acompanhar o trabalho, e 

na sequência, possa dar continuidade ao projeto desenvolvido pelo consultor. Então, 
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uma vez implantado, o projeto caminha com suas próprias pernas, com o controle e 

cuidado daquela equipe de contrapartida que foi oferecida.  

Este é um exemplo simples, mas caso a caso, a depender do conteúdo de cada 

contratação, o elaborador do TdR juntamente com a equipe demandante é que 

deverá avaliar o que é cabível oferecer como insumo e o que é cabível solicitar da 

consultoria.  

Neste tópico do TdR, podemos informar ao contratado que para a instalação da sua 

equipe de trabalho, a organização vai fornecer espaço, equipamentos, cadeiras, 

mesas,  computadores  com acesso à internet, auditório para realização de palestras, 

treinamentos e seminários de divulgação, descrevendo tudo de que dispomos para 

facilitar o trabalho da consultoria, inclusive funcionários capacitados para 

acompanhamento das atividades previstas ou para assimilação das rotinas a serem 

adotadas  após a implantação do projeto.  

Então, é importante estar atento em descrever detalhadamente as especificações 

com respeito a estes insumos que estão sendo fornecidos sem margem para 

equívocos. Veja por exemplo que a depender das ferramentas a serem aplicadas, 

pode ser necessária uma internet com velocidade maior para tráfego de dados, e caso 

não tenhamos possibilidade de atender esta demanda, o cronograma de trabalho 

pode ser prejudicado.  

 

Tópico 18– Transferência de Tecnologia 

Caso a consultoria exija um treinamento, nós devemos especificar qual o objeto do 

treinamento, quem será treinado, isto é o(s) públicos-alvo e respectivas quantidades 

aproximadas, onde será realizado, qual a época, qual o material a ser distribuído e a 

cargo de quem? Se do contratante ou da consultoria. A disponibilização de instalações 

e equipamentos a serem utilizados estará a cargo de quem?    

Caso ofereçamos equipamentos, espaço etc., a instalação para a execução do 

trabalho, ficará a cargo de quem? Qual a duração do treinamento? Todos esses 

aspectos precisam ser detalhados nesse tópico, pois como estamos contratando com 

uma pessoa jurídica devemos entender que se trata de contratação mais complexa e 

por este motivo deve demandar mais atenção do contratado e também do 

contratante.  

Em uma proposta de treinamento, esses detalhes garantem a eficácia do resultado. Se 

deixarmos ao mero acaso do contratante, por exemplo, podemos passar por uma 

situação em que ele subestime a nossa demanda, caso não conheça o perfil do corpo 

técnico que será treinado, e consequentemente, pode acontecer que o resultado do 

treinamento não alcance o índice de aproveitamento desejado. Nesse caso, a 

necessidade de especificação se faz necessária a fim de garantir o melhor resultado 

dentro da proposta de aquisição. 

É possível que o objeto de contratação sejam workshops e seminários. Se for este o 

caso, também deverá ser detalhado e informado o que for pertinente em relação ao 
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objeto do evento e outros detalhes técnicos, inserindo no texto do TdR o tema 

abordado, o local, a época de realização, se haverá material a ser distribuído, e a 

cargo de quem, o número de participantes, se haverá convites, caso sejam 

necessárias instalações, equipamentos, tradução (ficarão a cargo de quem?), duração 

do evento etc. Tudo bem descrito para garantir o bom desenvolvimento daquele 

serviço que estamos solicitando àquela consultoria a ser contratada. 

No caso de treinamento, caso haja a transferência de tecnologia e conhecimento 

previsto por exigência contratual, será necessário especificar também.  Se além do 

treinamento e oficinas for necessária a entrega de manual, referência técnica escrita 

ou roteiro de operações, então, nesse quesito de transferência de tecnologia, deverá 

ser indicada qual a metodologia a ser adotada. 

 

Tópico 19 – Instalação de Equipamentos Exigidos pela Consultoria 

Caso essa instalação seja necessária, deverá ser informada nesse item. Essa 

informação será obtida naquele contato preliminar com os três ou quatro consultores 

de mercado. Então, algumas perguntas já devem ser elaboradas para inserir no TdR, 

que não será fornecido neste momento para eles. Vamos extrair informações 

importantes para este quesito, para saber se eles normalmente utilizam os próprios 

equipamentos ou seria necessário que tivéssemos os equipamentos, se é necessário 

que tenhamos o auditório ou eles preferem utilizar os próprios espaços para 

desenvolverem o trabalho deles. É necessário que tenhamos um laboratório de 

informática, ou eles terão a oficina de informática nos laboratórios deles? Portanto, a 

depender das respostas, decidiremos como redigir esse tópico. 

 

Tópico 20 -Local de Execução dos Serviços  

É necessário identificar perfeita e completamente qual o local onde estará o 

contratante e serão desenvolvidos os trabalhos, para que o consultor saiba para onde 

deverá se deslocar, quais os locais onde serão executados os serviços e se o 

contratante precisa que a ação do consultor se estenda a outras unidades.  

Um estado como a Bahia, que conta com um território extenso e com unidades 

administrativas distantes para onde a consultoria talvez deva se deslocar, deverá 

cuidar que esta informação esteja perfeitamente esclarecida neste item do TdR. 

Também devemos informar, caso parte do trabalho seja desenvolvido na sede da 

empresa consultora e parte das atividades nas diretorias da SEFAZ dos diversos 

municípios, e neste caso, vamos inserir tal informação no TdR, indicando o endereço 

de cada local para que fique claro que haverá deslocamento para as diversas 

unidades, de modo que o consultor possa avaliar na composição dos custos, os 

valores de despesas de hospedagem, deslocamento etc, importantes para o 

contratante e contratado. 
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Tópico 21- Indicação do Coordenador do Contratante 

Neste caso sugerimos que não seja indicado nominalmente o responsável, mas o 

cargo do qual ele está investido, pois caso ocorram mudanças na estrutura 

administrativa e ocorrer substituição de gestores no curso dos trabalhos, não ocorrerá 

problema quanto à identificação do coordenador responsável.  Assim, no momento 

da execução do programa de consultoria, o responsável que estiver investido no cargo 

acompanhará os trabalhos, sendo preferível que seja indicado alguém que faça parte 

da estrutura administrativa da área demandante. O endereço do contratante, aqui 

representado pelo coordenador, deverá constar no TdR, informando setor, sala, 

telefone, e-mail e fax para contato etc. 

OBS: 

Em anexo ao TdR serão inseridos os documentos necessários tais como orçamento, 

especificações técnicas, orientações do BID para fins de contratação de consultorias 

etc. 

Dá-se início à contratação mediante encaminhamento sob protocolo do TdR e seus 

ANEXOS acompanhada de CI,  considerando previsão de recursos no Plano de ação 

negociado com o BID, justificativas da contratação, objetivos a serem alcançados e 

dotação orçamentária. 

O processo será apreciado pelo Superintendente da Administração Fazendária (ou 

quem lhe substitua) e em seguida seguirá o rito estabelecido pelo BID para o 

Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil, conciliando estes 

procedimentos àqueles próprios da Unidade Federada a que se destina. 

4.7. Publicação da Manifestação de Interesse 

De acordo com a normatização do BID, nos casos de contratação de pessoa jurídica, 

deverá ser publicada uma manifestação de interesse para que outras empresas 

interessadas por aquele contrato possam se manifestar.  

Diferentemente do que acontece com o TdR para consultor individual, onde nos 

restringimos a indicar de três a seis profissionais de mercado que julgamos 

competentes para que se submetam ao pleito e possam competir entre si, na 

contratação de pessoa jurídica, deverá existir uma publicação de MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE em jornais de circulação nacional para que outras empresas de consultoria 

tomem conhecimento de que a Sefaz deseja contratar determinado serviço.  

A partir daí estarão inseridas na demanda as empresas contatadas inicialmente e 

todas aquelas outras que se manifestarem a partir da publicação da MANIFESTAÇÃO 

DE INTERESSE pela comissão de licitação.  

O texto da manifestação de interesse consiste em um resumo com as informações em 

linhas gerais referentes a objetivos, área de aplicação do trabalho e produtos, 

previstos no TdR.  
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O prazo de execução não será informado neste momento, devendo ser objeto de 

negociação com aquele que for qualificado para assumir a contratação. 

Haverá um prazo para o recebimento das manifestações de interesse, seguida de uma 

avaliação técnica destas manifestações de modo a indicar, mediante critérios de 

seleção previamente estabelecidos, quais as empresas de consultoria classificadas, e 

indicada a ordem de classificação. Isso é importante, pois, em caso do 

arrependimento de qualquer empresa inicialmente chamada para discutir os termos 

desistir, o processo de chamamento e seleção não precisará ser refeito.  

O primeiro da lista de classificação será convidado e informado dos critérios de 

avaliação utilizados, pois estes são fundamentados em um modelo de produto de 

aquisição que determinará a qualificação a ser cobrada do consultor. Esta seleção é 

feita por uma comissão de avaliação, indicada para este fim específico, que irá avaliar 

e emitir o seu relatório e parecer final de classificação, que, devidamente assinado, 

deverá ser devolvido à comissão de licitação. 

Em seguida, a comissão de licitação, de posse do relatório elaborado pela comissão de 

avaliação, deve comunicar ao vencedor, solicitando que este confirme o seu interesse 

em continuar participando do certame e em caso positivo apresente os documentos 

definitivos (inclusive autenticados quando necessário) para que a comissão de 

licitação possa, então, elaborar uma minuta de contrato para submeter à apreciação. 

Caso decline deste direito, será convocada a próxima empresa classificada. 

4.8. Elaboração do Orçamento para a Consultoria 
Individual 

Ao elaborar o orçamento, partimos do teto de valor disponível de empréstimo para 

aquela determinada contratação, e em seguida, considerando o valor de mercado 

para a hora de trabalho referente à consultoria desejada (HT/consultoria), 

estabelecemos o valor HT/consultoria a ser aplicada no orçamento de modo a compor 

o conjunto de valores do documento.  

Embora se afirme no TdR que a contratação é por preço global, ao definir este valor 

será necessário detalhá-lo considerando: o valor/HT do consultor, os custos de 

transporte, os custos de alimentação, os custos relativos a tributos etc. Em seguida, o 

elaborador do orçamento tem um trabalho solitário a ser desenvolvido.  Ele não pode, 

neste momento, pedir aos três consultores, contatados originalmente, que 

apresentem uma planilha de orçamento informando quanto eles gastarão em cada 

elemento citado. Mesmo porque isso seria antecipar para esses, os dados para 

construção de valores.  

A elaboração da planilha de orçamento necessário exige que se façam algumas 

considerações. Ao identificar que existem, por exemplo, empresas de estados 

diferentes, (Porto Alegre, Salvador, Belo Horizonte, Recife, por exemplo) não se pode 

tomar como referência tão somente os custos efetivos de um consultor sediado em 

Salvador, posto que ao deixar de considerar os custos com transporte, iremos 
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inviabilizar que os outros consultores sediados em regiões mais distantes participem 

do certame. Percebe-se, portanto, que por garantia de competitividade e livre acesso 

ao certame, deve-se estabelecer um valor médio para esses custos.  

4.9. Definição do Valor Médio de Custos 

Ao pensar em valor médio, deve-se considerar que o trâmite dessa documentação 

passará pela avaliação dos setores competentes tais como Secretaria de 

Administração do Estado, comissão de licitação, setor de contratação, além da 

apreciação da representação da procuradoria da fazenda, com o objetivo de avaliar a 

legalidade daquela contratação. Frente a este fluxo, é possível que ocorra uma 

demanda extensa de tempo na tramitação deste processo por todos os segmentos 

competentes, e aí, possivelmente, os valores de mercado sofrerão alterações 

significativas uma vez que estes flutuam ao sabor das instabilidades econômicas e é 

possível um descolamento. Consequentemente, se for estabelecido um valor 

orçamentário muito baixo, pode-se inviabilizar uma contratação que só aconteça 

daqui a seis a nove meses após toda a tramitação. Assim, deve-se ter o bom senso de 

estipular um valor referencial de orçamento que se justifique ao atender o princípio 

de economicidade e garantia da sua viabilidade. 

4.10. Definição do Valor das Passagens 

Ao definir os valores referenciais do orçamento, se tomarmos em consideração o caso 

das passagens, por exemplo, podemos fazer uma pesquisa de mercado visando 

identificar o valor de bilhetes para o destino mais distante (levando em consideração 

a localidade de origem de possíveis consultorias participantes) e dentro dessa 

premissa, o maior valor da tarifa de passagem ofertada no mercado para aquele 

destino, ao invés de se preocupar em garantir tão somente tarifa de menor valor. 

Observe-se que a tarifa de maior valor hoje, daqui a seis ou oito meses poderá 

corresponder a um valor mediano, e, portanto, mesmo que as tarifas de passagens 

aumentem, o valor adotado permitirá a realização do projeto conforme o previsto. 

Isso se faz necessário para que, caso os custos se alterem, a contratação não seja 

inviabilizada. 

4.11. Definição do Tipo e Valor de Hospedagem 

No caso do valor de hospedagem, dado a contratação que está sendo feita, deve-se 

identificar o tipo de hospedagem que melhor acomodaria aquele contratante e então 

se faz a pesquisa de valores no mercado com base nas horas de trabalho estipuladas, 

de modo que se possa projetar o tempo que este consultor necessitará ficar na sede 

de execução dos serviços, e assim definir custos diários que permitam a elaboração de 

projeções de custos totais estimados de alimentação, transporte e deslocamento 
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desse consultor. Este é um trabalho de reengenharia. Nós partimos de um valor limite 

final para definir os valores de composição, enquanto que em orçamento de um 

projeto de iniciativa privada nós começaríamos tomando conhecimento dos valores 

de composição, para definir o valor final.  

4.12. Cotação do Dólar 

Como a contratação é via BID, este solicita também que seja informado qual foi o 

valor inicialmente contratado em dólar, e qual valor equivalente em nossa moeda no 

momento da contratação. Para isso anexamos uma cópia da consulta ao banco 

central do Brasil do valor do dólar naquela data em que se fechou a proposta de 

contratação. 

(Veja: http://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/batch/taxas.asp?id=txdolar). 

4.13. Tributos (Previdência, IR, ISS etc) 

Importante: O modelo do orçamento, da mesma forma que o modelo de TdR, são 

modelos referenciais. Ou seja, o banco não fornece um modelo detalhado, e em 

algum momento, talvez seja necessário fazer adequações e ajustes, conforme as 

necessidades do adquirente ou da consultoria. No caso da consultoria individual, o 

modelo do TdR é mais exato, preciso, com pouca necessidade de alterações.  

Entretanto, o mesmo não ocorre com o modelo de orçamento para a contratação de 

uma empresa de consultoria. Enquanto no TdR do consultor individual precisamos do 

cálculo de horas para estimarmos o ganho do consultor, das despesas de transporte 

de passagens de modo geral, hospedagem e alimentação, além de definir valores de 

imposto de renda e previdência, ao elaborar o TdR e orçamento para contratação de 

uma empresa de consultoria, será necessário tecermos especificações mais 

detalhadas.  

Antecipando a abordagem da confecção do TdR para a empresa de consultoria, é 

preciso detalhar, por exemplo, quem participará do processo de consultoria e quem 

comporá a equipe, e por consequência, teremos que identificar no orçamento a 

remuneração para cada um deles. Por exemplo, haverá coordenador geral do 

trabalho?  Um coordenador assistente? Teremos instrutores na equipe, técnicos de TI, 

ou técnicos de apoio administrativo? Essas informações serão descritas no TdR, e com 

relação a elas, da mesma forma como aconteceu no orçamento do consultor 

individual, vamos dimensionar a quantidade de horas de trabalho, a expectativa da 

margem de custo de pagamento desses participantes, para chegar a um total geral de 

valor de custo da equipe de trabalho.  

Devemos considerar que estamos trabalhando com uma previsão de contratação, e 

que esses valores estão sujeitos a alterações em função das instabilidades 

econômicas. Por isso, realizamos pesquisa de mercado para verificar se essas 

http://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/batch/taxas.asp?id=txdolar
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estimativas se encontram adequadas, objetivando atender a dois motivos: não 

frustrar a contratação e também se justificar perante a alguma auditoria futura.  

Por fim, devemos incluir, na contratação de pessoa jurídica, os encargos sociais dos 

instrutores e dos demais membros da equipe, e sobre eles há valores específicos de 

percentuais a serem definidos. Devemos buscar a legislação específica de cada tributo 

ou encargo para calcularmos de forma exata esses valores.  

4.14.  Identificação das Despesas Indiretas 

Há também despesas indiretas que podem estar inseridas na composição do 

contratante e que devem ser consideradas para que haja viabilidade da condução do 

processo. Percebam que como estamos iniciando a contratação e cientes de que o 

tempo necessário para tramitação dentro da instituição pode ser longo, ao definir os 

custos, não podemos desprezar a possibilidade de dilação do prazo desde o início de 

elaboração do TdR até a efetiva contratação para não inviabilizar o processo em um 

momento futuro. 

4.15. Identificação das Despesas Diretas (para 
consultoria individual ou pessoa jurídica) 

Em seguida, temos as despesas diretas. No caso de contratação de pessoa jurídica, a 

elaboração desse termo se torna mais complexa.  

Importante: tratando-se de contratação de consultor individual, devemos consultar 

três ou mais consultores, e ao final dessa consulta podemos submetê-los a uma 

avaliação baseada na qualidade entre eles. Para isso, os consultores apresentarão 

seus currículos e atestados de competência técnica, que serão submetidos à avaliação 

e seleção por uma comissão técnica indicada para este fim específico, visando indicar 

aquele que tem melhor qualificação e, portanto, melhores condições de trazer um 

resultado mais adequado à organização. 

A depender do valor da contratação, é possível que as normas do BID indiquem a 

abertura dessa contratação para uma consultoria pessoa jurídica, e, nesse caso, o 

quadro se modifica. Não poderemos mais restringir a três ou mais consultores.  

Podemos, inicialmente, para definir o modelo de TdR, consultar três ou mais 

empresas, porém, mais à frente desse processo, segundo orientações técnicas do 

banco, esta demanda será aberta a outras empresas que serão chamadas ao certame, 

mediante a publicação de “Comunicação de Interesse” em jornal de grande 

circulação, divulgando que a Secretaria da Fazenda pretende contratar empresa de 

consultoria para tal fim específico. Essas outras empresas então irão se apresentar 

para a competição, juntando-se àquelas que foram contatadas inicialmente. Afinal, 

seria injusto que as deixássemos de lado, já que foram consultadas como referência. 

Perceba que, nessas circunstâncias, seria injusto às demais se discorrêssemos 

detalhes das nossas pretensões com aquelas empresas previamente consultadas, de 
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forma que estas últimas tivessem conhecimento privilegiado para definição dos seus 

patamares. Daí porque se justifica todo o cuidado no momento de consulta para 

obter informações.  

4.16. Elaboração do Orçamento para Pessoa Jurídica 

Na composição do orçamento para contratação de pessoa jurídica a ser anexado ao 

TdR, devemos abordar temas como: despesas com impressões de relatórios, com 

cópia de material de apoio, locação e montagem, salas com montagem de 

equipamentos, despesas com hospedagem, locação de equipamentos como sistemas 

de som, projetor multimídia, telão, impressora colorida, despesas de alimentação 

(coffee break, serviço de café e água, almoço, jantar) etc. 

Claro que essas despesas sofrerão modificação conforme o tipo de contratação e 

essas expectativas poderão ser alteradas. Entretanto, os exemplos citados servem 

para demonstrar a amplitude que pode ser alcançada no detalhamento da descrição 

de despesas nos casos de contratação de Consultoria Pessoa Jurídica.  

Perceba-se que o orçamento para Consultoria Pessoa Jurídica é mais amplo e neste 

modelo, o imposto de renda é efetivamente pago pela empresa, e não recolhido pelo 

contratante. Portanto, nós não inserimos a cobrança no orçamento. Ele poderá ser 

indexado, porém não será cobrado. Esse destaque é um dado informativo.  Já no caso 

de consultoria individual, a instituição tem a obrigação de cobrar e recolher 

antecipadamente o imposto que é devido tanto da previdência quanto do imposto de 

renda.  

Relativamente à contratação de empresas de consultoria, o orçamento deve agregar 

ainda informações sobre a remuneração da empresa, sobre seus encargos fiscais, 

estabelecendo os percentuais, e a informação do valor do dólar, convertido na data 

do fechamento do TdR. Este último procedimento referente ao câmbio do dólar, cabe 

tanto para o orçamento para consultoria individual como para o de pessoa jurídica, 

pois irá definir um percentual do montante total de um contrato feito pelo banco com 

a instituição.  

As orientações aqui descritas com relação à construção de TdR de Consultoria Pessoa 

Jurídica e de Consultor Individual são fundamentadas nas políticas para seleção e 

contratação de consultores financiada pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, que disponibiliza políticas e procedimentos, inclusive, de 

forma aberta na internet. Se desejar pesquise 

http://auditoriagovernamental.blogspot.com.br/p/bid.html. 

http://auditoriagovernamental.blogspot.com.br/p/bid.html
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4.17. GN-2350-9 – Considerações sobre Especificações 
Técnicas do BID2 

O BID disponibiliza políticas, inclusive, de forma aberta na internet sob a especificação 

GN-2350-9. Periodicamente o BID altera essas políticas. Assim, é preciso estar atento, 

seja revisitando os links indicados, ou mantendo contato com algum funcionário da 

instituição que faça parte da comissão técnica, (aqui na Sefaz/BA o PROMOSEFAZ) e 

que constantemente está recebendo essas informações do BID, podendo acessar 

como referência o último modelo disponível para conhecer exatamente como 

funciona e quais as regras e critérios estabelecidos pelo banco.  

Por exemplo, nós falamos aqui das contratações pessoa física e pessoa jurídica sem 

entrar no mérito dos critérios que definem qual o tipo de contratação pode ser feito 

por pessoa física e qual o tipo de contratação pode ser feito por pessoa jurídica.  

A partir das orientações fornecidas pelo BID, observa-se, por exemplo, que para a 

contratação de uma atividade meramente técnica, uma atividade que não dependa 

de avaliar qualidade e custo, teremos critérios específicos. Mas, caso a atividade por 

suas especificidades venha a exigir que se pontue por garantias, a qualidade e custo, 

esta aquisição será condicionada a outros critérios de avaliação e de condução de 

contratação.  

Nesse quesito, o BID irá definir processos de seleção através de seus manuais, 

indicando qual o modelo de TdR deve ser adotado para cada contratação específica. 

Irá informar sobre estimativa de custos, sobre a necessidade de publicidade dessa 

contratação (no caso de pessoa jurídica) considerando inclusive, a depender do valor 

da contratação, quando ela deve ser aberta a um número maior de participantes. A 

depender desse valor, os manuais indicam que a contratação deve ser 

obrigatoriamente aberta, inclusive, às empresas localizadas no exterior, não só 

empresas nacionais, estabelecendo ainda orientações específicas, tais como; 

elaboração e distribuição de solicitação de propostas às empresas de consultoria, 

como serão conduzidos os contratos, recebimentos de propostas, constituição da 

chamada “lista curta” de consultores e assim por diante.  

Citamos até aqui a contratação baseada em custo, mas há ainda outras modalidades 

de contratações. O BID traz, no seu leque de opções, a contratação baseada 

exclusivamente em qualidade, baseada no orçamento fixo, baseada no menor custo, 

na qualificação do consultor etc. Então não se trata apenas de decidir por uma 

contratação com consultoria individual ou contratar uma consultoria pessoa jurídica.  

                                                             
 

 

 

2 Veja acervo de Especificações técnicas do BID em: 
http://www.iadb.org/pt/aquisicao-de-projetos,8148.html 
 

http://www.iadb.org/pt/aquisicao-de-projetos,8148.html
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O fundamento para decisão do tipo de contratação será sempre estabelecido a partir 

das políticas de aquisição apresentadas pelo banco. 

4.18. Montagem do Processo de Contratação e 
Encaminhamentos 

Inicialmente, vamos tomar como referência o contrato de um consultor individual. 

Considere-se que o TdR já se encontra concluído, baseando-se em informações 

obtidas de diversos consultores para referendar os limites de valorações ali 

explicitadas. O orçamento foi elaborado verificando-se o valor do imposto de renda e 

os valores de previdência a serem pagos pelo consultor, de modo a ser incluído no 

orçamento. Verificamos ainda o valor/hora de mercado para contratação do consultor 

buscando a compatibilidade dos valores propostos para não deixar margem a 

qualquer tipo de suspeição sobre a proposta de valor contratado. 

Reunidos esses documentos, damos início a um Processo de Aquisição encaminhando 

o mesmo mediante CI ao superior hierárquico ao qual se submete o setor 

demandante, esclarecendo o que está sendo contratado, por que está sendo 

contratado, quais as metas a serem atingidas com esta contratação e a dotação 

orçamentária prevista para aquela contratação, ou seja, um pequeno resumo daquela 

proposta que viabilize esta avaliação e autorização para que a tramitação tenha 

continuidade.   

Obs: Veja acervo de Especificações técnicas do BID em: 
http://www.iadb.org/pt/aquisicao-de-projetos,8148.html 

4.19. Cadastramento da Consultoria na Secretaria de 
Administração do Estado e Início do Processo 

Tomando-se como exemplo o caso da Sefaz/Bahia, observam-se alguns 

procedimentos internos a serem cumpridos. Por exemplo, qualquer contratação 

precisa estar inscrita no cadastro de aquisições da Secretaria de Administração do 

Estado da Bahia (Saeb), responsável por controlar todos os tipos de aquisições feitas 

por órgãos do Estado. 

Para as pequenas aquisições de materiais de consumo, esses elementos já se 

encontram cadastrados por serem adquiridos regularmente.  Mas ao contratar, por 

exemplo, uma Consultoria de Gestão do Conhecimento na Secretaria da Fazenda do 

Estado da Bahia, este é um produto único e, portanto, não existe no cadastro. Então, 

neste caso, teremos que solicitar a inscrição desse produto no Sistema Integrado de 

Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS da Secretaria de Administração do Estado 

da Bahia (Saeb). Uma vez inscrito, nós solicitaremos o número de registro dessa 

inscrição, e essa informação também será inserida na CI que encaminhará o processo. 

É a partir desse momento que damos o processo como iniciado, atribuindo um 

número a ele que, então, começará o seu percurso pelos diversos setores da 

http://www.iadb.org/pt/aquisicao-de-projetos,8148.html
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instituição, conforme o fluxo de trabalho previsto até a assinatura definitiva do 

contrato.  

Na Bahia, o processo é encaminhado para o Promosefaz, que dispondo do corpo 

técnico responsável, submete-o a uma avaliação desde o trabalho de 

desenvolvimento do TdR até os documentos anexos, e, se necessário, caso haja 

alguma dúvida, serão solicitados os devidos esclarecimentos, ou consulta ao BID 

quando necessário. Retornando as respostas, podem ser ainda solicitadas alterações. 

Caso a aquisição seja aprovada, valida-se e, caso contrário, solicitam-se os ajustes 

necessários.  

Aprovado nesta área, o processo tem trâmite regular na diretoria geral, observando 

controles junto à Saeb, controles de execução orçamentária e em seguida deverá ser 

encaminhado à Procuradoria Geral (ou para sua representação na Secretaria da 

Fazenda) que tem a responsabilidade de validar este processo, uma vez que se trata 

de aquisições mediante empréstimo e não a execução de um orçamento regular, 

cabendo, portanto, à Procuradoria Geral validar a legitimidade dessa proposta. 

4.20. Seleção da Consultoria Individual ou Pessoa 
Jurídica 

Uma vez validada a aquisição, o processo é encaminhado para o setor competente 

seguinte, que será a Comissão Especial de Licitação. Esta irá contatar os consultores 

selecionados para que enviem os seus currículos e comprovações acadêmicas e de 

experiência, tais como diplomas, certificados, atestados de capacitação técnica etc., 

para que sejam avaliados com respeito ao seu perfil e competência técnica.  

Também será designada uma Comissão de Avaliação especialmente indicada para 

este fim, a quem caberá indicar os critérios para avaliação desses candidatos 

considerando o trabalho a ser entregue baseando-se na qualidade ou, qualidade e 

preço, conforme for o caso, e por fim, apresentará a seleção e indicação do consultor 

ou consultoria vencedor do processo de contratação.  

Cabe a esta comissão a definição de critérios de avaliação, tendo em mente que não 

se trata de uma mera comparação de currículos, mas de fatores como tempo de 

experiência na execução de uma atividade específica ou participação em atividade 

correlata, por exemplo, deverão ser aspectos importantes a serem pontuados. Ou 

seja, não se pode simplesmente verificar se todos possuem currículos acadêmicos de 

graduação, pós-graduação etc e pontuar isso como avaliação, pois poderíamos 

incorrer até em uma avaliação não só injusta como também inadequada à aferição do 

perfil mais adequado ao nosso processo de contratação. Por fim, caberá à comissão a 

responsabilidade de definir, ao final da avaliação, um mínimo de três consultores 

qualificados, dos quais indicará, por ordem de qualificação, o mais apto a ser 

convidado para assinar o contrato e executar aquela consultoria.  

Exemplo: Em uma determinada contratação, tivemos cerca de quatro candidatos e 

sabíamos que um deles reunia as melhores qualificações para realizar aquele 
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trabalho, por todo o histórico conhecido e referência no mercado, mas, ao avaliar os 

currículos, descobrimos que ele não tinha formação acadêmica compatível, apesar de 

ter muita experiência. Na avaliação é preciso ter critérios objetivos. Então, se esse 

consultor fosse selecionado, poderia gerar um problema grave, pois os demais 

pleiteariam recurso em função de cada um deles ter formação acadêmica e 

qualificação que os colocariam em condições de assumir o trabalho, enquanto aquele 

outro não apresentou nenhuma certificação de qualificação técnica. São, portanto, 

cuidados a serem necessariamente observados.  

Assim, vamos solicitar aos consultores qualificados que mandem cópias dos diplomas 

e certificados, dos atestados de capacidade técnica, mas no momento da contratação, 

nós solicitaremos que sejam apresentados em cópias autenticadas e com firma 

reconhecida, para garantir a lisura do processo, e evitar que mais à frente tenhamos a 

surpresa de verificar alguém que não se qualifique tecnicamente ou que, 

fraudulentamente, tenha se apresentado ao pleito.  

Justamente por este motivo, no primeiro momento nós os submetemos a uma 

avaliação objetiva de acordo com a responsabilidade assumida por ele na informação 

da sua certificação. Caso aconteça de algum desses participantes, de alguma forma, 

fraudar as informações apresentando conteúdo inconsistente ou falso ele será 

sumariamente excluído e é chamado o próximo classificado. 

Portanto, no processo de avaliação e contratação trabalhamos com duas comissões:  

a) Comissão de Avaliação dos Currículos – Essa comissão irá avaliar qual o 

consultor escolhido a partir dos critérios de seleção preestabelecidos, sem 

deixar margem de dúvidas quanto à forma como foi conduzida a avaliação, 

detalhando a pontuação que cada participante recebeu de acordo com as 

informações que apresentou. Concluído este trabalho, com a entrega do 

relatório devidamente assinado pelos integrantes, a comissão de avaliação sai 

de cena.  

  b) Comissão Especial de Licitação – Esta comissão entrará em contato com o 

participante vencedor informando que ele foi o aprovado naquele certame e 

solicitando que apresente cópias autenticadas dos documentos previamente 

apresentados. Nessa etapa, tendo-se verificado que foram cumpridos os 

trâmites previstos, esta segunda comissão deverá, então, reunir-se com o 

elaborador do TdR e com o setor demandante para avaliar os termos finais da 

minuta de contratação.  

4.21. Elaboração da Minuta de Contrato  

A minuta de contratação, então, será encaminhada ao vencedor e, nesse momento, 

abre-se uma negociação. Ou seja, o contrato vai trazer maiores detalhes a respeito da 

contratação e, nesse momento, o consultor selecionado poderá avaliar a efetiva 

dimensão do trabalho, a força de trabalho a ser utilizada para garantir a execução, 

prazos, cronograma, custos, as demandas diretas e a distribuição das entregas. Uma 
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vez que tenha se apropriado de todas essas informações, o consultor poderá 

concordar ou questionar algum dos quesitos ali apresentados.  

Questionando algum dos quesitos, deverá apresentar os argumentos para que a 

comissão especial de licitação avalie e, observando a conveniência e oportunidade, 

será feita uma negociação cedendo, talvez, no prazo, na forma de pagamento de 

algum quesito, na forma de entrega de algum produto, talvez em insumos entregues 

pelo contratante, de forma a viabilizar o trabalho a ser contratado. Tendo os aspectos 

e os quesitos apreciados por ambas as partes, dá-se por concluída, então, a minuta de 

contrato. 

4.22.  Fase de Negociação para Contratação 

Considerando que em uma licitação há participantes localizados em vários estados do 

país, um processo de negociação com os classificados demandaria um tempo e custo 

razoável. Por consequência, essa negociação acaba sendo feita via e-mails. Aberto o 

estágio de negociação, será encaminhado ao consultor (ou empresa de consultoria) o 

TdR e todos os documentos necessários para que avalie os termos do contrato, 

indicando se o considera razoável, se fica claro o que se pretende realizar com essa 

proposta, e, por fim, saber se o consultor ainda continua interessado na contratação, 

considerando os termos apresentados. 

Em seguida, o consultor ou empresa de consultoria, conforme o caso, receberá uma 

minuta do contrato com cronograma, e previsão de parcelas de pagamento, sempre 

atreladas à execução do cronograma. Após avaliação e aceitação dos termos da 

minuta do contrato, deverão ser rubricadas as vias da minuta e assinatura por extenso 

na última folha.  Por fim, a Sefaz elabora o contrato definitivo, encaminha para o 

consultor assinar, e uma vez devolvido, o contrato será encaminhado para assinatura 

da autoridade competente para autorizar a contratação (no nosso caso o Secretário 

da Fazenda). 

• No processo a ser tramitado, todos os documentos ficarão anexados, TdR, 

pesquisa do valor do dólar, cálculo de impostos, solicitação de inscrição do 

produto no sistema SIMPAS, contrato, minuta do contrato, documentos da 

empresa de consultoria etc.  

• No momento que o processo sai das mãos do elaborador do TdR, 

acompanhado da CI que o encaminha para a autoridade competente a 

autorizar a contratação, o processo recebe um número de controle (no nosso 

caso o SIPRO) e passa a ser identificado fisicamente como um processo em 

tramitação.   

• E-mails que tratem de assuntos relativos às tramitações e às providências do 

processo já constituído fisicamente devem ser anexados, pois considerando 

que se trata de contatos oficiais, merecem estar legitimamente indicados por 

transparência. Se algum setor entrar em contato com um dos participantes 
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solicitando a entrega de algum documento, o e-mail ou ofício de solicitação 

deverá constar em anexo para que não haja vício no processo. 

• Importante: O elaborador do TdR tendo concluído o trabalho e após o 

processo ser iniciado, não entrará mais em contato com a consultoria 

contratada, para manter a lisura do processo. Então, se for necessário novo 

contato com aqueles consultores iniciais, não mais será feito pelo elaborador 

do TDR e sim, pela comissão de licitação ou a comissão técnica que assessora 

os trabalhos entre o BID e a instituição, no caso aqui o Promosefaz. Somente 

esses dois setores poderão atender as demandas do futuro contratado a partir 

deste ponto.    

4.23. Elaboração do Contrato Final 

O contratante receberá o contrato final, que por ele deverá ser assinado, seguido da 

comissão especial de licitação e, após, encaminhado ao Gabinete do Secretário da 

Fazenda, que aprovando o contrato, poderá, por fim, fechar a negociação de 

contratação que teve início com a elaboração do TdR.   

Esse é um longo caminho que ilustramos desde a abordagem e condução, bem como 

o fluxo do processo na instituição até o seu desfecho final. Claro que existem algumas 

dificuldades a serem enfrentadas nesse percurso. Por exemplo, pode ocorrer 

orientação por parte da procuradoria da fazenda de que seja alterado um parágrafo, 

que se reduzam as limitações de uma oferta ou o nível de detalhamento de um 

produto porque entende que isso vai restringir a seleção dentro do mercado e assim 

por diante. São imprevistos que poderão acontecer na tramitação do processo e para 

o qual deveremos estar preparados a contornar de forma ágil a fim de evitar 

obstruções à sua condução. 

4.24. Término de Montagem do Processo para 
tramitação 

Algumas rotinas são peculiares na Sefaz-BA. Os setores que conduzem nossos 

processos não são os mesmos setores que os conduzirão em outras Secretarias de 

fazenda estaduais. Consequentemente, seria desnecessário tecer explicações sobre 

essas rotinas. Vamos nos referir a algumas importantes que irão acontecer em todos 

os casos na Sefaz/Ba e em outras, também.  

1. Contratação no serviço público - para que se inicie qualquer 

contratação no serviço público, é necessário que haja autorização da 

autoridade competente para isto. No Estado da Bahia, será o diretor geral, a 

quem se submeterá o processo solicitando autorização para realizar a 

contratação de consultoria individual, para a realização de um determinado 

objeto a ser contratado. Então sabemos que na nossa instituição ou em outra 

qualquer, no momento em que o TdR estiver pronto, o objeto da contratação 



 GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR FAZENDÁRIO 

PARTE 4 – Passo a Passo para elaboração de Termo de Referência 10

5 

105 

deve ser encaminhado para quem de direito na instituição que autorize esta 

contratação. 

2. Encaminhamento do processo para a Procuradoria da Fazenda - Na 

Sefaz/BA este procedimento é necessário.  Uma vez autorizada a contratação, 

o processo irá para a comissão de licitação que o encaminhará para a avaliação 

da Procuradoria da Fazenda, responsável pelo controle da legalidade.  A 

comissão de licitação também estará atenta a cada passo objetivando a 

continuidade.  

3. Escolha do Consultor - A comissão de licitação, em determinado 

momento, irá solicitar a apresentação do relatório para a escolha do consultor 

individual ou Empresa de Consultoria. A comissão de licitação não escolhe o 

contratado. Em tempo oportuno, comunica ao setor competente que faz 

interface com o BID, para que entre em contato com área tomadora do serviço, 

a fim de que a última indique os membros componentes da comissão de 

avaliação, cujo conhecimento específico poderá definir mais apropriadamente 

os critérios de avaliação, e, posteriormente, o contratado mais adequado. No 

caso da contratação de consultor individual, aqueles consultores indicados pela 

área que fez a pesquisa em consonância com as orientações do BID são 

suficientes. No caso de contratação de consultor pessoa jurídica, será publicada 

solicitação de MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE em veículo de grande circulação. 

Portanto, haverá uma rotina de atividades a serem executadas para que o 

processo se complete, seguindo instruções do BID.  

4. Comissão de avaliação - A necessidade de uma Comissão de 

Avaliação implicará em expectativa de prazo para que a avaliação seja 

realizada, ainda que o mais célere possível. Esta Comissão demandará 

novamente ao setor que faz a interface (Promosefaz) que ele solicite os 

documentos do candidato selecionado. Então, percebe-se que a condução do 

trabalho dependerá muito da eficácia de comunicação, acompanhamento e 

controle da comissão especial de licitação e da comissão de interface de 

condução dos processos (Promosefaz). Esses procedimentos vão propiciar o 

diálogo entre os critérios estabelecidos pelo banco e os trabalhos da comissão 

de licitação. 

5. Comissão de licitação - Após a ciência pela comissão de licitação com 

respeito à consultoria selecionada, essa comissão vai demandar os documentos 

pertinentes à consultoria. Observe que, a partir desse momento, a comissão 

passa a lidar diretamente com o selecionado. O processo de escolha já acabou 

e a comissão pedirá cópia autenticada de identidade, de CPF, de cartão de 

inscrição municipal da empresa, declaração de que a empresa trabalha na área 

específica, atestados de capacitação, cópia do registro na entidade profissional 

competente dos seus representados, prova de regularidade junto à Fazenda 

Federal e municipal, prova de regularidade da seguridade social, currículo dos 

consultores, cópia de extrato bancário com os dados de conta bancária, 

cadastramento no SIMPAS. Caso a empresa nunca tenha prestado serviço na 

Bahia, ela deverá entrar em contato com a Secretaria de Administração (Saeb) 
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e promover a sua inscrição no cadastro Simpas, a fim de se tornar habilitada à 

contratação. Portanto, eleita a consultoria vencedora, as rotinas devem ser 

discutidas e avalizadas conforme as orientações técnicas do BID e da comissão 

de licitação.     
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Anexos: Sugestões de TdR e de Orçamentos 
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Anexo I – Sugestão de TdR para Consultor Individual 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TdR) CONSULTOR INDIVIDUAL (CI)  

 

1. Terminologia, Definições, Siglas e Conceitos Básicos. 
Em, no máximo, 1 (uma) página, listar a terminologia, as siglas, as definições e os 
conceitos básicos que irão aparecer no TdR. 
 
2. Objetivo 
Em, no máximo, 3 (três) parágrafos, definir claramente o objetivo da contratação do 
Consultor Individual (CI). 
 
3. Metas e Alcance 
Indicar, caso aplicável, as metas e o alcance pretendidos com a execução dos serviços. 
 
4. Localização e Área abrangida pelos Serviços 
Informar a área abrangida pelos serviços a serem realizados e a localização dessa 
área. 
 
5. Escopo dos Serviços (Compatível com os recursos financeiros disponíveis) 

(a) de Escritório; e 
(b) de Campo 

 
6. Especificações Técnicas/ Legislação (quando aplicável) 
Indicar, caso aplicável, as Especificações Técnicas (ou Legislação) a serem seguidas 
pelo CI na execução dos trabalhos. 
 
7. Relatórios e Produtos a Serem Entregues 
7.1 Relatórios e Produtos 
Relacionar os principais produtos e relatórios a serem elaborados pelo CI 
Exemplo: 

(a) Plano de Trabalho atualizado; 
(b) Relatórios Mensais de Andamento; 
(c) Minuta do Relatório Final; 
(d) Relatório Final; 
(e) Material para capacitação e workshops; 
(f) Memórias de Cálculo; 
(g) Cadernetas ou Planilhas com o resultado dos serviços de campo;  
(h) Orçamentos; e 
(i) Outros Produtos 

7.2 Forma de Apresentação 
Indicar o número de vias, a forma de encadernação e que todos os produtos deverão 
ser acompanhados dos meios magnéticos pertinentes. 
 
8. Prazo dos Trabalhos e Cronograma de Execução 
Exemplo:  
Os trabalhos deverão ser desenvolvidos num prazo de 4 (quatro) meses, a contar da 
emissão da Ordem de Serviço (OS) pelo Contratante. 
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ATIVIDADES 
Meses 

1o 2o 3o 4o 

1. Planejamento das Ações      

2. Coleta de Informações      

3. Elaboração do Diagnóstico      

4. Elaboração do Relatório Preliminar 
do Plano de Ações  

     

5. Discussão do Relatório Preliminar      

6. Relatório Final com o Plano de Ações      

 
 
9. Insumos a Serem Fornecidos pelo Contratante 
Indicar, caso aplicável: 

(a) Veículos; 
(b) Instalações; 
(c) Equipamentos; 
(d) Impressão de relatórios e de produtos; e 
(e) Etc. 

 
10. Local de Execução dos Serviços 
Indicar claramente o local ou os locais onde deverão ser executados os serviços. 

(a) No escritório do CI e/ou;  
(b) Nas instalações do Contratante; 
(c) Na área abrangida pelos serviços, indicada no TdR. 

 
11. Honorários e Despesas Reembolsáveis 
Indicar o valor total a ser pago ao CI e o tipo de contrato (preço global ou hora 
trabalhada). 
Exemplo: 
A consultoria será realizada mediante um contrato por Preço Global. 
O pagamento total a ser realizado durante os 12 (doze) meses do contrato, não 
poderá superar o valor de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), sendo R$ 
120.000,00 para o pagamento de honorários e R$ 12.000,00 para o pagamento de 
passagens e diárias. 
 
12. Coordenador do Contratante 
Indicar o profissional indicado para o acompanhamento, a fiscalização e a recepção 
dos trabalhos. 
 
13. Endereço do Contratante. 
Completo: setor, sala, telefone, e-mail, fax. 
 
14. Anexos 
Inserir documentos necessários ao TdR e que não comprometam a continuidade e 
compreensão do texto do TdR. 
14.1 Mapas, Fotos etc.  
Incluí-los, caso necessário. 
14.2 Modelos Padrão de 

(a) Documentos padrão; 
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(b) Cadernetas de campo;  
(c) Fichas de cadastro; 
(d) Questionários, levantamentos, pesquisas; 
(e) Legislação aplicável; e 
(f) Outros. 
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Anexo II – Sugestão de TdR para Empresas de 
Consultoria 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TdR) PARA EMPRESAS DE CONSULTORIA  
 
 
Notas Gerais 
 

I. Termo de Referência (TDR) – Conjunto de informações e prescrições técnicas 
estabelecidas preliminarmente pelo Contratante, no sentido de definir e caracterizar 
as diretrizes, o programa e a metodologia relativos ao serviço de consultoria a ser 
executado. 

 
II. Deverão instruir as Empresas Consultoras na elaboração de suas propostas no 

processo de seleção de Consultores. 
 

III. Constitui a Seção V da Solicitação de Propostas (SDP). 
 

IV. Não deve conter informações sobre assuntos de: 
(a) Contrato; 
(b) Apresentação e julgamento das propostas; 
(c) Orçamento dos trabalhos; e 
(d) Cronograma de pagamentos 

 
V. Os Termos de Referência (TdRs) não deverão ser demasiadamente detalhados e 

inflexíveis, de forma a possibilitar às Consultorias a apresentação de Metodologia e 
Pessoal próprios. 

 

VI. O TdR deve estabelecer claramente os serviços a serem executados pela 
Consultoria. 

 

VII. A seguir alguns exemplos de itens a serem incluídos no TdR. 
 

VIII. Em alguns casos, os exemplos poderão ser utilizados com adaptações e, em outros, 
não serão aplicáveis.  

 

 
1. Terminologia, Definições, Siglas e Conceitos Básicos 
Em, no máximo, 1 (uma) página, listar a terminologia, as siglas, as definições e os 
conceitos básicos que irão aparecer no texto do TDR. 
 
2. Objetivo 
Em, no máximo, 3 (três) parágrafos, definir claramente o objetivo da seleção de 
consultores objeto dessa seleção. 
 
3. Metas e Alcance 
Indicar, caso aplicável, as metas e o alcance pretendidos com a execução dos serviços. 
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4. Fases e Etapas 
4.1 Fases  
A continuação de uma fase subsequente depende da aprovação da anterior. 
Exemplo: Projeto de uma barragem 

(a) Fase 1: Estudo de Viabilidade; e 
(b) Fase 2: Projeto Básico.  

4.2 Etapas  
A execução de uma etapa pode ser feita ao mesmo tempo de outra etapa. 
Exemplo: Projeto de uma barragem 

(a) Etapa1: Trabalhos de campo e trabalhos de escritório relacionados ao 
Projeto Básico 

(b) Etapa 2: Supervisão das Obras de Construção 

 
5. Localização e Área Abrangida pelos Serviços 
Informar a área abrangida pelos serviços a serem realizados e a localização dessa 
área. 
 
6. Escopo dos Serviços (Compatível com os recursos financeiros disponíveis e com as 
diversas Etapas ou Fases dos trabalhos) 

(a) De Escritório; e 
(b) De Campo 

 
7. Informações Disponíveis e Estudos Existentes. 
7.1 Dados Básicos e Estudos Disponíveis 
Indicar a bibliografia com os Dados Básicos e Estudos Disponíveis relevantes para as 
Consultorias componentes da lista curta e que irão apresentar proposta. 
7.2 Local e Horário para Consulta 
Indicar o local e horário para consulta bem como setor, telefone, e-mail e pessoa para 
contato. 
 
8. Especificações Técnicas (quando aplicável) 
Indicar, caso aplicável, as Especificações Técnicas a serem seguidas pelo Consultor na 
execução dos trabalhos. 
Exemplo:  
Para a execução dos serviços de coleta e análise de água deverão ser seguidas as 
especificações técnicas da Secretaria Estadual de Recursos Hídricos. 
 
9. Relatórios e Produtos a Serem Fornecidos 
9.1 Relatórios e Produtos 
Relacionar os principais produtos e relatórios a serem elaborados pelo Consultor. 
Exemplo: 

(a) Plano de Trabalho atualizado; 
(b) Relatórios de Andamento, mensais; 
(c) Minuta do Relatório Final; 
(d) Relatório Final; 
(e) Material para capacitação e workshops; 
(f) Memórias de Cálculo; 
(g) Cadernetas ou Planilhas com o resultado dos serviços de campo; 
(h) Outros Produtos. 
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9.2 Forma de Apresentação 
Indicar o número de vias, a forma de encadernação e que todos os produtos deverão 
ser acompanhados dos meios magnéticos pertinentes. 
 
10. Cronograma Físico de Execução Sugerido 
Apresentar um Cronograma Físico de Execução sugerido. 
Exemplo:  
Os trabalhos deverão ser desenvolvidos num prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
emissão da Ordem de Serviço (OS) pelo Contratante. 
 
MODELO DE CRONOGRAMA 
 

ATIVIDADES/PRODUTOS 
MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1. Plano de Trabalho Consolidado (PTC)             

2. Relatórios de Andamento (RA) mensais             
3. Diagnóstico do Sistema Social e do Sistema de 
Limpeza Urbana e manejo dos Resíduos Sólidos 

            

4. Análise Crítica             

5. Avaliação Estratégica por cenários             
6. Relatório da Estruturação Preliminar             
7. Relatório Consolidado da Estruturação do 
Plano e detalhamento das ações 

            

8. Relatórios das reuniões e consultas públicas             

9. Banco de Dados Georreferenciado             

10. Capacitação             

11. Minuta do Relatório Final              

12. Relatório Final             

 
11. Subcontratação 
Informar: 

(a) Não será permitida para as atividades fins;  
(b) Para quais atividades será permitida; e 
(c) Necessidade de anuência prévia, quando couber. 

 
12. Qualificação da Equipe Técnica Necessária 
Detalhamento das Exigências para a Equipe Chave 

(a) Formação acadêmica exigida 
(b) Número de anos em experiência na execução de serviços similares. 

Exemplo:  
12.1.  Equipe Chave 
A Equipe Chave para Supervisão de Obras de Infraestrutura Urbana deverá ser 
composta por: 
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CARGO EXPERIÊNCIA MÍNIMA (EM ANOS) 

Engenheiro Residente 
 

Profissional sênior com formação em engenharia civil, com 
um mínimo de 05 anos de experiência na execução de 
supervisão de obras civis e projetos de engenharia de 
infraestrutura urbana (drenagem, abastecimento urbano, 
esgotamento sanitário e pavimentação) 

Engenheiro de Obras 
Viárias  

Profissional sênior com formação em engenharia civil, com 
um mínimo de 05 anos de experiência na execução de 
supervisão de obras viárias e projetos de engenharia de 
infraestrutura urbana (drenagem, abastecimento urbano, 
esgotamento sanitário e pavimentação) 

Engenheiro de Obras Civis Profissional sênior com formação em engenharia civil, com 
um mínimo de 05 anos de experiência na execução de 
supervisão de obras civis e projetos de engenharia de 
infraestrutura civil urbana (equipamentos públicos) 

Topógrafo 
 

Com experiência mínima de 04 anos na área de topografia 
de obras civis e viárias urbanas. 

Laboratorista 
 

Com experiência mínima de 04 anos na área de testes e 
ensaios sobre agregados e materiais de construção de obras 
viárias e civis. 

 
12.2 Equipe de Apoio 
Fica a critério do Consultor, mas poderá ser sugerida pelo Contratante. 
Sugerir, caso aplicável. 
 
13. Insumos a Serem Fornecidos pelo Contratante 
Indicar, caso aplicável: 

(a) Veículos; 
(b) Instalações; 
(c) Equipamentos; 
(d) Pessoal de contrapartida; e 
(e) Outros. 

Exemplo: 
Serão fornecidos pelo Contratante: 

(a) 3 (três) mesas com cadeiras,  
(b) 2 (dois) computadores com acesso à INTERNET; 
(c) Auditório para realização das palestras, treinamentos e eventos similares de 

apresentação e divulgação; e 
(d) 2 (dois) funcionários do Contratante, nível superior para acompanhamento das 

atividades previstas. 

 
14. Treinamento e Transferência de Tecnologia 
14.1 Treinamento 
Indicar: 

(a) Objeto do Treinamento; fazer referência sobre o assunto indicado no TDR. 
(b) Local; 
(c) Época da realização; 
(d) Material a ser distribuído a cargo de quem; 
(e) Número de treinandos; 
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(f) Instalações estarão a cargo de quem; 
(g) Equipamentos estarão a cargo de quem; e 
(h) Duração. 

14.2 Audiências Públicas, Workshops e Seminários 
(a) Objeto do evento; fazer referência sobre o assunto indicado no TDR 
(b) Local; 
(c) Época da realização; 
(d) Material a ser distribuído ficará a cargo de quem; 
(e) Número de participantes; 
(f) Convites ficarão a cargo de quem; 
(g) Instalações estarão a cargo de quem; 
(h) Equipamentos estarão a cargo de quem; e 
(i) Duração. 

14.3 Transferência de Tecnologia (caso aplicável) 
Haveria outra maneira de ser feita a Transferência de Tecnologia? Caso positivo, 
indicar, caso aplicável. 
 
15. Instalações e Equipamentos Exigidos do Consultor 
Indicar, caso aplicável. 
Exemplo:  
Para os trabalhos de reforma do Sistema de Informática da Secretaria poderá ser 
exigido que o consultor tenha equipamento de TI necessário. 
 
16. Local de Execução dos Serviços 
Indicar claramente o local ou os locais onde deverão ser executados os serviços. 

(a) Sede da Consultora e/ou  
(b) Escritório a ser montado na área dos serviços e/ou  
(c) Local a ser disponibilizado pelo Contratante; e/ou 
(d) Na área abrangida pelos serviços, indicada no TdR 

 
17. Coordenador do Contratante 
Indicar o profissional indicado para o acompanhamento, a fiscalização e a recepção 
dos trabalhos. 
 
18. Endereço do Contratante. 
Completo: setor, sala, telefone, e-mail, fax. 
 
19. Anexos 
Inserir documentos necessários ao TdR e que não tirem a continuidade e 
compreensão do texto do TdR. 
19.1 Mapas, Fotos etc. (incluí-los caso necessário) 
19.2 Modelos padrão de 

(a) Documentos padrão; 
(b) Cadernetas de campo,  
(c) Fichas de cadastro,  
(d) Questionários, levantamentos, pesquisas; 
(e) Legislação aplicável; e 
(f) Outros. 
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Anexo III – Orçamento para Contratação de Consultoria 
Individual - Exemplo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

207.360,00

1.1 Honorários por serviços prestados (Valor Bruto) h.hora 2.160 96,00 207.360,00

180.480,00

2.1 Passagens Aéreas unidade 6 1.280,00 7.680,00

2.2 Hospedagem, Alimentação e Deslocamentos diárias 360 480,00 172.800,00

387.840,00

3. ENCARGOS E TRIBUTOS DO CONTRATANTE 0,00

3.1 INSS - 20% do Valor Bruto dos Honorários do Contratado % 207.360,00 0,00

R$ 387.840,00

US$ 99.627,53

4. VALORES ESTIMADOS DAS PARCELAS DEDUTÍVEIS DA REMUNERAÇÃO 112.088,84

4.1 INSS - 11% sobre o teto de  R$ 4.390,24 (JAN/2014) X 04 meses 11% 18 482,93 8.692,68

4.2  ISS 5%

4.3 IRF - 27,5% sobre rendimento total bruto anual (excluindo INSS da BC) 27,5% 103.396,16

                  2.000 47,64 95.271,16

ORÇAMENTO

OBJETO: CONSULTORIA PARA CONTRATAÇÃO DE CONSULTOR INDIVIDUAL PARA FINS DE ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO

E PROPOSIÇÃO DE MODELO DE IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO NA SEFAZ BA

PRAZO DE EXECUÇÃO: 18 MESES DATA DO ORÇAMENTO: 17/12/2015

ELABORADO POR:Ricardo Alonso Gonzalez

TOTAL ESTIMADO DA REMUNERAÇÃO LÍQUIDA DO CONSULTOR 

(1. Remuneração do Consultor - 4. parcelas Dedutíveis da Remuneração do Consultor)

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1. REMUNERAÇÃO DO CONSULTOR

2. DESPESAS REEMBOLSÁVEIS

VALOR TOTAL A RECEBER  PELO CONTRATADO 

(1. Remuneração do Consultor + 2. Despesas Reembolsáveis)

TOTAL GERAL DO CONTRATO

(1. Remuneração do Consultor + 2. Despesas Reembolsáveis + 3. Encargos e Tributos do Contratante)

* CÂMBIO BÁSICO - 1 US$ = R$  3,8929 (VALOR DE COMPRA DO DÓLAR COMERCIAL DO DIA 17/12/2015

CUSTO 

UNITÁRIO 

(R$)

TOTAL (R$)
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Anexo IV – Orçamento para Contratação de Empresa 
de Consultoria - Exemplo 

 

(OBS: o anexo IV deste manual corresponde ao anexo II do TdR) 

 

1.1 1 Gerente de projeto master h.hora 612 255,00 156.060,00

1.2 1 Gerente de projeto senior h.hora 540 175,00 94.500,00

1.3 1 facilitador h.hora 1.160 75,00 87.000,00

1.4 1 assistente h.hora 1.160 68,00 78.880,00

416.440,00

2.1 56,51% sobre Total 1 % 416.440,00 56,51 235.330,24

235.330,24

3.1 Treinamento h.aula 90,00 60,00 5.400,00

3.2 Suporte v.mensal 1,00 850,00 850,00

6.250,00

4.1 Remuneração da Empresa - 10,00% sobre Soma Total 1 a Total 3 % 658.020,24 10,00 65.802,02

65.802,02

5.1 ISS - 5% sobre Soma Total 1 a Total 4 % 723.822,27 5,00 36.191,11

5.2 Outros tributos - 12,42% sobre Soma Total 1 a Total 4 % 723.822,27 9,93 71.875,55

108.066,66

831.888,93

224.835

* CÂMBIO BÁSICO - 1 US$ = R$  3,70

Total USD

ANEXO 2

ORÇAMENTO - CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE
CUSTO UNITÁRIO 

(R$)

4. Remuneração da Empresa

Total Geral R$

ELABORADO POR: SGF/UCS

Total 4. Remuneração da Empresa

5. Despesas Fiscais

2.  Encargos Sociais

Total 2. Encargos Sociais

QUANTIDADE

Total 3. Suporte e Treinamento

3.  Suporte e Treinamento

Total 5. Despesas Fiscais

OBJETO: Contratação de Empresa de Consultoria para desenvolvimento e Implantação de Programa de Gestão do

Conhecimento na UNIDADE FEDERADA X

PRAZO DE EXECUÇÃO: 20 MESES

Total 1. Remuneração da Equipe de Trabalho

TOTAL (R$)

1. Remuneração da Equipe de Trabalho

DATA DO ORÇAMENTO: 073/03/2017
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